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REGULAMENTO DO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS
XPCE V

CAPITULO I - DEFINICOES

1.1.  Parafins do disposto neste Regulamento e em seu(s) Anexo(s) e Apéndice(s), 0s termos
e expressdes iniciados em letra maiuscula neste Regulamento e/ou em seu(s) Anexo(s) e
Apéndice(s), no singular ou no plural, terdo os significados a eles atribuidos abaixo. Além disso,
(a) quando exigido pelo contexto, as defini¢cbes contidas neste Artigo 1.1 aplicar-se-&o tanto ao
singular quanto ao plural e 0 masculino incluird o feminino e vice-versa; (b) referéncias a qualquer
documento ou outros instrumentos incluem todas as suas alteracdes, substituicdes, consolidacdes
e respectivas complementaces, salvo se expressamente disposto em contrario; (c) referéncias a
disposicOes legais serdo interpretadas como referéncias a tais disposi¢des conforme alteradas,
estendidas, consolidadas ou reformuladas; (d) salvo se de outra forma expressamente estabelecido
neste Regulamento, referéncias a itens, anexos ou apéndices aplicam-se a itens, anexos e
apéndices deste Regulamento; (e) todas as referéncias a quaisquer partes incluem seus sucessores,
representantes e cessionarios autorizados; e (f) salvo disposi¢cdo em contrario, todos 0s prazos
previstos neste Regulamento serdo contados na forma prevista no Artigo 224 do Codigo de
Processo Civil, isto &, excluindo-se o dia do comeco e incluindo-se o dia do vencimento.

“Acordo Operacional” significa o instrumento particular firmado entre o Administrador
e a Gestora, que regulara as atividades a serem desenvolvidas
pelas partes no que se refere & administracéo fiduciaria e a gestéo
da carteira da(s) respectiva(s) Classe(s).

“Administrador” significa o0 BANCO GENIAL S.A., sociedade an6nima
devidamente autorizada pela CVM para o exercicio profissional
de administragdo de carteiras de valores mobiliarios, na categoria
de administrador fiduciario, nos termos do Ato Declaratorio CVM
n® 15.455, de 13 de janeiro de 2017, com sede no municipio do
Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Praia do Botafogo, n°
228, 9° andar, CEP22250-150, inscrita no CNPJ sob o
n°® 45.246.410/0001-55.

“Agéncia Classificadora  significa qualquer agéncia de classificacdo de risco autorizada a

de Risco” prestar tais servicos junto a CVM que seja contratada para a
classificagéo de risco da(s) respectiva(s) Cota(s), a ser contratada
pela Gestora, em nome do Fundo.

“ANBIMA” significa a Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais.

“Anexo” significa qualquer anexo integrante a este Regulamento, o qual
descrevera as caracteristicas de cada Classe, e cujos Apéndices
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“Anexo Normativo II”

“Apéndices”

“Assembleia Especial”

“Assembleia Geral”

“Auditor Independente”

“&”

“BACEN”

“Caodigo ANBIMA”

“Classe(s)”

“CM N”

“CNPJ”

“Caodigo Civil”

descreverdo as caracteristicas de cada Subclasse.
significa o anexo normativo Il da Resolugdo CVM 175/22.

significam os apéndices integrantes dos respectivos Anexos, 0s
quais descreverdo as caracteristicas especificas de cada Subclasse,
e cujos Suplementos descreverdo as condigdes especificas das
séries de cada Subclasse, se houver.

significa a assembleia especial de Cotistas de uma Classe ou
Subclasse, para a qual serdo convocados apenas os Cotistas da
respectiva Classe ou Subclasse e cuja competéncia estaré restrita
as deliberacBes e matérias de interesse exclusivo da respectiva
Classe ou Subclasse, conforme o caso.

significa a assembleia geral de Cotistas, para a qual sdo
convocados todos os Cotistas.

significa a sociedade que prestard os servicos de auditoria das
demonstragBes contabeis nos termos deste Regulamento,
devidamente autorizada pela CVM para exercer tal atividade.

significa a B3 S.A. — BRASIL, BOLSA, BALCAO, companhia
aberta com sede na cidade de Sdo Paulo, estado de S&o Paulo, na
Praga Antonio Prado, n° 48, 7° andar, inscrita no CNPJ sob o
n° 09.346.601/0001-25.

significa o Banco Central do Brasil.

significa o Codigo de Administragdo e Gestdo de Recursos de
Terceiros, da ANBIMA.

significa(m) a(s) classe(s) de Cotas do Fundo, regida(s) e
disciplinada(s) pelo Regulamento e por seu(s) respectivo(s)
Anexo(s), sendo que o Administrador deverd constituir um
patrimdnio segregado para cada classe de Cotas.

significa o Conselho Monetério Nacional.

significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda.

significa a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002.
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“Cdbdigo de Processo
Civil”

“Cotas”

“Cotista”

“Custodiante”

“CVM”

“Data de Subscricdo
Inicial”

“Dia Util”

“Entidade Registradora”

G‘FGC”

“Fundo”

“Gestora”

significa a Lei n® 13.105, de 16 de marco de 2015.

significa, em conjunto, as cotas de emisséo do Fundo, de qualquer
Classe ou Subclasse (conforme aplicavel).

significa o titular de Cotas.

significa 0 BANCO GENIAL S.A., sociedade anbnima,
instituicdo financeira devidamente autorizada pela CVM para
prestar servicos de custddia de valores mobiliarios, nos termos do
Ato Declaratério CVM n° 15.455, de 13 de janeiro de 2017, com
sede no municipio do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na
Praia do Botafogo, n° 228, 9° andar, CEP 22250-150, inscrita no
CNPJ sob o0 n° 45.246.410/0001-55.

significa a Comissdo de Valores Mobiliarios.

significa a data da 1* (primeira) subscricdo e integralizacdo de
Cotas.

significa qualquer dia que ndo seja sabado, domingo, feriado
nacional ou, ainda, dia em que, por qualgquer motivo, ndo houver
expediente bancario ou ndo funcionar o mercado financeiro na
sede do Administrador.

significa a entidade autorizada pelo BACEN a prestar o servico
de registro de direitos creditorios e que podera ser contratada pelo
Administrador, em nome do Fundo, desde que mediante a prévia
consulta e concordancia da Gestora, para realizacdo do registro de
direitos creditdrios que sejam passiveis de registro.

significa o Fundo Garantidor de Créditos.

significa 0 FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS
CREDITORIOS XPCE V.

significaa XP GESTAO DE RECURSOS LTDA., sociedade de
responsabilidade limitada, devidamente autorizada pela CVM
para o exercicio profissional de administracdo de carteiras de
valores mobiliérios, na categoria de gestor de recursos, nos termos
do Ato Declaratério CVM n° 8.650, de 3 de fevereiro de 2016,
com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1909,
30° andar (parte), Vila Olimpia, cidade de S&o Paulo, estado de



“Patrimoénio Liguido do
Fundo”

“Prazo de Duracdo do
Fundo”

“Prestador(es) de

Servico(s) Essencial(is)”

“Regras e Procedimentos
ANBIMA”

“Regulamento”

“Resolucdo CMN
2.907/01”

“Resolucdo CVM 30/21”

“Resolucdo CVM
160/22”

“Resolucdo CVM
175/22”

“SELIC”

“Subclasses”

“Taxa de Administracido”

“Taxa de Gestao”

“Taxa Méxima de
Custodia”
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Sao Paulo, CEP 04.543-907, inscrita no CNPJ sob o
n° 07.625.200/0001-89, ou sua sucessora a qualquer titulo.

tem o significado atribuido no Artigo 7.2.

tem o significado atribuido no Artigo 2.1.

significa o Administrador e a Gestora, em conjunto ou

indistintamente, conforme aplicével.

Regras e Procedimentos de Administracdo e Gestao de Recursos
de Terceiros, da ANBIMA.

significa o presente regulamento, incluindo sua Parte Geral,
Anexos, Apéndices e Suplementos, conforme aplicavel.

significa a resolugdo do CMN n° 2.907, de 29 de novembro de
2001.

significa a Resolu¢do CVM n° 30, de 11 de maio de 2021.

significa a Resolu¢do CVM n° 160, de 13 de julho de 2022.

significa a Resolu¢do CVM n° 175, de 23 de dezembro de 2022.

significa o Sistema Especial de Liquidacdo e de Custddia.

significa cada uma das subclasses de qualquer Classe, que serdo
definidas de acordo com seu respectivo Apéndice.

significa a taxa a que o Administrador terd direito pela prestacéo
de seus servigos de administracdo, calculada na forma descrita em
cada Anexo.

significa a taxa a que a Gestora tera direito pela prestacdo de seus
servicos de gestdo da carteira da Classe, calculada na forma
descrita em cada Anexo.

significa a taxa a que o Custodiante tera direito pela prestacao de
seus servicos de custddia, calculada na forma descrita em cada
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Anexo.
“Taxa Méaxima de significa a taxa méaxima de distribui¢do, conforme prevista na
Distribuicdo” Resolucdo CVM 175/22.
“Termo de Adesdo” tem o significado atribuido no Artigo 7.1.2.

CAPITULO Il - DENOMINAGAO, FORMA DE CONSTITUICAO, PRAZO DE
DURAGAO E COMPOSIGCAO DO PATRIMONIO

2.1.  Denominacdo, Forma de Constituicdo e Prazo de Duragdo. O Fundo foi constituido com
prazo de duracdo, que teve inicio na Data de Subscri¢do Inicial, indeterminado (“Prazo de
Duracdo do Fundo”), sendo disciplinado pela Resolugdo CMN 2.907/01, pela Resolugdo CVM
175/22, em especial seu Anexo Normativo Il, e demais disposicBes legais e regulamentares
aplicaveis, e regido pelo presente Regulamento.

2.2.  Classe(s) de Cotas. O Fundo podera ter 1 (uma) ou mais Classes, sendo preservada a
possibilidade de constituicdo de Subclasse(s), na forma do §3°, do Artigo 5°, da Resolucdo CVM
175/22, e observado o disposto no Artigo 140, §2° da referida resolugdo. As caracteristicas e 0s
direitos, assim como as condic¢des de emissao, subscricdo, integralizagdo, remuneracao e resgate
das Subclasses de cada Classe serdo descritos no seu respectivo Anexo e em seu(s) Apéndice(s),
0s guais passardo a integrar o presente Regulamento.

2.2.1. Mediante ato conjunto do Administrador e da Gestora e a realizagdo das adaptacfes
necessarias ao presente Regulamento, poderdo ser criadas novas Classes, nos termos da Resolugdo
CVM 175/22. Néo obstante o disposto no presente Artigo, a criacdo de diferentes classes de Cotas
apenas podera ser realizada apenas a partir do prazo previsto no §2° do Artigo 140 da Resolucao
CVM 175/22, sendo que até referida data, o Fundo terd uma Unica Classe de Cotas.

2.2.2. Patrimdnio Segregado. O Administrador devera, no momento de constituicdo de uma ou
mais Classes, constituir um patrimdnio segregado para cada Classe, de forma que os Cotistas ndo
respondam por obrigagdes de Classes cujas Cotas ndo subscreverem, nos termos do inciso Il e
do §3° do Artigo 1.368-D do Cadigo Civil e do caput do Artigo 5° da Resolugdo CVM 175/22.

2.2.2.1. Os documentos de subscri¢do das respectivas Cotas deverdo conter a descri¢do da Classe
cujas Cotas serdo objeto de subscrigéo e integralizagéo por cada Cotista, bem como declaracdo de
que os respectivos investidores estdo cientes de que a Classe estara sujeita ao regime de
patrimoénio segregado e podera possuir direitos e obrigacdes distintos das demais Classes, nos
termos deste Regulamento e do respectivo Anexo.

2.2.3. Em caso de divergéncia entre as condicGes estipuladas no Regulamento, devera ser
sempre considerada a previsao mais especifica, de modo que o Anexo prevalecera sobre a parte
geral e os Apéndices prevalecerdo sobre a parte geral e 0 Anexo, conforme aplicavel.
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2.3.  Exercicio Social. O exercicio social do Fundo tem duracdo de 1 (um) ano, com inicio em
01 de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, observado o disposto na
regulamentacéo vigente.

CAPITULO Ill - POLITICA DE INVESTIMENTO

3.1.  Politica de Investimento. A politica de investimento aplicavel a cada Classe é prevista e
disciplinada em seu respectivo Anexo.

CAPITULO IV - ADMINISTRACAO E GESTAO DO FUNDO

4.1.  Administracdo do Fundo. O Fundo sera administrado pelo Administrador.

4.1.1. Poderes do Administrador. O Administrador, observadas as limitacGes estabelecidas
neste Regulamento e nas demais disposices legais e regulamentares vigentes, tem amplos e
gerais poderes para praticar todos os atos necessarios & administracao do Fundo, na sua respectiva
esfera de atuacéo.

4.1.2. Obrigacdes do Administrador. As obrigacdes e atribuicGes do Administrador sdo aquelas
dispostas na Resolucdo CVM 175/22, em particular nos Artigos 82, 83, 104 e 106 da parte geral
da Resolugdo CVM 175/22 e nos Artigos 30 e 31 do Anexo Normativo I, dentre as quais incluem-
se as seguintes:

0] calcular e divulgar o valor das Cotas, do patriménio liquido de cada Classe e do
Patrimdnio Liquido do Fundo, todo Dia Util;

(i) providenciar a publicacdo do Regulamento na CVM,;

(iii)  registrar, as expensas do Fundo ou da(s) Classe(s), conforme aplicavel, eventuais
alteractes do presente Regulamento e seus Anexos ha CVM;

(iv)  observar as disposicOes do Codigo ANBIMA e das Regras e Procedimentos ANBIMA,; e

(v) efetuar o recolhimento dos impostos incidentes sobre a rentabilidade auferida pelos
Cotistas, nos termos da legislacédo aplicavel.

4.2.  Gestéo do Fundo. Os servigos de gestéo profissional da(s) carteira(s) da(s) Classe(s) serdo
realizados pela Gestora.

4.2.1. Poderes da Gestora. A Gestora, observadas as limitacbes estabelecidas neste
Regulamento e nas demais disposi¢des legais e regulamentares vigentes, tem amplos e gerais
poderes para praticar todos 0s atos necessarios a gestdo do Fundo, cabendo-lhe, ainda tomar todas
as decisfes de investimento discricionariamente, observado o disposto na regulamentacdo
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vigente, no Regulamento e em cada Anexo, bem como para exercer os direitos inerentes aos
direitos creditorios e aos ativos financeiros de titularidade das Classes, sem prejuizo dos direitos
e das obrigagdes de terceiros contratados para a prestacdo de servigos ao Fundo.

4.2.2. A Gestora devera envidar esforcos para que o Fundo (i) seja classificado como entidade
de investimento, nos termos do artigo 23 da Lei 14.754 e da Resolugdo do Conselho Monetario
Nacional n® 5.111, de 21 de dezembro de 2023 ("Resolugdo CMN 5.111"); e (ii) mantenha a
carteira do Fundo investida em ativos de acordo com os critérios previstos no Artigo 19 da Lei
14.754 e Resolugdo CMN 5.111, possibilitando o enquadramento do Fundo no tratamento
tributario diferenciado aplicavel aos fundos de investimento em direitos creditorios, durante o
prazo de duracdo do Fundo.

4.2.3. Caso, por qualquer motivo, a alocacdo minima e as condic¢Ges para classificagdo como
entidade de investimento, de acordo com as normas do CMN e CVM, ndo sejam observadas pela
Gestora a partir de 30 de junho de 2024, observadas as regras para reenquadramento previstas na
Lei 14.754, ndo sera possivel assegurar a aplicacdo do Regime Especifico dos Fundos Nao
Sujeitos a Tributagdo Periddica nos termos da Lei 14.754.

4.2.4. ObrigacGes da Gestora. As obrigacdes e atribuicdes da Gestora sdo aquelas dispostas na
Resolucdo CVM 175/22, em particular nos Artigos 84, 85, 86, 89, 90, 105 e 106 da parte geral da
Resolucdo CVM 175/22 e nos Artigos 32 a 36 do Anexo Normativo Il, sem prejuizo do disposto
no Acordo Operacional, dentre as quais incluem-se as seguintes:

0] exercer, em nome da(s) Classe(s), o direito de voto em relagéo aos ativos integrante da(s)
sua(s) carteira(s) que confiram aos seus titulares o direito de voto, respeitando o que dispde o
Artigo 3.19 abaixo;

(i) fornecer ao Administrador e as autoridades fiscalizadoras, sempre que solicitado, na
esfera de sua competéncia, informacgdes relativas as operagdes da(s) Classe(s) e as demais
atividades que vier a desenvolver durante a gestao da(s) carteira(s) da(s) Classe(s);

(iii) ~ vender, a qualquer terceiro, com excecdo do Administrador e da propria Gestora,
quaisquer direitos creditorios que estejam vencidos; e

(iv)  constituir reserva de caixa para pagamento de resgates.

4.2.5. Verificacdo dos documentos comprobatorios pela Gestora. A verificacdo dos documentos
comprobatérios dos direitos creditorios serd realizada pela Gestora, ou por empresa por ela
contratada na forma do 84°, do Artigo 36, do Anexo Normativo Il, podendo ser realizada de forma
individualizada ou por amostragem, nos termos do § 1°, do Artigo 36 do Anexo Normativo Il. A
forma de verificagdo dos documentos comprobatorios pela Gestora devera ser determinada de
acordo com as caracteristicas especificas dos direitos creditorios a serem adquiridos por cada
Classe e estara prevista em cada Anexo.
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4.2.5.1. A Gestora ndo é responsavel pela autenticidade dos documentos comprobatérios dos
direitos creditérios, tampouco pela existéncia dos direitos creditérios adquiridos, exceto com
relacdo aos direitos e titulos representativos de crédito previstos na alinea “a” do inciso XII do
Artigo 2° do Anexo Normativo 1, com relagdo aos quais a Gestora ou entidade por ela contratada
deve verificar a existéncia, integridade e titularidade do lastro.

4.3.  Vedacdes Aplicaveis ao Administrador e a Gestora. Sem prejuizo das vedacgdes previstas
no Artigo 101 da parte geral e Sec¢do V do Capitulo VIII do Anexo Normativo |1, observado o
disposto na regulamentac&o vigente, é vedado ao Administrador e & Gestora, em suas respectivas
esferas de atuagé&o:

0] criar dnus ou gravame, de qualquer tipo ou natureza, sobre os direitos creditorios e 0s
ativos financeiros integrantes da carteira da(s) Classe(s);

(i) emitir Cotas em desacordo com este Regulamento; e

(iii)  garantir rendimento predeterminado aos Cotistas.

4.4.  Verificacdo do Cumprimento de Obrigacfes por Prestadores de Servigo. O Administrador
e a Gestora devem diligenciar para que os prestadores de servicos por elas contratados possuam
regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de verificagdo, para permitir o efetivo
controle sobre a movimentacdo da documentacdo relativa aos direitos creditorios.

4.5.  Taxa de Administracdo. A taxa de administracdo cobrada no &mbito de cada Classe e/ou
Subclasse é disciplinada e prevista em cada Anexo.

4.6. Taxa de Gestdo. A taxa de gestdo cobrada no dmbito de cada Classe e/ou Subclasse é
disciplinada e prevista em cada Anexo.

47. Taxas Adicionais. Taxas adicionais, incluindo, sem limitagdo, taxas de ingresso,
performance, maxima de distribuicdo de cotas ou de saida, poderdo ser eventualmente cobradas
dos cotistas da(s) Classe(s), caso conste previsdo expressa no Anexo de cada Classe e/ou no
Apéndice de cada Subclasse, conforme aplicavel.

CAPITULO V - CONTRATACAO DE PRESTADORES DE SERVICO

5.1.  Contratacdo de Prestadores de Servico pelo Administrador. O Administrador podera,
desde que a Gestora seja previamente consultada e manifeste a sua concordancia, contratar em
nome do Fundo e com terceiros devidamente habilitados e autorizados, (i) 0s servicos
mencionados no Artigo 83 da parte geral da Resolu¢do CVM 175/22 e no Artigo 30 do Anexo
Normativo Il; e (ii) outros servicos, observado o disposto no Artigo 83, 83°, | e Il da parte geral
da Resolugdo CVM 175/22.
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5.1.1. O Administrador possui regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificagdo, que lhe permitem diligenciar o cumprimento, pelos prestadores de servigos
contratados, de suas obrigacdes descritas neste Regulamento, no Anexo e nos respectivos
contratos. Tais regras e procedimentos encontram-se disponiveis para consulta no site do
Administrador: https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/.

5.1.2. O Administrador devera diligenciar para que os prestadores de servigo por ele contratados
possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de verificagdo, para permitir
o efetivo controle sobre a movimentacdo da documentacao relativa aos direitos creditdrios.

5.2. Contratacdo de Prestadores de Servico pela Gestora. A Gestora poderd contratar, em
nome do Fundo e com terceiros devidamente habilitados e autorizados, (i) 0s servicos
mencionados no Artigo 85 da parte geral da Resolugdo CVM 175/22 e no Artigo 32 do Anexo
Normativo II; e (ii) outros servigos, observado o disposto no Artigo 85, 84°, | e Il da parte geral
da Resolugdo CVM 175/22.

5.2.1. A Gestora podera contratar, sem prejuizo de sua responsabilidade, terceiro para realizar
a verificagdo do lastro dos direitos creditorios adquiridos pela respectiva Classe, inclusive a
Entidade Registradora, o Custodiante ou consultor especializado, se houver, devendo constar do
contrato de prestacdo de servigos as regras e procedimentos aplicaveis a verificagdo de tais
documentos comprobatorios.

5.2.2. Caso a Gestora contrate terceiro para realizar a verificacdo do lastro dos direitos
creditorios, a Gestora deverd fiscalizar sua atuagdo no tocante a observancia as regras e
procedimentos aplicaveis a verificacdo, conforme previsto no respectivo contrato de prestacdo de
Servigos.

5.2.3. A Gestora podera contratar, em seu nome, outros servi¢os em beneficio da(s) Classe(s)
gue ndo estejam listados no Artigo 5.2 acima, desde que respeitado o seu dever de fiscalizar a
atividade do terceiro contratado relacionadas ao Fundo, caso o prestador de servi¢o contratado
ndo seja um participante de mercado regulado pela CVM ou o servico prestado ao Fundo néo se
encontre dentro da esfera de atuacdo da CVM.

5.2.4. A Gestora possui regras e procedimentos adequados, por escrito e passiveis de
verificacdo, que lhe permitem diligenciar o cumprimento, pelos prestadores de servigos
contratados, de suas obrigacdes descritas neste Regulamento, nos Anexos e nos respectivos
contratos. Tais regras e procedimentos encontram-se disponiveis para consulta no site da Gestora
(https://www.xpasset.com.br/documentos-institucionais).

5.3.  Registro de Direitos Creditérios. Nos termos do Artigo 37 do Anexo Normativo Il, caso
a respectiva Classe adquira direitos creditérios que ndo sejam passiveis de registro em Entidade
Registradora, o Administrador devera contratar o Custodiante para realizacdo do servi¢o de
custodia para a carteira de ativos da Classe em questao.
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5.3.1. No caso de contratacdo de Entidade Registradora para realizacio do registro dos direitos
creditorios de determinada Classe ou para verificacdo dos documentos comprobatdrios de tais
direitos creditdrios, conforme o caso, a remuneracdo devida a Entidade Registradora serd
estipulada por meio de instrumento especifico e sera suportada pelo patriménio da Classe em
questdo.

5.3.2. O registro em Entidade Registradora serd dispensado na hip6tese em que o direito
creditorio a ser adquirido esteja registrado em mercado organizado de balcdo autorizado pela
CVM ou depositado em depositério central autorizado pela CVM ou pelo BACEN.

5.4.  Custddia e Controladoria do Fundo. Os servicos de custodia qualificada e controladoria
dos direitos creditdrios e ativos financeiros serdo exercidos pelo Custodiante, pelos quais fara jus
a remuneragdo disposta no Anexo de cada Classe.

5.5.  Atribui¢fes do Custodiante. Sem prejuizo dos demais deveres e obriga¢des definidos na
legislagdo aplicavel e neste Regulamento, o Custodiante, diretamente ou por meio de seus
representantes, sera responsavel pela prestacdo das atividades previstas nos Artigos 37 ao 39 do
Anexo Normativo II.

5.6.  Agente de Cobranca. A Gestora podera contratar, em nome da(s) Classe(s), Agentes de
Cobranca para prestar os servicos de cobranga dos Direitos Creditérios inadimplidos, em nome
de cada Classe, mediante a adogdo de procedimentos extrajudiciais e judiciais, de acordo com o
disposto no presente Regulamento e nos respectivos contratos de cobranca celebrados.

5.7.  Observadas as disposic@es deste Regulamento e dos contratos de cobranga celebrados, 0s
Agentes de Cobranca eventualmente contratados pela(s) Classe(s), terdo amplos poderes para, em
nome da respectiva Classe, direta ou indiretamente, cobrar e receber Direitos Creditérios vencidos
e ndo pagos, observados os termos previstos nos respectivos contratos de cobranca.

5.8. A remuneragdo dos Agentes de Cobranca eventualmente contratados pela Gestora, em
nome da respectiva Classe, sera especificada nos respectivos contratos de cobranca. A
remuneracdo dos Agentes de Cobranca poderd constituir um encargo da respectiva Classe,
conforme previsto em cada Anexo.

5.9.  Responsabilidade dos Prestadores de Servico. Nos termos do Artigo 1.368-D do Cédigo
Civil, sem prejuizo dos deveres de monitoramento e acompanhamento do Administrador e da
Gestora, cada prestador de servigo do Fundo é o unico responsavel por suas a¢des e/ou omissoes
decorrentes do cumprimento e/ou descumprimento de suas obrigacfes perante o Fundo e a(s)
Classe(s), e respondem exclusivamente perante o Fundo, a(s) Classe(s), o Cotista, terceiros e as
autoridades por danos diretos que delas decorram, ndo sendo o Administrador, a Gestora e 0s
demais prestadores de servico do Fundo responsaveis solidarios pelo cumprimento e/ou
descumprimento das obrigagdes uns dos outros e/ou dos demais prestadores de servigo do Fundo
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e da respectiva Classe.

5.9.1. O Administrador e os demais prestadores de servigos contratados respondem perante a
CVM, o Cotista e quaisquer terceiros, na esfera de suas respectivas competéncias, sem
solidariedade entre si ou com o Fundo, por seus proprios atos e omissdes contrarios a lei, ao
presente Regulamento ou as disposi¢des regulamentares aplicaveis.

5.9.2. Nos termos do Artigo 1.368-E do Cadigo Civil, o Administrador, a Gestora e os demais
prestadores de servigo do Fundo e/ou da(s) Classe(s) ndo respondem pelas obrigacfes legais e
contratuais assumidas pelo Fundo e/ou pela respectiva Classe, mas respondem pelos prejuizos
gue causarem ao Fundo e/ou a(s) Classe(s) guando procederem com dolo ou ma-fé.

5.9.3. Osservicos de administracdo e de gestdo sdo prestados ao Fundo e a(s) Classes em regime
de melhores esforgos e como obrigacdo de meio. O Administrador e a Gestora ndo garantem o
resultado ou o desempenho dos investimentos dos Cotistas na(s) Classe(s).

CAPITULO VI -SUBSTITUICAO E RENUNCIA DO ADMINISTRADOR, DA
GESTORA E DO CUSTODIANTE

6.1. O Administrador e a Gestora deverao ser substituidas nas seguintes hip6teses previstas
no Artigo 107 da parte geral da Resolugdo CVM 175/22: (i) descredenciamento, por deciséo da
CVM, para o exercicio de suas respectivas atividades e servigos prestados ao Fundo; (ii) reniincia
por parte do Administrador e/ou da Gestora, sendo que no caso do Administrador mediante aviso
prévio aos Cotistas de no minimo 60 (sessenta) dias, por meio de correio eletrénico; ou (iii)
destituicdo, por deliberacdo da Assembleia Geral ou Assembleia Especial, conforme aplicavel,
hipéteses nas quais a Assembleia Geral ou a Assembleia Especial, conforme aplicavel, devera
nomear instituicdo administradora habilitada para substitui-la. No caso de descredenciamento ou
rentncia, deverdo ser observados os procedimentos estabelecidos neste Regulamento, no Artigo
108 da Resolugdo CVM 175/22 e na regulamentag&o vigente.

6.1.1. No caso de decretacio de RAET, intervencdo ou liquidacdo extrajudicial do
Administrador, também deve ser convocada Assembleia Geral ou Assembleia Especial, conforme
aplicavel, no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados de sua decretagdo, para: (i) nomeacio de
representante dos Cotistas; e (ii) deliberagdo acerca da (a) substituicdo do Administrador ou (b)
liquidacéo do Fundo.

6.2.  No caso de renincia ou de deliberacdo pela sua substituicdo, o Administrador e/ou a
Gestora devera(do) permanecer no exercicio de suas funcOes até sua efetiva substitui¢do, nos
termos do Artigo 108 da Resolucdo CVM 175/22, observadas, ainda, as consequéncias la
previstas em caso de descumprimento.

6.3.  Sem prejuizo da responsabilidade do Administrador e/ou da Gestora prevista neste
Capitulo, o Administrador e/ou a Gestora deverao, sem qualquer custo adicional para o Fundo,
atender as obrigages previstas nos termos do Artigo 108, § 5° da Resolu¢do CVM 175, de forma
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que a instituicdo substituta possa cumprir os deveres e as obrigacGes do Administrador, além de
prestar qualquer esclarecimento sobre a administragdo do Fundo que razoavelmente lhe venha a
ser solicitado pela instituicdo que vier a substitui-la.

6.4. O Administrador e/ou Gestora deverdo cooperar, durante o periodo de transicdo, para que
a instituicdo administradora e/ou instituicdo gestora substituta possa cumprir 0s deveres e
obrigacdes atribuidos ao Administrador e/ou a Gestora, sem interrupcdo na prestacdo dos
servicos, observadas as disposicGes deste Regulamento e da regulamentagéo aplicavel.

6.5.  Aplica-se o disposto neste Capitulo, no que couber, a Gestora, ao Custodiante e ao
prestador de servigo contratado para o servico de agente de cobranga, sobre substituicdo e
rentncia da prestacdo de servicos ao Fundo, observado o disposto a seguir.

6.6. Renuncia da Gestora. A renuncia, pela Gestora, das fungbes assumidas perante o Fundo,
nos termos deste Regulamento, deverd ser realizada mediante o envio de notificacdo ao
Administrador.

6.7.  Na hipdtese de renuncia pela Gestora, o Administrador deverd (a) imediatamente,
divulgar fato relevante, na forma deste Regulamento; (b) da data do recebimento da notificagdo
de renuncia até a data de realizagcdo da Assembleia Geral de que trata a alinea (c) a seguir,
consultar e buscar obter propostas de prestadores de servicos credenciados perante a CVM para a
prestacdo dos servicos de gestdo de carteira de fundos de investimento, com capacidade técnica
para assumir as fungdes de gestdo da Carteira, em substitui¢do a Gestora; e (c) no prazo de até 30
(trinta) dias contados da data do recebimento da notificagdo de reniincia, convocar Assembleia
Geral para deliberar sobre a substitui¢cdo da Gestora, devendo a referida Assembleia Geral ocorrer
em prazo ndo superior a 15 (quinze) dias contados da respectiva convocacao.

CAPITULO VII - CLASSE(S), EMISSAO, INTEGRALIZACAO E PATRIMONIO
LIQUIDO DO FUNDO

7.1.  Cotas do Fundo. As Cotas de cada Classe correspondem a fra¢Ges ideais do patriménio
da respectiva Classe, podendo ser resgatadas, a qualquer tempo, em conformidade com o Anexo
da respectiva Classe.

7.1.1. Forma. As Cotas serdo escriturais e nominativas e mantidas em contas de dep6sitos em
nome do Cotista junto ao Custodiante. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura da
conta dep06sito em seu nome.

7.1.2. Termo de Adesdo. Todo Cotista, ao ingressar no Fundo, devera celebrar um termo de
adesdo e ciéncia de risco, nos termos do Artigo 29 da Resolucdo CVM 175/22 (“Termo de
Adesdo”).

7.1.3. Taxas e Despesas Aplicaveis a(s) Classe(s) de Cotas. Cada Classe estara sujeita as taxas
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e despesas aplicaveis a respectiva Classe, observado que eventuais Subclasses das Cotas de cada
Classe podem fazer jus a direitos politicos e econdmicos diferentes (incluindo eventuais valores
de taxa de administragdo, gestdo e performance), conforme estabelecido nos Anexos e no(s)
Apéndice(s).

7.2.  Patrimdnio Liquido do Fundo. O patrimdnio liquido do Fundo corresponde a soma da
totalidade dos patrimonios liquidos das suas Classes, conforme aplicavel (“Patriménio Liquido

do Fundo™). O patriménio liquido de cada Classe sera correspondente ao valor dos recursos em
caixa da respectiva Classe, acrescido do valor dos direitos creditorios e dos ativos financeiros
integrantes da sua carteira, deduzidas as exigibilidades e as provisdes da Classe em questdo. Na
apuracdo do valor do Patrimdnio Ligquido do Fundo, serdo observadas as normas e procedimentos
constantes da legislacéo e regulamentacgdo aplicaveis, bem como o disposto neste Regulamento.
O somatorio do valor das Cotas sera necessariamente equivalente ao valor do Patriménio Liquido
do Fundo.

CAPITULO VIII - DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO

8.1. O Fundo tera encargos que lhe poderdo ser debitados diretamente, conforme previstos
nos termos do Artigo 117 da parte geral da Resolucdo CVM 175/22 e do Artigo 53 do Anexo
Normativo 1l, observada a possibilidade de inclusdo de encargos adicionais nos termos de cada
Anexo.

8.2.  Quaisquer despesas do Fundo que ndo constituam encargos (excluidos encargos de cada
Classe, conforme disciplinados em cada Anexo), nos termos da Resolucdo CVM 175/22, correm
por conta do Prestador de Servi¢o Essencial que a tiver contratado.

8.3.  Osencargos do Fundo comuns as Classes deverdo ser rateados conforme a proporgdo de
cada Classe no Patriménio Liquido do Fundo.

8.4.  Eventuais contingéncias que recaiam sobre o Fundo, dever&o ser rateadas entre as Classes
conforme a proporcéo de cada Classe no Patriménio Liquido do Fundo, exceto se deliberado de
maneira diversa pela Assembleia Geral de Cotistas, mediante quérum de, no minimo, maioria de
votos dos presentes.

CAPITULO IX - ASSEMBLEIA GERAL

9.1. O Fundo tera Assembleias Especiais de Cotistas, nos termos do Anexo de cada Classe. A
Assembleia Especial de Cotistas em que sejam convocados e/ou comparecam todos os Cotistas,
observadas as disposicOes do respectivo Anexo, devera ser entendida pelo Administrador, pela
Gestora e pelos Cotistas como uma Assembleia Geral, observadas as disposi¢es da Resolucéo
CVM 175/22 e do respectivo Anexo.

9.2.  Este Regulamento podera ser alterado independentemente de deliberacdo da Assembleia
Geral de Cotistas sempre que tal alteracdo: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de
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atendimento a normas legais ou regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade
administradora de mercados organizados em que as Cotas do Fundo sejam admitidas a negociacéo
ou de entidade autorreguladora, nos termos da legislacéo aplicavel e de convénio com a CVM;
(ii) for necesséria em virtude da atualizagdo dos dados cadastrais de prestadores de servigos da
Classe, tais como alteracdo na razdo social, endereco, pagina na rede mundial de computadores e
telefone; (iii) envolver reducéo de taxa devida a prestador de servicos; e/ou (iv) for decorrente da
correcao de erro formal, seja tal erro grosseiro, de digitacdo ou aritmético.

CAPITULO X - INFORMACOES OBRIGATORIAS E PERIODICAS

10.1. O Administrador devera prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as
informagBes obrigatérias e periddicas constantes da Resolucdo CVM 175/22 e do Anexo
Normativo, conforme aplicavel ao Fundo e a(s) Classe(s), sem prejuizo do disposto em demais
normas aplicaveis e neste Regulamento, notadamente no presente capitulo.

10.2. Todas as publicagdes mencionadas neste Regulamento serdo realizadas (a) no site do
Administrador; (b) no site da Gestora; e/ou (c) por correio eletrdnico, sendo que qualquer
mudancga nos meios de comunicagdo acima serd previamente comunicada ao Cotista, mediante
carta com aviso de recebimento ou correio eletronico.

10.3. O Administrador, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuizo do
atendimento das determinacdes estabelecidas na regulamentacdo em vigor, deve elaborar
demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pelo Artigo 27, V, do Anexo Normativo Il da
Resolucdo CVM 175/22.

10.4. O Administrador é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato
relevante relativo ao Fundo e/ou a(s) Classe(s), de modo a garantir, a todos os Caotistas, acesso as
informagBes que possam, direta ou indiretamente, influir em suas decisdes quanto a sua
permanéncia no Fundo e/ou na(s) Classe(s), observado que é responsabilidade dos demais
prestadores de servigos informar imediatamente ao Administrador sobre os fatos relevantes que
venham a ter conhecimento.

CAPITULO XI - PUBLICACOES E COMUNICAGOES

11.1. Todas as publicagfes mencionadas neste Regulamento serdo realizadas (i) no site do
Administrador (https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/); (ii) no site
da Gestora (https://www.xpasset.com.br); e/ou (iii) por correio eletronico, sendo que qualquer
mudanca serd comunicada aos Cotistas previamente, por meio de carta ou correio eletronico.

11.2. Desde que permitido pela regulamentacdo em vigor, as comunicacdes entre o
Administrador, a Gestora, 0 Custodiante, 0s agentes de cobranca (se houver) e os Cotistas serdo
realizadas, preferencialmente, por correio eletrénico ou outra forma de comunicagéo eletrénica
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admitida como valida pelas partes.

11.3. Para uma total compreensdo das caracteristicas, dos objetivos e dos riscos relacionados
ao Fundo e a(s) Classe(s), é recomendada a leitura deste Regulamento e dos demais materiais
relacionados ao Fundo e a(s) Classe(s), 0s quais estdo disponiveis nos sites do Administrador
(https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/) e da CVM
(www.cvm.gov.br).

11.4. Para obtencdo de outras informagcbes acerca do Fundo e/ou da(s) Classe(s),
esclarecimento de ddvidas ou reclamagfes, os Cotistas poderdo entrar em contato com o
Administrador, por meio do e-mail ClientServices@bancoplural.com ou pelo telefone
+55 (011) 3206-8000.

CAPITULO XII- FORO
12.1. Fica eleito o foro central da cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para

dirimir quaisquer questdes oriundas do presente Regulamento e que envolvam o Fundo ou a(s)
Classe(s), com expressa rentncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

* k% %
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ANEXO |

(Este anexo é parte integrante do Regulamento do Fundo de Investimento em Direitos Creditdrios
XPCE V)

ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE A RESPONSABILIDADE LIMITADA DO FUNDO
DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS XPCE V

[Restante desta pagina intencionalmente em branco. Anexo Descritivo consta a partir da pagina
seguinte]
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ANEXO DESCRITIVO DA CLASSE A RESPONSABILIDADE LIMITADA DO XPCE
V FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS

CAPITULO I - DEFINICOES
1.1.  Os termos e expressdes iniciados em letra maiuscula utilizados neste Anexo estejam no
singular ou no plural, quando néo definidos em outras se¢fes deste Anexo, terdo os respectivos

significados a eles atribuidos, conforme o estabelecido a seguir:

“Alocacdao Minima” tem seu significado atribuido no Artigo 3.4 deste Anexo.

“Ativos Financeiros” significam (i) Letras Financeiras do Tesouro Nacional (LFT); (ii)
demais titulos de emissdo do Tesouro Nacional, com prazo de
vencimento méaximo de 1 (um) ano; (iii)as operacdes
compromissadas, com liquidez diéria, lastreadas nos ativos
referidos nos incisos (i) e (ii) acima; (iv) certificados de depdsito
bancério, com liquidez diéria, cuja rentabilidade esteja vinculada
a Taxa DI; (v)as cotas de emissdo de classe de fundos de
investimento que invista exclusivamente nos ativos referidos nos
itens (i) a (iv) acima; e (vi) as cotas de emissdo de classes de
fundos de investimento classificadas como ‘“Renda Fixa” ou
“Referenciados DI”, desde que administrados e/ou geridos pelo
Administrador e/ou pela Gestora.

“Carteira” tem o significado atribuido no Artigo 2.2 deste Anexo.

“Cedente” significa a pessoa juridica que cede os Direitos Creditérios a
Classe, nos termos dos respectivos Documentos de Aquisicao.

“Conta da Classe” significa a conta, de titularidade do Fundo, aberta em beneficio
exclusivo da Classe, movimentada pelo Custodiante, utilizada
para movimentagdo dos recursos da Classe, inclusive, mas sem a
tanto se limitar, para o pagamento das despesas e dos encargos da
Classe, observado que, a partir da entrada em vigor da
integralidade do Artigo 5° da Resolu¢do CVM 175/22, caso o
Fundo crie diferentes Classes, a conta devera ser alterada para
titularidade e em beneficio exclusivo da Classe.

“Contrato de Cobranca de significa o “Contrato de Prestagdo de Servigos de Cobranga de

Créditos Inadimplidos” Direitos de Crédito Inadimplidos e Outras Avengas” firmado
entre o Administrador, o Custodiante e 0 Agente de Cobranca,
com interveniéncia e anuéncia da Classe.

“Créditos Imobiliarios” significam os Direitos Credit6rios imobiliarios originados da




“Critérios de
Elegibilidade”

“Data de Aquisicdo”

“Data de Inicio da
Classe”

“Data de Subscricdo
Inicial”

“Devedor”

“Direitos Creditérios”

“Direitos Creditorios

Inadimplidos”

“Documentos
Comprobatdrios”

“Documentos de
Aquisicdo”
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comercializacdo de lotes/unidades titulados que venham a ser
adquiridos pela Classe.

significam os Critérios de Elegibilidade aos quais os Direitos
Creditérios deverdo atender para que possam ser adquiridos pela
Classe, conforme descritos no Artigo 4.1 deste Anexo.

significa a data da efetiva aquisicdo ou subscricdo dos Direitos
Creditérios pela Classe, mediante o pagamento do preco de
aquisicdo ou subscri¢do definido no respectivo Documento de
Aquisicdo.

tem o significado atribuido no Artigo 2.1 deste Anexo.

significa a data da 12 (primeira) subscricdo e integralizacdo de
Cotas da Classe.

significa pessoa fisica ou juridica que é devedora de Direito
Creditorio.

significa direitos ou titulos representativos de crédito, originados
de operagdes realizadas no segmento imobiliério, adquiridos no
mercado primario ou secundéario, estruturados por meio de
debéntures, cédulas de crédito imobiliario, certificados de
recebiveis imobiliarios, cédulas de crédito bancario, contratos de
locacdo na modalidade tipica ou atipica, nos termos da Lei n°
8.245, de 18 de outubro de 1991, ou qualquer outra estrutura
imobilidria permitida pela legislacdo e pela regulamentacdo
aplicaveis.

significam os direitos Creditérios vencidos e ndo pagos, de acordo
com o disposto no Regulamento, na Politica de Cobranca e no
Contrato de Cobranca de Créditos Inadimplidos. N&o estdo
incluidos, no conceito de “Direitos Creditérios Inadimplidos”, os
Créditos Imobiliarios em atraso ou inadimplidos.

tem o significado atribuido no Artigo 3.4.1 deste Anexo.

significam os documentos que regulam a aquisicdo ou a
subscricdo dos Direitos Creditorios pela Classe, incluindo os
contratos de cessdo e os boletins de subscricdo.



“Empreendimentos”

“Eventos de Liguidacao”

“Eventos de Liguidez”
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“IPCA”

“Qriginador”

“Patrimoénio Liquido”

“Politica de Cobranca”

“Politica de Crédito”

“Politica de
Investimento”
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significam qualquer empreendimento imobilidrio vinculado,
direta ou indiretamente, a Direitos Creditérios.

significa os eventos que ensejam a liquidacdo da Classe, conforme
definidos e dispostos no Artigo 13.1 deste Anexo, com a
consequente realizagdo de Assembleia Especial para deliberar
acerca dos procedimentos que serdo adotados visando a preservar
os direitos e interesses do Cotista.

tem o significado atribuido no Artigo 10.2 deste Anexo.

tem o significado que lhe é atribuido no Artigo Error! Reference
source not found. deste Anexo.

tem o significado atribuido no Artigo 4.2 deste Anexo.

significam os fundos de investimento sob gestdo total e
discricionaria da Gestora, 0s quais devem ser classificados como
investidores qualificados, nos termos do Artigo 12 da Resolucao
CVM 30/21.

significa o Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo,
conforme calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica — IBGE, ou outro indice que venha a
substitui-lo.

significa a pessoa juridica emissora ou originadora dos Direitos
Creditérios subscritos pela Classe, nos termos dos respectivos
Documentos de Aquisigéo.

tem o significado atribuido no Artigo 8.1 deste Anexo.

significa a politica de cobranca dos Direitos Creditorios
Inadimplidos e dos Créditos Imobilidrios, conforme o
Suplemento ao Regulamento.

significa a politica de concesséao de crédito, adotada pela Gestora
para andlise e selecdo dos Direitos Creditorios, conforme o
Suplemento ao Regulamento.

significa a politica de investimento da Classe, conforme definida
no Capitulo Il deste Anexo.
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“Taxa DI” significa a taxa média diaria dos DI — Depositos Interfinanceiros
de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma de percentual
ao ano, bhase 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias Uteis,
calculada e divulgada diariamente pela B3, conforme informacao
disponivel em sua pagina na rede mundial de computadores
https://www.b3.com.br/pt_br.

“Unidades Autdbnomas” significam as unidades autdbnomas de cada Empreendimento.

1.2.  Os cabegalhos e titulos deste Anexo servem apenas para conveniéncia e referéncia, e nao
limitardo ou afetardo, de qualquer modo, a interpretacdo dos respectivos Capitulos, itens e
subitens.

1.3.  Os termos e expressdes iniciados em letra mailscula utilizados neste Anexo, estejam no
singular ou no plural, quando ndo expressamente definidos no Artigo 1.1 acima ou em outras
secOes deste Anexo, terdo os respectivos significados a eles atribuidos no Regulamento.

CAPITULO II- FORMA DE CONSTITUICAO, RESPONSABILIDADE, PRAZO DE
DURAGAO, COMPOSICAO DO PATRIMONIO E PUBLICO-ALVO DA CLASSE

2.1. Forma de Constituicdo, Responsabilidade e Prazo de Duracdo. A presente Classe foi
constituida sob a forma de condominio de natureza especial aberta, de modo que as Cotas poderdo
ser resgatadas a qualquer tempo, com prazo de duragdo indeterminado, que teve inicio na Data de
Subscricéo Inicial (“Data de Inicio da Classe” e “Prazo de Duracgdo da Classe”, respectivamente),
que podera ser alterado por deliberacdo da Assembleia Especial, nos termos do Capitulo XV
abaixo, sendo disciplinada pela Resolugdo CMN 2.907/01, pelo Anexo Normativo Il e demais
disposicdes legais e regulamentares aplicaveis, e regida pelo Regulamento, pelo presente Anexo
e seus respectivos Apéndices, conforme aplicavel.

2.2.  Objetivo. A Classe tem por objetivo a captagdo de recursos para aquisicdo de Direitos
Creditorios que atendam a Politica de Investimento e as regras de composicao e diversificacdo da
carteira da Classe (“Carteira”), conforme descrita no presente Anexo.

2.3.  Composicdo do Patriménio da Classe. O patrimbnio da Classe serd formado por
Subclasse Unica de Cotas. As caracteristicas e os direitos, assim como as condi¢des de emissdo,
subscricdo, integralizagdo, remuneracéo e resgate das Cotas seguem descritos nos Capitulos X e
Error! Reference source not found. deste Anexo.

2.4. Publico-Alvo. A Classe € destinada exclusivamente a receber recursos de um dnico
Cotista ou grupo de Cotistas vinculados por interesse Unico e indissociavel, quais sejam, 0s
Investidores Autorizados, os quais deverdo ser classificados como Investidores Qualificados, nos
termos do Artigo 12, da Resolucdo CVM 30/21.

2.4.1. Antes de tomar a decisdo de investimento na Classe, 0s investidores devem (i) conhecer,
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aceitar e assumir os riscos aos quais a Classe esté sujeita; (ii) verificar a adequacao da Classe aos
seus objetivos de investimento; e (iii) analisar todas as informacdes disponiveis neste Anexo, no
Regulamento e nos demais materiais relacionados & Classe e ao Fundo.

2.5.  Responsabilidade do Cotista. A responsabilidade do Cotista estara limitada ao valor por
ele subscrito, nos termos do Artigo 1.368-D do Codigo Civil, na forma regulamentada pela
Resolucdo CVM 175/22, observado o disposto neste Regulamento.

2.6.  Classificagdo ANBIMA. Para fins do disposto no Codigo de Administracdo e Gestdo de
Recursos de Terceiros da ANBIMA, a Classe é classificada como uma classe de fundo de
investimento em direitos creditérios do tipo “Financeiro”, com foco de atuag¢do “Crédito
Imobiliério”.

CAPITULO Ill - POLITICA DE INVESTIMENTO E COMPOSICAO DA CARTEIRA

3.1.  Objetivo da Classe. Observada esta politica de investimento, de composi¢cdo e de
diversificacdo de sua carteira, 0 objetivo da Classe é proporcionar aos seus Cotistas a valorizagdo
de suas Cotas, no longo prazo, por meio da aplicacdo de seu Patriménio Liquido na aquisi¢éo de:
(i) Direitos Creditorios, que atendam aos respectivos Critérios de Elegibilidade estabelecidos no
Capitulo IV deste Anexo; e, em carater complementar, (ii) Ativos Financeiros, observados os
indices de composicao e diversificacdo da Carteira, conforme estabelecidos neste Anexo.

3.2. Direitos e Obrigacdes Vinculados aos Direitos Creditdrios. Os Direitos Creditérios serdo
adquiridos pela Classe em carater definitivo, com todos os respectivos direitos, preferéncias,
garantias, prerrogativas, acdes e acessorios, nos termos da legislacao civil aplicavel.

3.2.1. A aquisicdo ou subscricdo dos Direitos Creditorios observara as condigdes e 0s
procedimentos previstos nos respectivos Documentos de Aquisi¢do, bem como as regras, as
condigdes e os procedimentos estabelecidos pela entidade de liquidagéo e custddia em que os
Direitos Creditérios sejam ou estejam registrados ou custodiados.

3.2.2. Pagamento do Preco de Aquisi¢do. O preco de aquisicdo ou subscricdo dos Direitos
Creditorios serd o valor especificado ou calculado de acordo com os critérios estipulados nos
respectivos Documentos de Aquisic¢do, e sera pago pela Classe em moeda corrente nacional. Ndo
havera taxa minima de desconto a ser aplicada pela Gestora.

3.2.3. Nao ha requisito ou modelo para os Documentos de Aquisicdo dos Direitos Creditérios
que serdo adquiridos ou subscritos pela Classe. Os Documentos de Aquisi¢io poderédo estabelecer
termos e condicBes diversos, de acordo com a natureza especifica de cada Direito Creditorio,
respeitados o objetivo e a politica de investimento da Classe, e os demais termos e condigdes
previstos neste Anexo.

3.3.  APolitica de Crédito encontra-se descrita no Suplemento a este Regulamento. Tendo em
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vista que os Direitos Creditorios a serem adquiridos ou subscritos pela Classe poderdo ser
variados e de naturezas distintas, bem como que os respectivos Cedentes, Originadores e
Devedores também poderdo ser diversificados, a Politica de Crédito apresenta uma descri¢do
genérica dos procedimentos que serdo adotados pela Gestora na avaliacdo e na selecdo dos
Direitos Creditorios, levando em consideragdo o0s processos de originacdo dos Direitos
Creditorios e as politicas de concessdo de crédito de cada Cedente ou Originador, ndo sendo
possivel um maior detalhamento dos mesmos ou dos fatores de risco a eles relacionados.

3.3.1. Nostermos da Politica de Cobranca e do Contrato de Cobranca de Créditos Inadimplidos,
a cobranga dos Direitos Creditdrios Inadimplidos sera realizada pelo Agente de Cobranca. Tendo
em vista que os Direitos Creditorios a serem adquiridos ou subscritos pelo Fundo poderao ser
variados e de naturezas distintas, bem como que os respectivos Originadores e Devedores também
poderdo ser diversificados, a Politica de Cobranca apresenta uma descricdo genérica dos
procedimentos que serdo adotados pelo Agente de Cobranga na cobranga dos Direitos Creditorios
Inadimplidos, ndo sendo possivel um maior detalhamento dos mesmos ou dos fatores de risco a
eles relacionados.

3.4.  Alocacdo Minima. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias do inicio das atividades da
Classe, a Classe devera ter alocado, parcela superior a 67% (sessenta e sete por cento) de seu
Patrimonio Liquido em Direitos Creditérios, nos termos do Artigo 44 do Anexo Normativo I,
bem como para fins da Lei n® 14.754, de 12 de dezembro de 2023, e da Resolu¢gdo CMN n°5.111,
de 21 de dezembro de 2023 (“Alocacdo Minima™).

3.4.1. Serdo considerados como documentos que evidenciam o lastro de cada Direito Creditorio,
todos os documentos necessarios para protesto, cobranca e execucdo judicial dos Direitos
Creditorios, nos termos da legislacgio e regulamentagdo aplicaveis (“Documentos

Comprobatdrios™).

3.5. A Gestora podera, mediante a anuéncia prévia e por escrito do Cotista, alocar 0s recursos
da Classe na aquisicdo de Direitos Creditérios que atendam aos Critérios de Elegibilidade e as
demais disposicOes deste Capitulo I11.

3.6. A qualquer tempo, a Gestora poderad alienar os Direitos Creditérios integrantes da
Carteira, inclusive tendo como contraparte os respectivos cedentes ou suas partes relacionadas,
tais como definidas pelas regras contabeis que tratam desse assunto, em qualquer percentual do
Patriménio Liquido, sendo certo que a alienacdo dos Direitos Creditorios devera ser realizada em
condicBes equitativas e dentro dos padrbes do mercado desde que observados 0s seguintes
parametros (“Desinvestimento”):

0] 0 preco de alienacdo dos Direitos Creditdrios devera ser igual ou superior ao seu valor
calculado de acordo com o item 8.2 abaixo; e

(i)  a alienacdo dos Direitos Creditérios devera ser realizada em condigdes equitativas e
dentro dos padrdes do mercado.
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3.7.  Ativos Financeiros. Observada a Alocagdo Minima, a parcela do Patrimdnio Liquido que
ndo estiver alocada em Direitos Creditorios podera ser mantida em moeda corrente nacional ou
aplicada em Ativos Financeiros.

3.8.  OperacBes Envolvendo Prestadores de Servigo. A Classe ndo podera adquirir Direitos
Creditorios originados ou cedidos, direta ou indiretamente, pelo Administrador, pela Gestora,
pelo Custodiante, pelo Agente de Cobranca ou partes a eles relacionadas, tal como definidas pelas
regras contabeis que tratam desse assunto.

3.8.1. A Gestora podera selecionar e adquirir para compor o patriménio liquido da Classe
Direitos Creditorios e Ativos Financeiros que sejam distribuidos e/ou intermediados por parte
relacionada a Gestora.

3.8.2. Caso a Gestora selecione e adquira Direitos Creditorios e/ou Ativos Financeiros que
sejam distribuidos e/ou estruturados por parte relacionada, cabera a esta demonstrar devidamente
ao Administrador que agiu diligentemente na avaliacdo de referidos Direitos Creditorios e/ou
Ativos Financeiros.

3.9. A Classe ndo poderd adquirir Ativos Financeiros de emissdo ou que envolvam
coobrigacdo ou retencdo de risco por parte do Administrador, da Gestora, do Custodiante, do
Agente de Cobranga, ou de partes relacionadas a qualquer um deles, tais como definidas pelas
regras contabeis que tratam desse assunto, com excecdo da aquisicdo de cotas de emissdo de
classes de fundos de investimento classificadas como “Renda Fixa” ou “Referenciados DI”, que
sejam administrados e/ou geridos pelo Administrador e/ou pela Gestora, desde que com a
finalidade de realizar a gestéo de caixa e de liquidez da Classe.

3.9.1. Caso inexista contraparte central, a Classe ndo podera realizar operagdes com derivativos
gue tenham como contraparte a Gestora ou suas partes relacionadas, tais como definidas pelas
regras contabeis que tratam desse assunto.

3.10. E vedado a Classe realizar operagdes de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas
e encerradas no mesmo dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posi¢do anterior
do mesmo ativo.

3.11. Limite de Concentracdo por Devedor. A Classe podera aplicar recursos em Direitos
Creditorios e outros ativos de responsabilidade ou coobrigacdo de um mesmo devedor, sem
qualquer limitacdo, nos termos do Artigo 45, §7°, 11 do Anexo Normativo II.

3.12. A Classe poderda investir em Direitos Creditorios nos quais outros fundos de investimento
geridos pela Gestora também invistam. Observada a politica de investimento da Classe descrita
neste Anexo, a participacdo da Classe nos Direitos Creditorios podera ser maior ou menor,
inclusive em relacéo a outros fundos de investimento geridos pela Gestora. A Gestora atuara, em
qualquer hipotese, de boa-fé, cumprindo os seus deveres fiduciérios relacionados ao cotista da
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Classe e aos cotistas dos outros fundos de investimento sob sua gestdo, de forma que todos 0s
investimentos estejam alocados de maneira razoavel e em conformidade com todos 0s termos
acordados aplicaveis.

3.13. Cessdo de Direitos Creditdrios para Cedentes e suas Partes Relacionadas. Nos termos do
Artigo 21, VII do Anexo Normativo I, a cessdo de Direitos Creditdrios de titularidade da Classe
aos respectivos cedentes e suas partes relacionadas sera permitida exclusivamente nos termos de
cada contrato de cessdo (ou documento equivalente, conforme aplicavel), que estabelecera as
regras, os procedimentos e os limites para a efetivagéo de tais cessoes.

3.14. Operacdes em Mercado de Derivativos. A Classe podera realizar operacfes em mercados
de derivativos, exclusivamente com o objetivo de protegéo patrimonial, ou desde que néo resulte
em exposicao a risco de capital, conforme definida no Artigo 3° da parte geral da Resolucdo CVM
175/22, troca de indexador a que os Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros estdo indexados
e o indice referencial de cada Subclasse, podendo ser realizadas tanto em mercados administrador
por bolsas de mercadorias e de futuros, quanto no de balcéo, nesse caso, desde que devidamente
registradas em sistemas de registro e liquidag&o financeiras de ativos autorizados pelo BACEN.

3.15. Percentuais de Composicdo e Diversificacdo da Carteira. As limitagdes da Politica de
Investimento e as regras de diversificacdo e concentracdo da Carteira previstas neste Capitulo
serdo observadas diariamente pela Gestora, com base no Patrimonio Liquido do Dia Util
imediatamente anterior.

3.15.1. Inexisténcia de Percentuais Adicionais de Composicdo da Carteira. A composicao da
Carteira ndo apresentara requisitos de diversificacdo além dos previstos neste Anexo.

3.16. Discricionaridade da Gestora. Desde que respeitadas a Politica de Investimento e as regras
de diversificacdo e concentracdo da Carteira previstas neste Anexo e a regulamentacao vigente, a
Gestora tera plena discricionariedade na selecdo e na diversificagdo dos Direitos Creditorios a
serem adquiridos pela Classe.

3.17. Custddia dos Direitos Creditdrios. Observado o disposto na regulamentacdo vigente, 0s
Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros integrantes da Carteira devem ser custodiados, bem
como registrados e/ou mantidos em conta de deposito diretamente em nome da Classe, em contas
especificas abertas no SELIC, em sistemas de registro e de liquidagdo financeira de ativos
autorizados pelo BACEN ou em instituicGes ou entidades autorizadas a prestacdo desses servicos
pelo BACEN ou pela CVM.

3.17.1. Caso o Direito Creditério esteja registrado em Entidade Registradora, em mercado
organizado de balcao autorizado pela CVM ou depositado em depositario central autorizado pela
CVM ou pelo BACEN, fica dispensado o registro de que trata o Artigo 3.17 acima.

3.18. Auséncia de Garantias. As aplicacdes na Classe ndo contam com garantia do
Administrador, da Gestora, do Custodiante, do Agente de cobranga, de quaisquer terceiros, de
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qualgquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito (FGC).

3.19. Os Cedentes, seus controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas,
coligadas ou outras sociedades sob controle comum n&o respondem pelo pagamento dos Direitos
Creditérios ou pela solvéncia dos Devedores, exceto se disposto de forma diversa nos respectivos
Documentos de Aquisicdo. Os Cedentes ou Originadores sdo responsaveis, na Data de Aquisicao,
pela existéncia, certeza, liquidez, conteido, exatiddo, veracidade, legitimidade, validade e correta
formalizacdo dos Direitos Creditorios, de acordo com o previsto no presente Regulamento, nos
respectivos Documentos de Aquisi¢éo e na legislagéo vigente.

3.19.1. O Administrador, a Gestora e o Custodiante ndo respondem pelo pagamento dos Direitos
Creditorios, pela solvéncia dos devedores dos Direitos Creditorios ou pela existéncia, pela certeza,
pela legitimidade ou pela correta formalizacdo dos Direitos Creditorios.

3.19.2. Os Direitos Creditérios poderao ser adquiridos com ou sem coobrigacao dos respectivos
cedentes, observado o disposto no fator de risco descrito no Artigo 16.3, deste Anexo.

3.19.3. Nao obstante a diligéncia do Administrador e da Gestora em colocar em prética a Politica
de Investimento, assim como as regras de composic¢éo e diversificacdo da Carteira prevista no
presente Anexo, 0s investimentos da Classe estdo, por sua natureza, sujeitos a flutuagdes tipicas
de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condi¢Bes adversas de liquidez e negociacao atipica
nos mercados de atuagdo. Ainda que o Administrador e a Gestora mantenham sistemas de
gerenciamento de riscos, ndo ha garantia de completa eliminacdo da possibilidade de perdas para
o Fundo, a Classe e o Cotista. E recomendada aos investidores a leitura atenta dos fatores de risco
a que o investimento nas Cotas esta exposto, conforme indicados no Capitulo XVI deste Anexo.

3.20. Politica de Voto. Caso a Classe adquira ativos que confiram aos seus titulares o direito de
voto, a Gestora adotara politica de exercicio de direito de voto em assembleias, nos termos do
Cddigo ANBIMA de Administracdo e Gestdo de Recursos de Terceiros e das Regras e
Procedimentos ANBIMA de Administracdo e Gestdo de Recursos de Terceiros, em especial seu
Capitulo V do Anexo Complementar I1l, conforme aplicaveis. A Gestora exercera o direito de
voto em assembleias gerais, na qualidade de representante da Classe, no melhor interesse dos
Cotistas e de acordo com seus deveres fiduciarios, envidando seus melhores esforcos para votar
favoravelmente as deliberagdes que entender serem benéficas ou que agregarem valor para o0s
Cotistas.

3.21. A GESTORA ADOTA POLITICA DE EXERCICIO DE DIREITO DE VOTO,
QUE DISCIPLINA OS PRINCIPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISORIO E QUAIS
SAO AS MATERIAS RELEVANTES OBRIGATORIAS PARA O EXERCICIO DO
DIREITO DE VOTO EM NOME DA CLASSE. TAL POLITICA ORIENTARA AS
DECISOES DA GESTORA NAS ASSEMBLEIAS GERAIS DE DETENTORES DE
ATIVOS FINANCEIROS QUE CONFIRAM AOS SEUS TITULARES O DIREITO DE
VOTO. A politica de exercicio de direito de voto adotada pela Gestora pode ser obtida no seu
site (https://www.xpasset.com.br/documentos-institucionais).
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CAPITULO IV — CRITERIOS DE ELEGIBILIDADE

4.1.  Critérios de Elegibilidade. A Classe somente poderéd adquirir Direitos Creditdrios que
atendam, cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade:

0] deverdo estar livres e desembaragados de quaisquer 6nus, gravames ou restricdes de
qualquer natureza, e ndo poderao estar vencidos ou ter sido objeto de inadimplemento;

(i) deverdo ser devidos por Devedores que sejam pessoas fisicas ou juridicas;

(iii)  no momento da sua aquisicdo, ndo poderdo ser devidos por Devedores que estejam
processo formal de faléncia ou de recuperacao judicial ou extrajudicial; e

(iv)  cuja aquisigdo ou subscri¢do seja formalizada por meio da celebragdo do respectivo
Documento de Aquisigéo.

4.1.1. O enquadramento dos Direitos Creditdrios que a Classe pretenda adquirir aos Critérios
de Elegibilidade seréa verificado e validado pela Gestora até a respectiva Data de Aquisi¢éo.

4.1.2. Observados os termos e as condi¢des deste Anexo e do Regulamento, a verificacdo pela
Gestora do atendimento aos Critérios de Elegibilidade sera considerada como definitiva.

4.2. A cessdo dos Direitos Creditorios serd formalizada por meio de instrumento escrito,
particular ou publico, celebrado pela Gestora, na qualidade de representante da Classe para tal
fim, e pelo respectivo cedente, o qual conterd, no minimo, a identificagdo de cada Direito
Creditorio e o prego de aquisi¢do a ser pago (“Instrumento de Cessao”).

43. Durante o processo de andlise e selecdo dos Direitos Creditorios, a Gestora sera
responsavel por realizar procedimentos de analise e diligéncia dos Direitos Creditorios, conforme
seus padrbes e procedimentos internos regularmente praticados, diretamente ou por meio de
terceiros especializados eventualmente por ela contratados. Nesse sentido, a Gestora atuara de
forma diligente, através do recebimento do Parecer Juridico, para verificar a correta formalizacdo
e a titularidade dos Direitos Creditérios pelo respectivo cedente, disponibilizando toda e qualquer
informacdo ou documento que venha a ser solicitado pelo Administrador.

4.4, Nao existem outras caracteristicas dos Direitos Creditorios (incluindo valores, prazos ou
outras condicGes) que sejam determinantes para a analise e a selecdo dos Direitos Creditorios que
poderdo ser adquiridos pela Classe.

4.4.1. Nao ha condigdes de cessdo aplicaveis aos Direitos Creditorios.

4.5.  Inobservancia dos Critérios de Elegibilidade. Na hipétese de os Direitos Creditérios
deixarem de observar quaisquer dos Critérios de Elegibilidade acima descritos apds a sua
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respectiva aquisicéo pela Classe, ndo obrigara a sua alienacéo pela Classe, nem dard ao Cotista,
direito de regresso contra o Administrador, a Gestora e o Custodiante, salvo na existéncia de
comprovado dolo das partes.

CAPITULO V - ADMINISTRACAO E GESTAO DA CLASSE

5.1. A administragdo e a gestdo da Carteira serdo realizadas pelo Administrador e pela
Gestora, respectivamente, cujas atribui¢cbes, poderes e restricdes estdo descritos na
regulamentacéo em vigor, neste Anexo e no Regulamento, em particular no seu Capitulo V.

5.2. O Administrador e a Gestora, observadas as limitacdes estabelecidas neste Anexo, no
Regulamento e nas demais disposi¢des legais e regulamentares vigentes, tém amplos e gerais
poderes para praticar todos os atos necessarios a administracdo e gestdo da Classe e para exercer
os direitos inerentes aos Direitos Creditdrios adquiridos e aos Ativos Financeiros que integrem a
Carteira.

5.3.  Utilizac8o dos ativos em garantia. A gestdo da carteira de ativos da Classe pela Gestora
alcanga a utilizagdo de ativos da Classe para a outorga de fianga, aval, aceite, coobrigacéo ou
qualquer outra forma de retengéo de risco em nome da Classe, nos termos do Artigo 86, §1° da
parte geral da Resolugdo CVM 175/22.

5.4. Taxa de Administracdo. Pelos servicos de administracdo fiduciaria, controladoria e,
escrituracdo, a Classe pagara ao Administrador, o percentual de 0,14% ao ano a ser calculado
sobre o Patriménio Liquido da Classe, observado o minimo mensal de R$12.000,00 (doze mil
reais) (“Taxa de Administracdo”).

5.5. Pelos servicos de custodia qualificada, sera cobrado da Classe, como remuneragdo ao
Custodiante, o percentual de R$0,02% ao ano a ser calculado sobre o Patriménio Liquido da
Classe, observado o valor minimo mensal de R$3.000,00 (trés mil reais).

5.6. A Taxade Administracdo e a Taxa de Custodia serdo calculadas e provisionadas todo Dia
Util a base de 1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos), sobre o valor do Patriménio
Liquido da Classe, verificado no Dia Util anterior a realizacio do referido calculo, e paga até o
50 (quinto) Dia Util do més subsequente ao més da prestacdo dos servicos, sendo 0 primeiro
pagamento da Taxa Minima de Administracdo realizado, de forma pro rata, no 5° (quinto) Dia
Util do més subsequente ao més em que ocorrer a Data de Integralizag&o Inicial.

5.7.  ATaxade Administracdo sera paga mensalmente ao Administrador, por periodo vencido,
no 5° (quinto) Dia Util do més subsequente a prestagdo dos servicos, a partir do més em que
ocorrer a primeira integralizacéo de cotas da Classe.

5.8. O Administrador podera estabelecer que parcelas da Taxa de Administragdo sejam pagas
diretamente pela Classe aos prestadores de servi¢os contratados pelo Administrador nos termos
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deste Anexo, desde que o somatdrio dessas parcelas ndo exceda o valor total da Taxa de
Administracdo acima fixada.

5.9.  Os valores expressos em reais neste Capitulo V serdo atualizados anualmente, a partir da
Data de Integralizacdo Inicial, pela variagdo acumulada do IPCA/IBGE, ou outro indice que venha
a substitui-lo.

5.10. Os valores acima nao incluem as despesas e 0s encargos previstos neste Regulamento, a
serem debitados da Classe pelo Administrador.

5.11. Nao serd devida qualquer remuneracdo ao Administrador, pela distribuicdo das Cotas, ou
a Gestora, pela gestdo da carteira da Classe, considerando que os fundos investidores sdo geridos
pela Gestora.

5.12. Na&o serdo cobradas dos Cotistas quaisquer outras taxas, tais como taxa de performance,
taxa de ingresso ou taxa de saida.

CAPITULO VI - CONTRATAGAO DE PRESTADORES DE SERVIGCO

6.1.  Custodia da Classe. Os servigos de custodia qualificada dos Direitos Creditorios e demais
Ativos Financeiros da Classe serdo exercidos pelo Custodiante, conforme previsto no Artigo 5.5
do Regulamento, devendo diligenciar para que sejam mantidos, as suas expensas, atualizados e
em perfeita ordem, os Documentos Comprobatdrios, com metodologia preestabelecida e de livre
acesso para o auditor independente e os 6rgdos reguladores.

6.2. Verificacdo do Lastro. Em consonancia com o Artigo 36, 84° do Anexo Normativo Il e
as disposicdes deste Regulamento, a Gestora verificarda o lastro dos direitos creditérios
previamente a aquisi¢do pelo Fundo.

6.3.  Guarda dos Documentos Comprobatérios. Sem prejuizo dos demais deveres e obrigacdes
definidos na Resolugdo CVM 175/22, no Regulamento e neste Anexo, o0 Administrador contratara
o Custodiante ou empresa especializada para prestar o servico de guarda dos Documentos
Comprobatdrios, diretamente ou por meio de seus representantes, conforme os termos e condi¢des
estabelecidos no Capitulo V do Regulamento.

6.4.  Liguidacdo Fisica ou Eletrbnica e Financeira dos Direitos Creditorios. Sem prejuizo dos
demais deveres e obrigagdes definidos na Resolucdo CVM 175/22, no Regulamento e neste
Anexo, o Administrador contratara o Custodiante para prestar o servigo de liquidagdo fisica ou
eletronica e financeira dos Direitos Creditorios, evidenciados pelos respectivos Documentos de
Aquisicdo e Documentos Comprobatorios, e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da
Classe.

6.5. Cobranca e recebimento de pagamentos relativos aos Direitos Creditdrios e aos Ativos
Financeiros. O Administrador contratard o Custodiante para cobrar e receber, em nome da Classe,
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pagamentos, resgate de titulos ou qualquer outra renda relativa aos Direitos Creditorios e aos
Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, depositando os valores recebidos
diretamente (1) na Conta da Classe; ou (2) em conta especial instituida pelas partes junto a
instituicdo financeira, sob contrato, destinada a acolher depésitos a serem feitos pelos respectivos
Originadores ou Devedores e pelos devedores dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da
Classe, e ali mantidos sob custddia, para liberacao apds o cumprimento de requisitos especificados
e verificados pelo Custodiante (escrow account).

6.5.1. Adgéncia Classificadora de Risco. Inicialmente, a Classe ndo tera suas Cotas classificadas
por agéncia classificadora de risco em funcionamento no Pais, considerando que a totalidade dos
Cotistas é vinculada por interesse unico e indissociavel, sendo vedada a transferéncia de Cotas
mesmo que privadamente.

CAPITULO VII - PROCEDIMENTOS DE COBRANCA DOS DIREITOS
CREDITORIOS ADQUIRIDOS

7.1.  Os Direitos Creditorios serdo pagos, observados as disposi¢des legais aplicaveis,
preferencialmente na Conta da Classe.

7.2. A cobranca ordinéria dos Direitos Creditdrios seré realizada pelo Custodiante, devendo
todos os recursos correspondentes serem pagos diretamente na Conta da Classe.

7.3. A Classe, representada pelo Administrador, podera contratar institui¢cdo financeira para
realizar o servico de cobranca bancaria dos Direitos Creditdrios (de parte ou de todos), as suas
expensas.

7.4.  Os Direitos Creditorios Inadimplidos e os Créditos Imobiliarios serdo objeto da Politica
de Cobranca, a qual se encontra descrita no Suplemento a este Regulamento.

7.5. O Agente de Cobranca sera contratado para realizar, as expensas e em nome da Classe, a
cobranca extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditérios Inadimplidos vencidos e ndo pagos, de
acordo com a Politica de Cobranca e as demais condigdes estabelecidas no Contrato de Cobranga
de Créditos Inadimplidos.

7.6. O Agente de Cobranca podera ou ndo receber remuneragéo por parte da Classe e/ou do
Administrador para a prestagdo dos servicos objeto do Contrato de Cobranca de Créditos
Inadimplidos.

7.7.  Todos os custos incorridos pela Classe, relacionados com medidas extrajudiciais ou
judiciais necessarias para preservacdo de seus direitos e prerrogativas, ou com a cobranca
extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros de sua titularidade, tais
como aqueles relacionados a cartorios, registro de documentos, taxas e emolumentos, copias, bem
como despesas de transporte de pessoas e documentos, viagens, estadias, telefonemas, dentre
outros eventualmente necessarios, serdo de inteira responsabilidade da Classe, até o limite do
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Patriménio Liquido da Classe, e, consequentemente, dos Cotistas, ndo estando o Administrador,
a Gestora, 0 Custodiante ou o Agente de Cobranca, de qualquer forma, obrigados pelo
adiantamento ou pelo pagamento dessas despesas. Quaisquer dos valores referidos acima
eventualmente pagos pelo Administrador, pela Gestora, pelo Custodiante, pelo Agente de
Cobranca serdo cobrados em bases mensais contra a emissao de nota de reembolso de despesas
detalhada, enviada a Classe.

7.7.1. O Administrador, a Gestora, o Custodiante, 0 Agente de Cobranca ndo serdo responsaveis
por quaisquer custos, taxas, despesas, emolumentos, honorarios advocaticios e periciais, ou
quaisquer outros encargos relacionados com os procedimentos aqui referidos, que a Classe venha
ainiciar em face de terceiros, dos Cedentes, dos Originadores ou dos Devedores, 0s quais deverdo
ser custeados pela Classe ou diretamente pelos Cotistas.

7.7.2. Caso as despesas mencionadas no caput excedam o limite do Patriménio Liquido da
Classe, devera ser convocada Assembleia Especial especialmente para deliberar acerca das
medidas a serem tomadas, observados os procedimentos previstos neste Anexo.

7.7.3. Na hip6tese de necessidade de aporte adicional de recursos, fica, desde ja, estabelecido
que nenhuma medida extrajudicial ou judicial sera iniciada ou mantida pela Classe, antes (a) do
recebimento integral do adiantamento da parcela que exceder o limite do Patrimonio Liquido da
Classe, por meio da subscricdo e da integralizacdo, em moeda corrente nacional, pelos Cotistas,
de novas Cotas; e (b) da assuncdo, pelos Cotistas, do compromisso de prover 0S recursos
necessarios ao pagamento de eventual verba de sucumbéncia a que a Classe venha a ser
condenada.

7.8. O Administrador, a Gestora, 0o Custodiante e o Agente de Cobranca ndo serdo
responsaveis por qualquer dano ou prejuizo, sofrido pela Classe ou por qualquer dos Cotistas, em
decorréncia da ndo propositura (ou do ndo prosseguimento), pela Classe ou pelos Cotistas, de
medidas extrajudiciais ou judiciais necessarias a preservagao de seus direitos e prerrogativas.

CAPITULO VIII - PATRIMONIO LIQUIDO E CRITERIOS DE AVALIACAO DOS
DIREITOS CREDITORIOS E DOS ATIVOS FINANCEIROS INTEGRANTES DA
CARTEIRA

8.1.  Patriménio Liquido. O patriménio liquido da Classe equivale ao valor dos recursos em
caixa, acrescido do valor dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da
Carteira, deduzidas as exigibilidades e as provisdes da Classe (“Patriménio Liquido™).

8.1.1. As Cotas terdo seu valor calculado e divulgado, todo Dia Util, nos termos descritos no
Capitulo XI do presente Anexo e nas disposi¢Oes regulamentares pertinentes.

8.1.2. Para fins de esclarecimento, quaisquer referéncias a “Patriménio Liquido” neste Anexo
serdo sempre interpretadas como referéncias ao Patriménio Liquido desta Classe; e referéncias a
“Patrimdnio Liquido do Fundo” ao patriménio liquido de todo o Fundo, conforme definido na
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parte geral deste Regulamento.

8.2.  Critério de Avaliacdo dos Direitos Creditdrios Integrantes da Carteira. Enquanto ndo
houver um mercado secundario ativo para direitos creditorios cujas caracteristicas se assemelhem
as dos Direitos Creditérios, os Direitos Creditorios serdo avaliados mensalmente, pela Gestora,
de acordo com o disposto nos respectivos Documentos de Aquisicdo, observado o disposto na
Instrucdo CVM n° 489, de 14 de janeiro de 2011.

8.2.1. Caso, a qualquer momento e a critério exclusivo da Gestora, venha a se verificar a
existéncia de um mercado secundario ativo para os Direitos Creditérios, os Direitos Creditdrios
deverdo passar a ser avaliados pelo seu valor de mercado.

8.2.2. Sdo elementos que demonstram a existéncia de um mercado secundario ativo para 0s
Direitos Creditorios (i) a criacdo de um segmento especifico para a sua negocia¢do em bolsa ou
em mercado de balcdo organizado; e (ii) a existéncia de negociagdes com Direitos Creditorios em
volume financeiro relevante, com frequéncia e regularidade, de modo a conferir efetiva liquidez
aos Direitos Creditdrios. Para fins do disposto neste item 8.2.2., a relevancia do volume financeiro
das negociacGes com Direitos Creditorios sera aferida e determinada pela Gestora e prontamente
comunicada ao Administrador, nos termos do Artigo 27, §3° do Anexo Normativo II.

8.3.  Critério de Avaliacdo dos Ativos Financeiros Integrantes da Carteira Os Ativos
Financeiros integrantes da Carteira terdo o seu valor de mercado apurado conforme a metodologia
descrita no manual de precificacdo de ativos do Administrador, disponivel em seu site
(https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/).

8.4.  As provisfes e as perdas relativas aos Direitos Credit6rios e aos Ativos Financeiros serdo
calculadas pelo Administrador, de acordo com a regulamentagéo vigente e a metodologia descrita
no manual de provisdo para perdas do Administrador, também disponivel em seu site
(https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/), e com as regras de provisao
para Devedores duvidosos previstas a segulir.

8.4.1. No caso de Direito Creditorio que esteja inadimplido, é facultado ao Administrador e ao
Custodiante a contabilizag&o integral de referido Direito Creditdrio na provisdo para Devedores
duvidosos do Fundo, conforme monitoramento da inadimpléncia.

8.4.2. A provisao para Devedores duvidosos atingira todos os Direitos Creditérios devidos por
um mesmo Devedor, ocorrendo o chamado “efeito vagao”.

8.5.  Sem prejuizo do disposto neste Capitulo e desde que respeitados os procedimentos
previstos no Regulamento, neste Anexo e na regulamentacdo vigente, a Gestora pode alienar os
Direitos Creditorios por valores substancialmente diferentes daqueles marcados na Carteira.
Nessa hipotese, a Gestora deve negociar o preco de alienacdo dos Direitos Creditérios com 0s
potenciais compradores, levando sempre em consideracdo o melhor interesse da Classe e do
Cotista, as condicbes de mercado e os demais aspectos que julgue relevantes para determinar o
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valor justo dos Direitos Creditorios negociados.

CAPITULO IX — CLASSE, EMISSAO, INTEGRALIZAGCAO, NEGOCIAGAO DAS
COTAS DA SUBCLASSE E PATRIMONIO LIQUIDO

9.1.  Cotas da Classe. As Cotas da Classe correspondem a fracOes ideais de seu patriménio e
sdo de Subclasse unica.

9.1.1. Valor Unitério. As Cotas terdo valor unitario de emissao de R$1.000,00 (mil reais), na
Data de Subscricdo Inicial.

9.1.2. Todas as Cotas de subclasse Unica ou de uma mesma subclasse conferirdo os mesmos
direitos e obrigagdes, inclusive direitos de voto, conforme descritos neste Regulamento. As Cotas
e subclasse Unica ou de uma mesma subclasse terdo igual prioridade no resgate e na distribuicdo
dos rendimentos da Carteira.

9.1.3. As Cotas somente poderao ser subscritas e integralizadas por Investidores Autorizados.

9.1.4. Distribuicdo. A distribuicdo das Cotas podera ser realizada mediante colocacao privada
ou oferta publica nos termos dos normativos em vigor da CVM, bem como o regime de
distribuicdo estabelecido na deliberacdo do Administrador, que poderd contratar instituicdo
integrante do sistema de distribuicdo de valores mobiliarios, conforme orientacdo da Gestora.

9.1.5. Forma. As Cotas serdo escriturais e nominativas e mantidas pelo Administrador em conta
de depdsitos em nome do Cotista junto ao Custodiante. A qualidade de cotista da Classe
caracteriza-se pela abertura da conta de dep6sito em nome do Cotista junto ao Custodiante.

9.1.6. Obrigacdo de Integralizar Cotas. O Cotista somente sera obrigado a integralizar as Cotas
que vier a subscrever, observadas as condigdes estabelecidas neste Anexo e nos Apéndices.

9.1.7. Aplicacdo em Cotas. As Cotas serdo integralizadas a vista, no ato de subscri¢cdo, pelo
valor atualizado da Cota da respectiva subclasse ou série no Dia Util da sua efetiva integralizacao,
na forma prevista no respectivo boletim de subscrigéo.

9.1.7.1.  As Cotas serdo integralizadas, em moeda corrente nacional, por meio (i) da B3, caso
as Cotas estejam depositadas na B3; (ii) de Transferéncia Eletronica Disponivel (TED) ou outra
forma de transferéncia de recursos autorizada pelo BACEN, exclusivamente na Conta da Classe,
servindo o comprovante de depdsito ou transferéncia como recibo de quitagdo, sendo vedada a
integralizacdo de Cotas mediante a entrega de Direitos Creditorios ou Ativos Financeiros.

9.1.7.2.  Para o calculo do numero de Cotas a que tem direito cada investidor, ndo seréo
deduzidas do valor entregue ao Administrador quaisquer taxas ou despesas.

9.1.7.3. E admitida a subscricdo por um mesmo investidor de todas as Cotas emitidas. No
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haverd, portanto, critérios de dispersdo das Cotas.

9.1.8. Termo de Adesdo. Todo Cotista, ao ingressar na Classe, devera atestar, por escrito, estar
ciente dos riscos do investimento nas Cotas e expressar sua concordancia em, ainda assim, realiza-
lo, por meio da assinatura do Termo de Adeséo.

9.1.9. Subscrigdo das Cotas. No ato de subscri¢do de Cotas, o subscritor (i) conforme aplicavel,
assinara o boletim de subscricdo, contendo o seu nome e sua qualificacdo e o nimero de Cotas
subscritas; (ii) integralizard as Cotas subscritas, respeitadas as demais condi¢fes previstas no
Regulamento, neste Anexo e no respectivo boletim de subscricdo, caso aplicavel; (iii) assinara o
Termo de Adesdo; e (iv) atestara por meio da assinatura de declaracéo, por escrito, entre outros,
(a) ter recebido uma copia do presente Regulamento e entendido o seu teor, especialmente 0s
dispositivos referentes a politica de investimento da Classe; (b) ser Investidor Autorizado; e (c)
estar ciente dos riscos envolvidos no investimento na Classe, inclusive da possibilidade de perda
total do patriménio investido, tendo em vista as caracteristicas dos Direitos Creditérios. No
mesmo ato, o investidor deverd, ainda, indicar representante responsavel pelo recebimento das
comunicagdes a serem enviadas pelo Administrador ou pelo Custodiante, nos termos deste Anexo,
fornecendo os competentes dados cadastrais, incluindo endereco completo e, caso disponivel,
endereco eletrénico. Cabera a cada Cotista informar ao Administrador a alteragdo de seus dados
cadastrais.

9.1.9.1. A solicitagdo de subscricdo e integralizacdo das Cotas sera considerada recebida na
data em que for realizada pelo investidor, desde que recebida até as 14h30 (quatorze horas e trinta
minutos) de um Dia Util. Caso a solicitagio de subscricdo e integralizagio das Cotas ndo seja
realizada em um Dia Util ou seja recebida apds as 14h30 (quatorze horas e trinta minutos) de um
Dia Util, a mesma sera considerada recebida no Dia Util imediatamente subsequente.

9.1.10. Dep6sito e Negociacdo das Cotas. As Cotas poderdo ser depositadas em ambiente de
bolsa de valores ou mercado de balcdo organizado, a critério da Gestora, observado que as Cotas
ndo poderdo ser transferidas ou negociadas pelo Cotista no mercado secundario.

9.1.11. Novas EmissGes de Cotas. Apos a subscri¢do de Cotas no ambito da primeira emissao
de Cotas da Classe, o Administrador poderd, a qualquer tempo, mediante solicitacdo prévia da
Gestora, realizar a distribuicdo de novas Cotas.

Sem prejuizo da observancia da legislacdo e da regulamentacéo aplicaveis, é facultado a
Gestora, suspender, a qualquer momento, novas aplicagdes na Classe, desde que tal
suspensdo se aplique indistintamente aos novos investidores e aos Cotistas atuais. A
suspensdo do recebimento de novas aplicagcdes, em um dia, ndo impede a reabertura
posterior da Classe para aplicagdes.

9.1.12. Transferéncia de Cotas. As Cotas ndo poderdo ser objeto de cessdo ou transferéncia,
exceto dos casos de:
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M decisdo judicial ou arbitral;
(i)  operacéo de cessao fiduciaria;
(ili)  execucdo de garantia;

(iv)  sucessdo universal; ou

(v) dissolucdo de sociedade conjugal ou unido estavel, por via judicial ou por escritura
publica que disponha sobre a partilha de bens.

CAPITULO X -RESGATE DAS COTAS

10.1. A distribuicdo de rendimentos da Carteira a Cotista sera feita exclusivamente por meio
do resgate das Cotas, observado o disposto neste Capitulo.

10.2.  Quaisquer quantias que forem recebidas pela Classe decorrentes (a) da integralizacéo das
Cotas serdo incorporadas ao Patrimonio Liquido e, obedecida a ordem de alocacéo de recursos
prevista no Capitulo XV, (1) investidas nos Direitos Creditorios; e/ou (2) utilizadas na
composicdo ou manutencdo da Reserva de Despesas; e (b) da alienacdo ou do pagamento dos
Direitos Creditorios e/ou dos Ativos Financeiros que integrarem a Carteira (em conjunto e
indistintamente, “Eventos de Liquidez”) serdo incorporadas ao Patriménio Liquido e, obedecida
a ordem de alocacdo de recursos prevista no Capitulo XV, (1) reinvestidas nos Direitos
Creditorios; e/ou (2) distribuidas ao Cotista de acordo com as regras estabelecidas neste Capitulo
X.

10.3. Os Caotistas poderdo requerer o resgate de suas Cotas a qualquer tempo, por meio de
solicitagdo escrita ao Administrador, conforme procedimentos previstos a seguir.

10.3.1. A solicitacéo de resgate das Cotas sera irrevogavel e irretratdvel. Uma vez solicitado, o
Cotista ndo podera cancelar ou adiar o resgate de suas Cotas.

10.3.2. A solicitagdo de resgate das Cotas sera considerada recebida na data em que for realizada
pelo investidor, desde que recebida até as 14h30 (quatorze horas e trinta minutos) de um Dia Ultil.
Caso a solicitagio de resgate das Cotas ndo seja realizada em um Dia Util ou seja recebida apds
recebida ap6s as 14h30 (quatorze horas e trinta minutos) de um Dia Util, a mesma sera
considerada recebida, e o prazo para pagamento do resgate das Cotas sera contado, no Dia Util
imediatamente subsequente.

10.4. N&o hé& prazo de caréncia para a solicitacéo de resgate de Cotas.

10.5. Observado o disposto no presente Anexo, em especial neste Capitulo X, o resgate das
Cotas sera pago no prazo 2 (dois) Dias Uteis contados da data de sua solicitago.
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10.5.1. Caso venha a ser necessario, 0 Administrador deverd interromper a aquisi¢do de novos
Direitos Creditorios e Ativos Financeiros, e passar a segregar recursos em montante suficiente
para permitir o resgate das Cotas.

10.5.2. Caso a Classe ndo possua liquidez para realizar o resgate das Cotas no prazo previsto
acima, o pagamento do resgate das Cotas devera ocorrer, de forma gradual ou integral, no 1°
(primeiro) Dia Util em que houver recursos disponiveis para tanto, respeitada a ordem de alocagéo
de recursos prevista no Artigo 11.4 abaixo.

10.6. N&o ha valor minimo de resgate ou saldo minimo de permanéncia na Classe por Cotista.

10.7. As Cotas serdo resgatadas pelo valor unitario da Cota no encerramento do dia do
recebimento da respectiva solicitacdo, em moeda corrente nacional, por meio de crédito em conta
corrente do Cotista ou outro mecanismo de transferéncia autorizado pelo BACEN.

10.8.  Exclusivamente nas hipéteses de (a) ocorréncia de um Evento de Liquidacao, desde que
a Assembleia Especial ndo delibere a interrupcdo da liquidacéo, e (b) a Assembleia Especial
deliberar a liquidacéo da Classe, ainda que ndo ocorra um Evento de Liquidagéo, se a Classe ndo
possuir recursos em moeda corrente nacional para efetuar o pagamento do resgate integral das
Cotas, as Cotas em circulagdo poderdo ser resgatadas mediante a dacdo em pagamento da
totalidade dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros que compdem a Carteira, observado
0 procedimento que for aprovado pela Assembleia Especial e desde que a transferéncia de tais
ativos seja admitida pela legislagéo e pela regulamentacdo em vigor.

10.9. Nao sera admitida a solicitacdo do resgate de Cotas, desde a data do envio da convocagao
para a Assembleia Especial que tenha como assunto a liquidagdo da Classe, até a ocorréncia da
Assembleia Especial que delibere definitivamente sobre o tema.

10.9.1. Na hipotese de a Assembleia Especial referida acima decidir pela ndo liquidagdo da
Classe, os Cotistas dissidentes terdo a faculdade de solicitar o resgate de suas Cotas. Nessa
hip6tese, o resgate serd pago, respeitada a ordem de alocacdo de recursos da Classe, em até 30
(trinta) dias a contar da data de recebimento da solicitacdo de resgate.

10.10. Observado o que dispdem a legislacdo e a regulamentacdo aplicaveis, em casos
excepcionais de iliquidez dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira
da Classe, inclusive em decorréncia de pedidos de resgates incompativeis com a liquidez
existente, ou que possam implicar a alteragdo do tratamento tributario da Classe ou dos Cotistas,
o Administrador, a Gestora ou ambos, podera declarar o fechamento do Fundo para a realizagdo
de resgates.

10.11. O previsto neste Capitulo ndo constitui promessa de rendimentos, estabelecendo
meramente uma previsdo para o pagamento do resgate das Cotas. Portanto, as Cotas somente
serdo resgatadas se os resultados da Carteira assim permitirem.
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CAPITULO XI - VALORACAO DAS COTAS E ORDEM DE ALOCACAO DE
RECURSOS

11.1. As Cotas serdo valorizadas todo Dia Util, conforme o disposto neste Capitulo. A
valorizacdo das Cotas ocorrera a partir do Dia Util seguinte & respectiva Data de Subscri¢io
Inicial, sendo que a ultima valorizacdo ocorrerd na respectiva data da respectiva solicitacdo de
resgate. Para fins do presente Anexo, o valor da Cota serd o do fechamento do respectivo Dia
Util.

11.2.  As Cotas terdo o seu valor unitario calculado todo Dia Util, sendo tal valor equivalente
ao resultado da divisdo do Patrimdnio Liquido pelo nimero total de Cotas em circulacéo.

11.3. O procedimento de valora¢do das Cotas aqui estabelecido ndo constitui promessa de
rendimentos. Portanto, o Cotista somente recebera rendimentos se os resultados e o valor total da
Carteira assim permitirem.

11.4. A partir da Data de Subscrigdo Inicial e até a liquidacdo da Classe, sempre preservada a
manutencdo de sua boa ordem legal, administrativa e operacional, o Administrador e a Gestora
obrigam-se, respeitado o escopo de atuacgdo de cada instituigdo, por meio dos competentes débitos
e créditos realizados na Conta da Classe, a alocar os recursos decorrentes da integralizacdo das
Cotas e do recebimento dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira
da Classe na seguinte ordem:

0] pagamento das despesas e encargos da Classe, devidos nos termos do presente Anexo
e da legislacéo aplicavel;

(i) pagamento das Cotas cujo resgate tenha sido solicitado, observados os termos e as
condigOes deste Anexo; e

(iif)  aquisicdo de Direitos Creditorios e Ativos Financeiros, conforme disposto no
presente Anexo.

11.5. Exclusivamente na hipdtese de liquidacdo da Classe, os recursos decorrentes da
integralizagdo das Cotas e do recebimento dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros

integrantes da carteira da Classe serdo alocados na seguinte ordem:

0] pagamento das despesas e dos encargos da Classe, devidos nos termos do presente
Anexo e da legislacdo aplicavel; e

(i) pagamento das Cotas, observados os termos e as condi¢cfes deste Anexo.

CAPITULO XII - PATRIMONIO LIQUIDO NEGATIVO E INSOLVENCIA
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12.1. Caso o Administrador verifique que o Patrimdnio Liquido est4d negativo, deve,
imediatamente, (i) fechar para resgates de Cotas; (ii) ndo realizar novas subscri¢cdes de Cotas; (iii)
comunicar a existéncia do Patriménio Liquido negativo a Gestora; (iv) divulgar fato relevante; e
(v) cancelar os pedidos de resgate pendente de conversdo, nos termos do Artigo 64 da Resolucéo
CVM 175/22.

12.1.1. Apds tomadas as medidas previstas no Artigo 12.1 acima, o Administrador devera, em
até 20 (vinte) dias:

0] elaborar um plano de resolucdo do Patriménio Liquido negativo, em conjunto com a
Gestora, do qual conste, no minimo: (a) analise das causas e circunstancias que resultaram no
Patriménio Liquido negativo; (b) balancete; e (c) proposta de resolucédo para o Patriménio Liquido
negativo, que, a critério do Administrador e da Gestora, pode contemplar as possibilidades
previstas no 84°, do Artigo 122, da Resolucdo CVM 175/22, assim como a possibilidade de
tomada de empréstimo pelo Fundo, em beneficio da Classe, exclusivamente para cobrir o
Patriménio Liquido negativo; e

(i) convocar Assembleia Especial, para deliberar acerca do plano de resolucdo do Patriménio
Liquido negativo de que trata o item 0, em até 2 (dois) Dias Uteis ap6s concluida a elaboracao do
plano, encaminhando o plano junto a convocacao.

12.1.2. Apds a adogdo das medidas previstas no Artigo 12.1. acima, caso o Administrador e a
Gestora, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorréncia do Patriménio Liquido
negativo ndo representa risco a solvéncia da Classe, a ado¢do das medidas referidas no Artigo
12.1.1 acima sera facultativa ao Administrador e a Gestora, em conjunto.

12.1.2.1. Especificamente com relacdo a Assembleia Especial referida no item (ii) do Artigo
12.1.1:

0] caso anteriormente & convocacdo da referida Assembleia Especial, o Administrador
verifique que o Patriménio Liquido deixou de estar negativo, a Gestora e 0 Administrador ficam
dispensadas de prosseguir com os procedimentos previstos neste Artigo 12.1. e seus derivados,
devendo o Administrador divulgar novo fato relevante, no qual devem constar o Patrimonio
Liquido atualizado e, ainda que resumidamente, as causas e circunstancias que resultaram no
Patrimonio Liquido negativo;

(i) caso posteriormente a convocacdo da Assembleia Especial e anteriormente a sua
realizacdo, o Administrador verifique que o Patriménio Liquido deixou de estar negativo, a
Assembleia Especial deve ser realizada exclusivamente para que a Gestora apresente ao Cotista
o Patrim6nio Liquido atualizado e as causas e circunstancias que resultaram no Patrimdnio
Liquido negativo, ndo se aplicando o disposto no item (iii) abaixo;

(iii)  na ocorréncia da Assembleia Especial, em caso de ndo aprovacao do plano de resolucéo
do Patriménio Liquido negativo, o Cotista deve deliberar sobre as seguintes possibilidades:
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(a) cobrir o Patriménio Liquido negativo, mediante aporte de recursos, proprios ou de terceiros,
em montante e prazo condizentes com as obrigacdes das Cotas, hipdtese que fica afastada
proibicdo de realizacdo de novas subscri¢des de Cotas; (b) cindir, fundir ou incorporar a Classe a
outro fundo que tenha apresentado proposta ja analisada pelo Administrador e pela Gestora;
(c) liquidar a Classe, desde que ndo remanes¢am obrigacdes a serem honradas pelo seu Patrimonio
Liquido; ou (d) determinar que o Administrador entre com pedido de declaracdo judicial de
insolvéncia da Classe;

(iv)  a Gestora deve comparecer a Assembleia Especial, na qualidade de responsavel pela
gestdo da Carteira, observado que a sua auséncia ndao imp&e ao Administrador qualquer 6bice
guanto a sua realizacdo;

(V) é permitida, ainda, a manifestacdo dos credores, nessa qualidade, desde que prevista na
ata da convocacéo ou autorizada pela mesa ou pelo Cotista presente;

(vi)  caso a Assembleia Especial ndo seja instalada por falta de quérum ou o Cotista nao
delibere em favor de qualquer das possibilidades previstas no item (iii) acima, o Administrador
deve ingressar com pedido de declaracdo judicial de insolvéncia da Classe.

12.2. A CVM podera solicitar a declaragdo judicial de insolvéncia da Classe, quando identificar
situacdo na qual seu Patriménio Liquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente
do mercado de valores mobiliarios ou para a integridade do sistema financeiro.

12.3. T&o logo tenha ciéncia de qualquer pedido de declaracdo judicial de insolvéncia, o
Administrador devera divulgar fato relevante, sendo certo que qualquer pedido de declaracdo
judicial de insolvéncia constitui um Evento de Liquidacéo da Classe.

12.4. Té&o logo tenha ciéncia da declaracdo judicial de insolvéncia, 0 Administrador devera
divulgar fato relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe e do
Fundo na CVM. Caso o Administrador ndo efetue o cancelamento de modo tempestivo, a
Superintendéncia da CVM competente devera efetuar o cancelamento dos referidos registros,
informando tais cancelamentos ao Administrador e publicando comunicado na pagina da CVM
na rede mundial de computadores.

12.4.1. O cancelamento dos registros da Classe e/ou do Fundo ndo mitiga as responsabilidades
decorrentes das eventuais infragdes cometidas antes dos cancelamentos.

12.4.2. A renuncia ou a continuidade no exercicio de suas funcdes pelo Administrador e/ou pela
Gestora na Classe com Patriménio Liquido negativo ndo podera ser interpretada, em nenhuma
hip6tese, como assuncdo de responsabilidade, pela Gestora nem pelo Administrador, das
obrigacdes ou dividas contraidas pela respectiva Classe.

CAPITULO XIII - LIQUIDACAO DA CLASSE
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13.1. A Classe poderd ser liquidada por deliberacdo da Assembleia Especial convocada
especialmente para esse fim ou, no caso de ndo existirem Cotas em circulacdo, por deliberacdo
do Administrador.

13.2. Eventos de Avaliagcdo. Sao considerados Eventos de Avaliacdo gquaisquer das seguintes
hipoteses:

(iti)  inobservancia, pelo Custodiante, de seus deveres e obrigagdes previstos neste Anexo e no
contrato ou termo celebrado com o Administrador, desde que, se notificado, por escrito, pela
Gestora, com comprovante de recebimento, para sanar ou justificar o descumprimento, ndo o faca
no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento da referida notificagao;

(iv) inobservancia, pelo Administrador, de seus deveres e obrigacdes previstos neste Anexo,
verificada por Cotistas representando pelo menos 5% (cinco por cento) das Cotas em circulagéo,
desde que, se notificada, por escrito, pelos respectivos Cotistas, com comprovante de
recebimento, para sanar ou justificar o descumprimento, ndo o faca no prazo de 5 (cinco) Dias
Uteis contados do recebimento da referida notificacéo;

(V) aquisicdo, pela Classe, de Direitos Creditorios em desacordo com a Politica de Crédito
e/ou os Critérios de Elegibilidade;

(vi)  n&o pagamento do resgate das Cotas, no prazo previsto neste Anexo, exclusivamente na
ocorréncia de caso fortuito ou forgca maior, observado o disposto no Artigo 13.3(iii) abaixo;

(vii)  criacdo de novos tributos, elevacdo das aliquotas ja existentes ou modificagdo de suas
bases de calculo, que possa comprometer negativamente a boa ordem legal, administrativa e
operacional da Classe e/ou os direitos, as garantias, a rentabilidade ou as prerrogativas dos
titulares das Cotas;

(viii)  caso a Assembleia Especial convocada nos termos do Artigo Error! Reference source
not found.Error! Reference source not found. delibere que a Inconsisténcia Relevante
verificada constitui um Evento de Avaliacéo;

(ix)  faléncia, intervencdo ou liquidacdo extrajudicial a serem decretados em relagdo a Gestora,
ao Administrador ou ao Custodiante.

13.2.1. Na ocorréncia de qualquer Evento de Avaliacdo, o Administrador, imediatamente,
convocard a Assembleia Especial para deliberar se tal Evento de Avaliagdo deve ser considerado
um Evento de Liquidacdo.

13.2.2. Ainda que o Evento de Avaliacao seja sanado antes da realizacdo da Assembleia Especial
referida acima, a Assembleia Especial sera instalada e deliberara se tal Evento de Avaliacdo deve
ser considerado um Evento de Liquidacéo.

13.2.3. Caso a Assembleia Especial referida acima decida que determinado Evento de Avaliacéo
deve ser considerado um Evento de Liquidacdo, deverdo ser observados os procedimentos
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descritos no Artigo 13.3 abaixo.

13.3. Eventos de Liquidacdo. Sao considerados Eventos de Liquidacdo quaisquer das seguintes
hipoteses:

0] caso seja deliberado, em Assembleia Especial, que um Evento de Avaliacéo constitui um
Evento de Liquidacéo;

(i) rentncia ou destituicdo do Administrador, da Gestora ou do Custodiante, sem que a
Assembleia Especial tenha aprovado o seu substituto nos termos estabelecidos neste Anexo;

(iti))  n&@o pagamento do resgate das Cotas, no prazo previsto neste Regulamento, salvo na
ocorréncia de caso fortuito ou forga maior, observado o disposto no Artigo 13.2(vi) acima;

(iv)  caso o Fundo mantenha Patriménio Liquido médio inferior a R$500.000,00 (quinhentos
mil reais), por 3 (trés) meses consecutivos ou eventual prorrogacao solicitada pelo Administrador
a CVM, por no maximo igual periodo; e

(V) determinacdo da CVM, observada a Resolugdo CVM 175/22 e 0 Anexo Normativo Il.

13.4. Naocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidagdo, o Administrador devera convocar
imediatamente a Assembleia Especial para deliberar sobre a liquidacdo da Classe, bem como os
procedimentos a ela relativos.

13.5. Na Assembleia Especial mencionada no Artigo 13.4 acima, o Cotista podera optar por
ndo liquidar a Classe.

13.5.1. Caso a Assembleia Especial mencionada no Artigo 13.4 acima decida pela ndo liquidacéao
da Classe, os Cotistas dissidentes terdo a faculdade de solicitar o resgate de suas Cotas, observado
o0 que for definido na Assembleia Especial e o disposto ho Regulamento e neste Anexo.

13.6. Se a Assembleia Especial prevista no Artigo 13.4 acima ndo for instalada por falta de
quérum o Administrador devera iniciar os procedimentos de liquidagdo da Classe.

13.7. Caso a Assembleia Especial confirme a liquidacdo da Classe, as Cotas em circulagéo
deverdo ser resgatadas, em moeda corrente nacional, observados os seguintes procedimentos:

() a Classe (a) ndo adquirird novos Direitos Creditorios; e (b) devera, por intermédio da
Gestora, alienar ou resgatar os Direitos Creditérios e os Ativos Financeiros integrantes da
Carteira, adotando as medidas prudenciais necessarias para que a alienacdo ou o resgate dos
Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros ndo afete a sua rentabilidade esperada, ndo sendo
aplicavel o disposto no Artigo 3.6 acima; e

(i) apos 0 pagamento ou o provisionamento das despesas e dos encargos da Classe, todas as
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disponibilidades de caixa da Classe e 0s pagamentos referentes aos Direitos Creditdrios e aos
Ativos Financeiros integrantes da Carteira deverdo ser destinados para o pagamento do resgate
das Cotas em circulacdo, de forma pro rata e proporcional ao valor da Cotas.

13.8. Caso, em até 30 (trinta) dias contados da ocorréncia de qualquer Evento de Liquidacdo, a
totalidade das Cotas ainda néo tenha sido resgatada, as Cotas em circulacéo poderdo ser resgatadas
mediante a dacdo em pagamento dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da
carteira da Classe.

13.8.1. A Assembleia Especial que confirmar a liquidacéo da Classe devera deliberar sobre o0s
procedimentos de dacdo em pagamento dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros
integrantes da carteira da Classe.

13.8.2. Na hipdtese de a Assembleia Especial ndo chegar a acordo referente aos procedimentos
de dacdo em pagamento dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros para fins de pagamento
de resgate das Cotas, os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros serdo dados em pagamento
aos titulares das Cotas, mediante a constituicdo de um condominio, cuja fracdo ideal de cada
Cotista seréa calculada em func¢éo do valor total das Cotas em circulagdo, tendo-se como referéncia
para defini¢do do valor das Cotas a data em que foi decidida a liquidagéo da Classe.

13.8.3. Observados tais procedimentos, o Administrador estard desobrigada em relacdo as
responsabilidades estabelecidas neste Anexo, ficando autorizada a liquidar a Classe perante as
autoridades competentes.

13.8.4. O Administrador devera notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um
administrador para o referido condominio de Direitos Creditérios e de Ativos Financeiros, na
forma do artigo 1.323 do Cddigo Civil Brasileiro; e (b) informando a propor¢do de Direitos
Creditorios e de Ativos Financeiros a que cada Cotista tera direito, sem que isso represente
qualquer responsabilidade do Administrador perante os Cotistas apds a constituicdo do
condominio de trata o item anterior.

13.8.5. Caso os Cotistas ndo procedam & elei¢do do administrador do condominio referido acima,
no prazo de 10 (dias) contados da notificacdo do Administrador, essa funcédo sera exercida pelo
Cotista que detiver a maioria das Cotas em circulag&o.

13.8.6. O Custodiante fara a guarda dos Documentos Comprobatorios e dos documentos relativos
aos Ativos Financeiros, pelo prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias contados da notificacdo do
Administrador mencionada no Artigo 13.8.4 acima, dentro do qual o administrador do
condominio indicard ao Custodiante a data, a hora e o local para que seja feita a entrega da referida
documentacdo. Expirado esse prazo, o Custodiante poderd promover a consignacdo dos
Documentos Comprobatorios e dos documentos relativos aos Ativos Financeiros, na forma do
artigo 334 do Cadigo Civil Brasileiro.

13.9. Ap0s o resgate integral das Cotas, 0 Administrador devera tomar todas as medidas



Docusign Envelope ID: 25706D7E-472E-4EF4-8E89-DEDDS6E71BEA

necessarias para o encerramento da Classe e do Fundo (caso a Classe seja a Unica classe do Fundo)
perante as autoridades competentes. Apos o encerramento da Classe e do Fundo, conforme
aplicavel, a Gestora estard desobrigada em relagéo a quaisquer responsabilidades estabelecidas
no Regulamento, neste Anexo ou no Acordo Operacional.

13.10. Para fins deste Anexo e do Regulamento, caso a Classe seja a Unica classe do Fundo, a
liquidacdo da Classe implicara na liquidagdo do Fundo, devendo o Administrador e a Gestora
tomarem todas as medidas cabiveis, nos termos da Resolugdo CVM 175/22, do Regulamento e
deste Anexo.

CAPITULO XIV — DESPESAS E ENCARGOS DA CLASSE
14.1. Observado o disposto na regulamentagdo vigente, constituem encargos da Classe as

despesas previstas no Artigo 117 da Resolu¢do CVM 175 e no Artigo 53 do Anexo Normativo Il
(“Encargos da Classe”).

14.1.1. As despesas ndo previstas neste Regulamento, tampouco no Artigo 117 da Resolucéo
CVM 175 e no Artigo 53 do Anexo Normativo 11, como encargos da Classe devem correr por
conta do Prestador de Servicos Essenciais que a tiver contratado.

CAPITULO XV — ASSEMBLEIA ESPECIAL
15.1. Competéncia. O Fundo terd Assembleias Especiais de Cotistas, nos termos deste Anexo.

E da competéncia privativa da Assembleia Especial de Cotistas, observados os respectivos
quéruns de deliberacdo, excluidos os votos conflitados e/ou impedidos:

Matérias Qudruns de Quoéruns de
Deliberacdo Deliberagéo
(1@ convocacao) (22 convocacao)
Q) tomar anualmente, no prazo maximo de | Maioria das Cotas dos Maioria das
60 (sessenta) dias ap6s o encaminhamento das Cotistas presentes Cotas dos
demonstracBes contdbeis a CVM, as contas do Cotistas
Fundo (em beneficio da Classe) e deliberar sobre presentes

as demonstracdes contabeis, nos termos do
Artigo 71 da parte geral da Resolucdo CVM

175/22;

(i) alterar o Regulamento, exceto pelas | Maioria das Cotas dos Maioria das
hipoteses em que a alteracdo do Regulamento Cotistas presentes Cotas dos
independa de Assembleia Especial, conforme Cotistas
previstas na regulamentacéo vigente; presentes
(iii)  deliberar sobre a substituicho do | Maioria das Cotas em Maioria das

Administrador e/ou do Custodiante; circulacdo Cotas dos
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Cotistas
presentes
(iv)  deliberar sobre a substituicio da | Maioria das Cotas em Maioria das
Gestora; circulacdo Cotas em
circulacdo
(V) deliberar sobre a elevacdo da Taxa de | Maioria das Cotas em Maioria das
Administracdo, inclusive na hipdtese de seu circulacéo Cotas dos
restabelecimento, caso tenha sido objeto de Cotistas
reducéo; presentes
(vi)  deliberar acerca da incorporacado, fusdo, | Maioria das Cotas em Maioria das
cisdo ou transformacdo da Classe ou alteracdo do circulacdo Cotas dos
Prazo de Duracéo da Classe; Cotistas
presentes
(vii)  deliberar pela ndo liquidagéo da Classe, | Maioria das Cotas dos Maioria das
na ocorréncia ou nao de qualquer dos Eventos de Cotistas presentes Cotas dos
Liquidagé&o; Cotistas
presentes
(viii) aprovar os procedimentos propostos | Maioria das Cotas de Maioria das
pela Gestora o resgate das Cotas mediante a titularidade dos Cotas de
dacdo em pagamento dos Direitos Creditorios Cotistas presentes titularidade dos
e/ou dos Ativos Financeiros integrantes da Cotistas
Carteira; presentes
(ix)  alterar o presente Anexo; Maioria das Cotas de Maioria das
titularidade dos Cotas de
Cotistas presentes titularidade dos
Cotistas
presentes
(x) eleger e destituir os representantes do | Maioria das Cotas de Maioria das
Cotista, na forma do Artigo 15.3 abaixo; titularidade dos Cotas de
Cotistas presentes titularidade dos
Cotistas
presentes
(xi)  deliberar sobre a aprovagédo do plano de | Maioria das Cotas em Maioria das

resolucdo do Patriménio Liquido negativo da
Classe, apresentado nos termos do Capitulo XII
deste Anexo;

circulacéo

Cotas presentes

(xii)  em caso de ndo aprovacdo do plano de
resolucdo do Patriménio Liquido negativo da
Classe tratado no item acima, deliberar sobre a
adogdo das hipoteses previstas no item (iii) do

Maioria das Cotas em
circulacdo

Maioria das
Cotas presentes
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Artigo 12.1.2.1 acima; e
(xiii)  deliberar sobre o pedido de declaracdo | Maioria das Cotas em Maioria das
judicial de insolvéncia da Classe. circulacdo Cotas presentes

15.2. Este Anexo poderd ser alterado independentemente de deliberacdo da Assembleia
Especial de Cotistas sempre que tal alteragdo: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de
atendimento a normas legais ou regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade
administradora de mercados organizados em que as Cotas do Fundo sejam admitidas a negociacéo
ou de entidade autorreguladora, nos termos da legislagdo aplicavel e de convénio com a CVM,;
(ii) for necesséria em virtude da atualizagdo dos dados cadastrais de prestadores de servigos da
Classe, tais como alteracdo na razdo social, endereco, pagina na rede mundial de computadores e
telefone; (iii) envolver reducédo de taxa devida a prestador de servicos; e/ou (iv) for decorrente da
correcao de erro formal, seja tal erro grosseiro, de digitacdo ou aritmético.

15.3. A Assembleia Especial pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes
para exercer as funcdes de fiscalizacéo e de controle gerencial das aplicaces da Classe, em defesa
dos direitos e dos interesses dos Cotistas.

15.3.1. Somente pode exercer as fungdes de representante dos Cotistas, nos termos do Artigo
15.3 acima, a pessoa fisica ou juridica que atenda aos seguintes requisitos: (i) ser Cotista ou
profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses de cotistas; (ii) ndo exercer cargo
ou fungdo no Administrador ou em integrantes de seu grupo econdmico; e (iii) ndo exerga cargo
em um cedente ou originador dos Direitos Creditorios integrantes da Carteira.

15.3.2. O representante dos Cotistas eventualmente nomeado pela Assembleia Especial ndo fara
jus, em qualquer hipotese, ao recebimento de remuneragéo paga pela Classe, pelo Administrador,
pela Gestora, pelo Custodiante e/ou pelo Agente de Cobranca, para exercer tal funcéo.

15.4. A convocacdo de cada Assembleia Especial deverd ser encaminhada pelo Administrador
a cada Cotista via correio eletrdnico e disponibilizada nas paginas do Administrador e da Gestora
e, caso esteja em andamento qualquer distribuicdo de Cotas ofertadas publicamente, dos
respectivos distribuidores na rede mundial de computadores.

15.4.1. A convocagdo da Assembleia Especial deve ser realizada com antecedéncia minima de
10 (dez) dias, contando-se tal prazo da data do correio eletrdnico aos Cotistas.

15.4.2. N&o se realizando a Assembleia Especial em primeira convocagdo, serd novamente
providenciado o envio de correio eletrénico a cada Cotista, com antecedéncia minima de 5 (cinco)
dias da data de realizag&o de referida Assembleia Especial.

15.4.3. Para efeito do disposto no Artigo 15.4.2 acima, admite-se que a segunda convocacédo da
Assembleia Especial seja realizada em conjunto com o envio de correio eletrénico da primeira
convocagéo.
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15.4.4. Salvo motivo de forca maior, a Assembleia Especial realizar-se-a no local da sede do
Administrador, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, os correios
eletrénicos enderecados aos Cotistas indicardo, com clareza, o lugar da reunido, que, em nenhum
caso, podera ser fora da localidade da sede do Administrador, sem prejuizo da possibilidade de
realizacdo de Assembleia Especial por meio eletronico, conforme disposto no Artigo 15.10
abaixo, ou das preferéncias apresentadas no Artigo 15.12 abaixo.

15.4.5. Além da reunido anual de prestacdo de contas, a Assembleia Especial pode reunir-se, a
qualquer tempo, por convocacdo do Administrador, da Gestora, do Custodiante (conforme
aplicavel) ou de Cotistas detentores de Cotas que representem, no minimo, 5% (cinco por cento)
do total das Cotas em circulacdo, observado que a convocacdo devera ser sempre realizada pelo
Administrador.

15.5. Independentemente das formalidades previstas acima, considerar-se-a regular a
Assembleia Especial a que comparecer voluntariamente o Cotista, titular da totalidade das Cotas
em circulag&o.

15.6. A instalacdo da Assembleia Especial, em 12 (primeira) ou 22 (segunda) convocacao,
ocorrera com a presenca de qualquer numero de Cotistas.

15.7. A cada Cota corresponde 1 (um) voto na Assembleia Especial.

15.8. Poderdo votar na Assembleia Especial os Cotistas da Classe inscritos no registro de
Cotistas na data da convocacdo da Assembleia Especial, seus representantes legais ou
procuradores legalmente constituidos hd menos de 1 (um) ano.

15.9. As deliberacbes da Assembleia Especial poderdo, ainda, ser tomadas por meio de
processo de consulta formal, sem a necessidade de reunido.

15.9.1. O processo de consulta sera formalizado pelo envio de carta com aviso de recebimento
ou de correio eletrdnico pelo Administrador, o qual devera conter todos os elementos informativos
necessarios ao exercicio do direito de voto.

15.9.2. O Cotista terd, no minimo, 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicacao do
Administrador, sendo computados apenas 0s votos recebidos no referido prazo. A auséncia de
resposta por parte do Cotista sera considerada como abstencéo.

15.9.3. A aprovagdo de matérias por meio do processo de consulta formal obedecerd aos mesmos
quéruns de aprovacdo previstos neste Anexo, sendo certo que a cada Cota cabera 1 (um) voto,
sem prejuizo do disposto neste Regulamento.

15.10. Realizacdo da Assembleia Especial. A Assembleia Especial pode ser realizada desde que
devidamente assim informado ao Cotista no ato da convocagéo:
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(i) de modo exclusivamente eletronico, caso em gue os Cotistas somente poderdo participar
e votar por meio de comunicacao escrita ou sistema eletronico; ou

(ii) de modo parcialmente eletrbnico, caso em que os Cotistas poderdo participar e votar tanto
presencialmente quanto a distancia, por meio de comunicagao escrita ou sistema eletrdnico.

15.10.1. A Assembleia Especial realizada exclusivamente de modo eletrdnico sera
considerada como ocorrida na sede do Administrador.

15.10.2. Na hipétese do Artigo 15.10.1 acima, o Administrador devera tomar as
providéncias necessarias para assegurar a participacdo do Cotista e a autenticidade e a seguranca
na transmissao de informacdes, particularmente do voto do Cotista, que devera ser proferido por
meio de assinatura eletrdnica legalmente reconhecida.

15.11. E permitido ao Cotista votar na Assembleia Especial por meio de comunicagao escrita,
fisica ou eletrénica, em relacdo a cada um dos itens constantes da ordem do dia, acompanhados
das devidas justificativas (quando aplicavel), caso a referida possibilidade esteja expressamente
prevista na convocagédo da respectiva Assembleia Especial. A manifestacdo de voto do Cotista
devera ser recebida pelo Administrador até 2 (dois) Dias Uteis anteriores a data da realizacio da
Assembleia Especial, respeitado o disposto no Artigo 15.11.1 abaixo.

15.11.1. A entrega do voto, por meio de comunicagéo escrita, devera ser realizada na sede do
Administrador, sob protocolo, ou por meio de carta ou correio eletronico, com aviso de
recebimento.

15.12. Fica, desde ja, estabelecido que as deliberacfes de competéncia da Assembleia Especial
serdo preferencialmente adotadas (i) em Assembleia Especial realizada por meio eletrénico; ou
(ii) mediante processo de consulta formal. A critério do Administrador, a Assembleia Especial
sera realizada de forma presencial, desde que seja viabilizada a participacdo de Cotistas por algum
meio eletrénico adicional.

15.13. As restricGes de vedacdo ao direito a voto em Assembleia Geral e Assembleia Especial
previstas no Artigo 78 da parte geral da Resolu¢cdo CVM 175/22 ndo serdo aplicaveis, nos termos
do Artigo 114 da parte geral da Resolugdo CVM 175/22.

15.14. As decisOes da Assembleia Especial devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo maximo
de 30 (trinta) dias a contar de sua realiza¢do, por meio de publicacéo de aniincio no meio utilizado
para a divulgacéo de informagdes do Fundo e/ou da Classe pelo Administrador ou por meio de
carta com aviso de recebimento ou correio eletrénico enderecado a cada Cotista.

CAPITULO XVI - FATORES DE RISCO

16.1. A Carteira e, por consequéncia, seu patrimoénio, estdo sujeitos a diversos riscos, dentre os
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quais destacamos os abaixo relacionados, podendo, assim, gerar perdas até o montante das
operacdes contratadas e ndo liquidadas. Ndo ha garantia completa de eliminacdo da possibilidade
de perdas para a Classe e para o Cotista, ndo podendo o Administrador, a Gestora, o Custodiante,
ou qualquer de suas coligadas, em hipdtese alguma, ser responsabilizados, entre outros eventos,
por qualquer depreciacdo ou perda de valor dos ativos integrantes da Carteira, pela inexisténcia
de um mercado secundério para os Direitos Creditérios e Ativos Financeiros integrantes da
Carteira ou por eventuais prejuizos incorridos pelo Cotista quando do pagamento de remuneragé&o,
ou resgate de suas Cotas, nos termos deste Anexo. O investidor, antes de adquirir Cotas, deve ler
cuidadosamente este Capitulo, responsabilizando-se pelo seu investimento na Classe.

16.2. Riscos de Mercado

0] Efeitos da Politica Econbmica do Governo Federal. O Fundo, a Classe, os Direitos
Creditérios e 0s Ativos Financeiros estdo sujeitos aos efeitos da politica econdmica praticada pelo
Governo Federal. O Governo Federal intervém frequentemente nas politicas monetéria, fiscal e
cambial e, consequentemente, na economia do pais. As medidas que podem vir a ser adotadas
pelo Governo Federal para estabilizar a economia e controlar a inflagdo compreendem controle
de salérios e precos, desvalorizacdo cambial, controle de capitais, limitagcbes no comércio exterior,
alteracOes nas taxas de juros, entre outros. Tais medidas, bem como a especulagéo sobre eventuais
atos futuros do Governo Federal, poderdo gerar incertezas sobre a economia brasileira € uma
maior volatilidade no mercado de capitais nacional, afetando adversamente, por exemplo, 0
pagamento e o valor de mercado dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros integrantes da
Carteira.

(i) Flutuacdo de Precos dos Ativos. Os precos e a rentabilidade dos Direitos Creditorios e
dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira estdo sujeitos a oscilagdes e podem flutuar em
razdo de diversos fatores de mercado, tais como variacao da liquidez e altera¢des nas politicas de
crédito, econbmica e fiscal, noticias econémicas e politicas, tanto no Brasil como no exterior,
podendo, ainda, responder a noticias especificas a respeito dos respectivos emissores ou
contrapartes, bem como em razdo de alteragfes na regulamentacdo sobre a precificacdo de
referidos ativos. Essa oscilacdo dos precos podera fazer com que parte ou a totalidade dos Direitos
Creditorios e dos Ativos Financeiros seja avaliada por valores inferiores aos de sua aquisicao ou
contabilizag&o inicial.

16.3. Riscos de Crédito

0] Pagamento Condicionado das Cotas. As principais fontes de recursos da Classe para
efetuar o resgate das Cotas decorrem do pagamento dos Direitos Creditorios e dos Ativos
Financeiros integrantes da Carteira. Portanto, o Cotista somente recebera recursos, a titulo de
resgate das Cotas, se os resultados e o valor total da Carteira assim permitirem. Ap6s o
recebimento desses recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos 0s meios cabiveis para a
cobranca extrajudicial ou judicial dos referidos ativos, a Classe podera ndo dispor de outros
recursos para efetuar o pagamento ao Cotista.
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(i) Auséncia de Garantias. As aplicagdes realizadas na Classe ndo contam com garantia do
Administrador, da Gestora, do Custodiante, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de
seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito (FGC). O Fundo, a Classe o Administrador, a
Gestora e 0 Custodiante ndo prometem ou asseguram ao Cotista qualquer rentabilidade decorrente
da aplicacdo nas Cotas. Os recursos para 0 pagamento do resgate das Cotas provirdo
exclusivamente dos resultados da Carteira, a qual esta sujeita a riscos diversos e cujo desempenho
é incerto.

(iii)  Fatores Macroeconémicos. Como a Classe aplica 0s seus recursos preponderantemente
nos Direitos Creditérios, a Classe depende da solvéncia dos respectivos Originadores ou
Devedores para realizar o resgate das Cotas. A solvéncia dos emissores ou contrapartes pode ser
afetada por fatores macroeconémicos, tais como elevacgéo das taxas de juros, aumento da inflagcdo
e baixos indices de crescimento econdémico. Na ocorréncia de um ou mais desses eventos, podera
haver o aumento do inadimplemento dos Direitos Creditorios, afetando negativamente o0s
resultados do Fundo e provocando perdas patrimoniais ao Cotista.

(iv) Risco de Crédito dos Originadores ou Devedores e Cobranca Judicial e Extrajudicial.
Caso, por qualquer motivo, haja um aumento da inadimpléncia dos Originadores ou Devedores,
a rentabilidade da carteira da Classe dependera prioritariamente da cobranca dos Direitos
Creditorios Inadimplidos pelo Agente de Cobranga, mediante cobranca extrajudicial ou judicial,
a ser conduzida por advogados especializados contratados pela Classe para execucdo dos valores
devidos e/ou excussdo das garantias, se aplicavel. Nada garante, contudo, que referida cobranca
atingira os resultados almejados, recuperando o total dos Direitos Creditérios Inadimplidos e dos
Créditos Imobiliérios para a Classe, o que poderad implicar perdas patrimoniais a Classe e aos
Cotistas. Ainda, todos os custos incorridos pela Classe, relacionados com medidas extrajudiciais
ou judiciais necessérias para preservacdo de seus direitos e prerrogativas ou com a cobranga
extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros de sua titularidade,
serdo de inteira responsabilidade da Classe, até o limite do Patrimdnio Liquido, e,
consequentemente, dos Cotistas. O Administrador, a Gestora, o Custodiante, o Agente de
Cobranca ndo serdo responsaveis por qualquer dano ou prejuizo, sofrido pela Classe ou por
qualquer dos Cotistas, em decorréncia da ndo propositura (ou do ndo prosseguimento), pela Classe
ou pelos Cotistas, de medidas extrajudiciais ou judiciais necessarias a preservacao de seus direitos
e prerrogativas

(v) Risco de Crédito dos Emissores ou Contrapartes dos Ativos Financeiros. A parcela do
Patriménio Liquido ndo aplicada nos Direitos Creditorios pode ser aplicada em Ativos
Financeiros. Os Ativos Financeiros poderdo vir a ndo ser honrados pelos respectivos emissores
ou contrapartes, de modo que a Classe teria que suportar tais prejuizos, afetando negativamente a
rentabilidade das Cotas.

(vi) Risco de Cedentes, Originadores e/ou Devedores em Processo de Faléncia ou de
Recuperacdo Judicial ou Extrajudicial. A Classe podera ser afetado caso os Cedentes, 0s
Originadores e/ou os Devedores requeiram, ou tenham requerido contra si, pedido de faléncia ou
de recuperacdo judicial ou extrajudicial. Empresas em processo de faléncia ou de recuperagdo
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judicial ou extrajudicial apresentam situacdo financeira instdvel e um maior risco de
inadimpléncia, podendo causar perdas a Classe. Ademais, 0 Fundo esta sujeito ao risco de
questionamento da cessdo dos Direitos Creditorios no ambito da faléncia ou da recuperagdo
judicial ou extrajudicial dos respectivos Cedentes.

(vii)  Risco de Insuficiéncia dos Critérios de Elegibilidade. N&o obstante a verificacdo dos
Critérios de Elegibilidade pelo Gestor, a solvéncia dos Direitos Creditdrios depende inteiramente
da situacdo econémico-financeira dos respectivos Originadores ou Devedores. A verificacdo dos
Critérios de Elegibilidade pelo Gestor ndo constitui garantia de adimpléncia dos Originadores ou
Devedores.

(viii)  Patrimdnio Liquido Negativo. As aplicagdes da Classe estdo, por sua natureza, sujeitas a
flutuacdes tipicas de mercado, risco de crédito, risco sistémico, condi¢des adversas de liquidez e
negociacdo atipica nos mercados de atuacdo, ndo havendo garantia de completa eliminagdo da
possibilidade de perdas para a Classe e os Cotistas. As estratégias de investimento da Classe
poderdo fazer com que o Patrimonio Liquido seja negativo, hip6tese em que os Cotistas ndo serdo
obrigados a realizar aportes adicionais de recursos. E possivel, portanto, que a Classe ndo possua
recursos suficientes para satisfazer as suas obrigac6es. Tendo em vista que a responsabilidade dos
Cotistas sera limitada ao valor por eles subscrito, diante da possibilidade de o Patriménio Liquido
se tornar negativo, o Administrador e a Gestora deverdo adotar as medidas previstas neste
Regulamento, observado, ainda, o disposto nos artigos 122 a 125 da parte geral da Resolucéo
CVM n° 175/22. A adogdo de tais medidas ndo necessariamente eliminard o risco de insolvéncia
da Classe, podendo ocorrer a liquidagdo da Classe ou se tornar necessario que o Administrador
entre com pedido de declaracéo judicial de insolvéncia da Classe.

(ix)  Auséncia de Responsabilidade do Cotista diante do Patriménio Liquido Negativo. A
responsabilidade dos Cotista esta limitada ao valor por eles subscrito, nos termos do Artigo 1.368-
D do Cdodigo Civil e na forma regulamentada pela Resolu¢do CVM 175/22. Nesse sentido, diante
da hipdtese de Patrimdnio Liguido negativo, o Administrador devera adotar as medidas previstas
no Capitulo XII deste Anexo, observado o capitulo XIII da Resolucdo CVM 175/22. Todavia, a
adocdo das referidas medidas nédo isentara o risco de solvéncia da Classe, podendo ocorrer a
liquidacdo da Classe ou ocasionar a necessidade de o Administrador entrar com pedido de
declaragdo judicial de insolvéncia da Classe.

x) Fatos Extraordindrios e Imprevisiveis. A ocorréncia de fatos extraordinarios e
imprevisiveis, no Brasil ou no exterior, incluindo eventos que modifiqguem a ordem econémica,
politica ou financeira atual e influenciem, de forma relevante, os mercados em nivel nacional ou
internacional, como crises, guerras, desastres naturais, catastrofes, epidemias ou pandemias —
como a pandemia da COVID-19 —, pode ocasionar a desaceleragdo da economia, a diminuicao
dos investimentos e a inutilizacdo ou, mesmo, a reducdo da populacdo economicamente ativa. Em
qualquer desses cenarios, poderd haver (i) a deterioracdo econdémica dos Entes Publicos, afetando
negativamente os resultados do Fundo e/ou da Classe; e/ou (ii) a diminuicdo da liquidez dos
Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira, bem como das Cotas,
provocando perdas patrimoniais ao Cotista.
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16.4. Risco de Liquidez

0] Mercado Secundério para Negociagdo dos Direitos Creditérios. A Classe se enquadra em
modalidade de investimento diferenciada, devendo o0s potenciais investidores avaliar
minuciosamente suas peculiaridades, que podem eventualmente trazer consequéncias negativas
para o patriménio do Fundo ou tornar o investimento iliquido. N&o existe, no Brasil, mercado
secundario ativo e liquido para a negociacgdo dos Direitos Creditorios. Portanto, caso, por qualquer
motivo, seja necessaria a venda dos Direitos Creditorios pela Classe, podera ndo haver
compradores ou 0 preco de negociacdo podera causar perda patrimonial a Classe. Estes fatores
podem prejudicar o pagamento de resgate ao Cotista, nos valores e nos prazos previstos neste
Anexo da Classe, podendo, assim, causar perdas ao patriménio do Fundo e ao Cotista.

(i) Falta de Ligquidez dos Ativos Financeiros. A parcela do Patrimdnio Liquido ndo aplicada
nos Direitos Creditdrios pode ser aplicada em Ativos Financeiros. Os Ativos Financeiros podem
vir a se mostrar iliquidos (seja por auséncia de mercado secundario ativo, seja por eventual atraso
no pagamento por parte dos respectivos emissores ou contrapartes), afetando os pagamentos ao
Cotista.

(iii)  Insuficiéncia de Recursos no Momento da Liquidacdo da Classe. A Classe podera ser
liquidada, nos termos do presente Anexo. Caso venha a ser liquidada, a Classe podera ndo dispor
de recursos para pagamento aos Cotistas em razdo de, por exemplo, 0 pagamento dos Direitos
Creditérios ainda nao ser exigivel dos respectivos Originadores ou Devedores. Nessa hipétese, 0
pagamento aos Cotistas ficaria condicionado (a) ao vencimento dos Direitos Creditorios e ao seu
pagamento pelos Originadores ou Devedores; (b) a venda dos Direitos Creditérios a terceiros,
com risco de desagio, que poderia comprometer a rentabilidade da Classe; ou (c) ao resgate das
Cotas em Direitos Creditorios e em Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe. Em
qualquer dessas situagdes, os Cotistas poderiam sofrer prejuizos patrimoniais.

16.5. Riscos Operacionais

0] Falhas Operacionais. A aquisi¢cdo, 0 monitoramento, a cobranca, a liquidacdo e a baixa
dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros dependem da atuagdo conjunta e coordenada
do Administrador, da Gestora, do Custodiante e do Agente de Cobranca. A Classe podera sofrer
perdas patrimoniais, caso 0s procedimentos operacionais descritos neste Anexo venham a sofrer
falhas técnicas ou sejam comprometidos pela necessidade de substituicdo de qualquer dos
prestadores de servigos contratados.

(i) Troca de Informacgdes. Dada a complexidade operacional propria das operacOes da
Classe, ndo ha garantia de que as trocas de informagdes entre a Classe e terceiros ocorrerao livre
de erros. Caso este risco venha a se materializar, a aquisi¢do, o monitoramento, a cobranca, a
liquidagdo e a baixa dos Direitos Creditorios e dos Ativos Financeiros, inclusive daqueles
eventualmente inadimplidos, sera afetada adversamente, prejudicando o desempenho da Carteira
e, consequentemente, o Cotista.
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(iii)  Guarda da Documentacdo. O Administrador, sem prejuizo da sua responsabilidade,
podera contratar terceiros para realizar a guarda dos Documentos Comprobatdrios relativos aos
Direitos Creditérios. Ndo obstante a obrigacdo de referido prestador de servigo de permitir ao
Administrador livre acesso a referida documentacdo, a terceirizacdo desse servico podera
dificultar a verificacdo da performance dos Direitos Creditdrios, inclusive, caso venha a ser
necessaria no &mbito das acoes judiciais relativas aos Direitos Creditorios.

(iv) Interrupgdo da Prestacéo de Servicos de Cobranga. O Agente de Cobranga foi contratado
para efetuar a cobranca dos Direitos Creditérios que venham a ser inadimplidos. Caso, por
qualquer motivo, o Agente de Cobranga deixe de prestar esses servicos, a cobranga dos Direitos
Creditorios ficaria prejudicada enquanto ndo fosse contratado novo prestador de servicos. Ainda,
poderia haver um aumento de custos da Classe com a contratacao desse servico. Quaisquer desses
fatos poderiam afetar negativamente a rentabilidade das Cotas.

(V) Falhas de Cobranca. A cobranca dos Direitos Creditérios depende da atuagdo diligente de
terceiros, como o Administrador, a Gestora, do Custodiante e do Agente de Cobranca. Qualquer
falha no procedimento de cobranca dos Direitos Creditorios podera acarretar menor recebimento
dos recursos devidos pelos Originadores ou Devedorese, consequentemente, em perdas para a
Classe e o Cotista.

(vi)  Falhas ou Interrupcéo dos Prestadores de Servigos. O funcionamento do Fundo e da
Classe depende da atuacdo conjunta e coordenada de uma série de prestadores de servigos, tais
como o Administrador, a Gestora, o Custodiante e o Agente de Cobranca. Qualquer falha de
procedimento ou ineficiéncia, bem como eventual interrupgdo, nos servigos prestados por esses
prestadores de servigos, inclusive no caso de sua substituigdo, por qualquer motivo, podera afetar
o regular funcionamento do Fundo e da Classe. Isso podera levar a prejuizos a Classe ou, até
mesmo, a sua liquidacao.

(vii)  Majoracdo de Custos dos Prestadores de Servigos. Caso qualquer dos prestadores de
servicos contratados pela Classe ou pelo Fundo seja substituido, podera haver um aumento dos
custos do Fundo e da Classe com a contratacdo de um novo prestador de servigos, afetando a
rentabilidade do Fundo e da Classe.

(viii)  Risco de irregularidades nos Documentos Comprobatérios dos Direitos Creditérios. O
Custodiante realizara auditoria periédica por amostragem nos Documentos Comprobat6rios para
verificar o lastro dos Direitos Creditérios e a regularidade dos respectivos Documentos
Comprobatorios. Tendo em vista que a auditoria periddica por amostragem sera realizada ap6s a
cessao dos Direitos Creditérios a Classe, a carteira da Classe podera conter Direitos Creditérios
cedidos cuja documentacdo apresente irregularidades decorrentes da eventual formalizacdo
inadequada dos Documentos Comprobatorios, sem que haja garantia da cedente, o que podera
obstar o pleno exercicio pela Classe das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos
Creditorios cedidos. Esse fato podera trazer perdas a Classe e aos Cotistas.
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(ix) Movimentacdo dos Valores Relativos aos Direitos Creditorios. Os Direitos Creditorios
serdo cobrados pelo Custodiante e deverdo ser pagos diretamente na Conta da Classe. Recursos
eventualmente recebidos em outras contas, por equivoco, deverdo ser devidamente repassados a
Classe. Desse modo, uma vez que os valores referentes aos Direitos Creditérios poderéo transitar
por contas bancérias de outra instituicdo até o seu recebimento pela Classe, ha o risco de que tais
recursos ndo sejam prontamente repassados a Classe, por exemplo, em razdo de intervencéo ou
indisponibilidade de recursos da referida instituicdo ou, ainda, em decorréncia de pedido de
faléncia ou de recuperacao judicial ou extrajudicial, ou de outro procedimento de natureza similar.
Apesar da obriga¢do dos respectivos Cedentes, em tal hip6tese, de transferir quaisquer recursos
equivocadamente por eles recebidos para a Conta do Fundo, a rentabilidade das Cotas poderé ser
negativamente afetada, causando prejuizo aos Cotistas, caso os Cedentes ndo cumpram referida
obrigacdo, inclusive em razéo de falhas operacionais no processamento e na transferéncia dos
recursos para a Conta ds Classe.

(x) Verificacdo Prévia dos Critérios de Elegibilidade. A Classe adquirira apenas Direitos
Creditorios que atendam, cumulativamente, aos Critérios de Elegibilidade. A verificacdo do
atendimento aos Critérios de Elegibilidade ser feita na respectiva Data de Aquisi¢ao, nos termos
do presente Anexo. Na hipotese de, apds a sua aquisi¢do ou subscri¢do pela Classe, os Direitos
Creditorios deixarem, por qualquer motivo, de atender aos Critérios de Elegibilidade, nenhuma
medida a esse respeito serd tomada pelo Administrador, pela Gestora ou pelo Custodiante em
relacdo a referidos Direitos Creditorios, que permanecerdo na carteira da Classe. A verificagao
dos Critérios de Elegibilidade ndo constitui garantia do pagamento pontual e integral dos Direitos
Creditérios. Os recursos para 0 pagamento da do resgate das Cotas provirdo exclusivamente da
Carteira, a qual esta sujeita a riscos diversos e cujo desempenho é incerto.

16.6. Riscos de Descontinuidade

0] Liquidacdo da Classe — Indisponibilidade de Recursos. Existem eventos que podem
ensejar a liquidacéo da Classe, conforme previsto no presente Anexo. Assim, ha a possibilidade
de o Cotista receber os valores investidos de forma antecipada, frustrando a sua expectativa
inicial, sendo que o Cotista pode nédo conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma
remuneracdo proporcionada, até entdo, pela Classe. Ademais, ocorrendo a liquidag&o da Classe,
podera ndo haver recursos imediatos suficientes para o pagamento ao Cotista (por exemplo, em
razdo de o pagamento dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira
ainda ndo ser exigivel). Nesse caso, (a) os Cotistas teriam suas Cotas regastas em Direitos
Creditorios e em Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe; ou (b) o pagamento do
resgate das Cotas ficaria condicionado (1) ao vencimento e ao pagamento pelos Originadores ou
Devedores das parcelas relativas aos Direitos Creditorios; ou (b) a venda dos Direitos Creditorios
a terceiros, sendo que o preco praticado poderia causar perda ao Cotista.

(i) Dacdo em Pagamento dos Ativos. Ocorrendo a liquidagdo da Classe, caso ndo haja
recursos suficientes para o resgate integral das Cotas, 0 Administrador podera realizar a dagdo em
pagamento dos Direitos Creditérios e dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira, observado
o procedimento que for aprovado pela Assembleia Especial. O Cotista poderd encontrar
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dificuldades para negociar ou cobrar os Direitos Creditorios e os Ativos Financeiros recebidos.

Ademais, na hipéGtese de a Assembleia Especial ndo chegar a um acordo comum sobre os
procedimentos de dacdo em pagamento dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros, para
fins de pagamento do resgate das Cotas, os Direitos Creditorios e 0s Ativos Financeiros serdo
dados em pagamento aos Cotistas, nos termos previstos neste Anexo, mediante a constituicdo de
um condominio, cuja fracdo ideal de cada Cotista sera calculada em funcdo do valor total das
Cotas em circulacdo. Apo6s a constituicdo do condominio mencionado acima, o Administrador
estard desobrigada em relacdo as responsabilidades estabelecidas no presente Anexo, ficando
autorizada a liquidar a Classe perante as autoridades competentes.

(iif)  Alocacdo Minima. A Classe deve adquirir preponderantemente Direitos Creditdrios.
Entretanto, ndo ha garantia de que a Classe conseguira adquirir Direitos Creditorios suficientes
para fazer frente & Alocagdo Minima. A existéncia da Classe, no tempo, dependera da manutencao
dos fluxos de originacdo e de cessdo de Direitos Creditorios.

16.7. Risco de Originacdo. A existéncia da Classe esta condicionada (a) a sua capacidade de
encontrar Direitos Creditdrios que sejam elegiveis nos termos deste Anexo; e (b) conforme o caso,
ao interesse dos respectivos Cedentes em ceder os Direitos Creditorios a Classe. Caso nao sejam
verificadas as condicOes acima, é possivel que a Classe passe a apresentar excesso de liquidez e
se desenquadre em relacdo aos limites estabelecidos neste Anexo. Essa hipotese poderia levar a
prejuizos a Classe ou, até mesmo, a sua liquidacao.

16.8. Riscos dos Originadores. Tendo em vista que os Direitos Creditorios a serem adquiridos
ou subscritos pela Classe poderdo ser variados e de naturezas distintas, os investimentos nos
Direitos Creditorios estardo sujeitos a uma série de fatores de risco peculiares a cada operacao,
que podera impactar negativamente nos resultados da Classe, incluindo, entre outros, riscos
relacionados a (a) processos de originacdo e/ou politicas de concessdo de crédito adotados por
cada Cedente ou Originador; (b) negécios e situacdo patrimonial e financeira dos Originadores
ou Devedores; e (c) eventos especificos em relagdo a operacdo que originou os Direitos
Creditorios que possam dar ensejo ao inadimplemento ou determinar a antecipa¢ao ou liquidagdo
dos respectivos pagamentos.

16.9. Riscos Relacionadas ao Investimentos nos Direitos Creditérios

16.10. Risco do Originador — Resolucdo da Cessdo. Observado o disposto em cada Instrumento
de Cessdo, podera haver situacGes em que a cessdo dos Direitos Creditdrios a Classe venha a ser
resolvida. Nesse caso, 0 respectivo cedente serd obrigado a pagar a Classe o valor relativo aos
Direitos Creditorios objeto de resolucdo da cessao. Se, por qualquer motivo, o cedente descumprir
a sua obrigacdo de pagar a Classe o valor devido, a Classe e o Cotista podera sofrer perdas
patrimoniais significativas.

16.11. Risco de Questionamento da Validade e da Eficécia da Cessdo dos Direitos Creditorios.
A Classe esté sujeita ao risco de os Direitos Creditdrios serem bloqueados ou redirecionados para
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pagamentos de outras dividas dos respectivos Cedentes, Originadores ou Devedores, inclusive
em decorréncia de pedidos de recuperacao judicial, faléncia, planos de recuperagdo extrajudicial
ou outro procedimento de natureza similar, conforme aplicavel. Os principais eventos que
poderdo afetar a cessdo dos Direitos Creditdrios consistem (a) na possivel existéncia de garantias
reais sobre os Direitos Creditdrios, que tenham sido constituidas previamente a sua cessao e sem
conhecimento da Classe; (b) existéncia de penhora ou outra forma de constri¢ao judicial sobre os
Direitos Creditorios, constituida antes da sua cessdo e sem o conhecimento da Classe; (c)
verificacdo, em processo judicial, de fraude contra credores ou fraude a execucdo praticada pelos
Cedentes; e (d) revogacdo da cessdo dos Direitos Creditéorios a Classe, na hipotese de liquidagao
da Classe, ou faléncia do respectivo Cedente. Nessas hipoteses, os Direitos Creditérios poderdo
ser blogueados ou redirecionados para 0 pagamento de outras obrigacGes dos respectivos
Cedentes, Originadores ou Devedores, e 0 Patriménio Liquido podera ser afetado negativamente.

16.12. Risco Relacionado ao N&o Registro dos Contratos de Cessdo em Cartorio de Registro de
Titulos e Documentos. As vias originais de cada contrato de cessdo dos Direitos Creditérios a
Classe deverao ser registradas em cartérios de registro de titulos e documentos dos domicilios da
Classe e do respectivo Cedente. O registro de operagdes de cessdo de crédito tem por objetivo
tornar publica a realizacdo da cessdo, de modo que, caso o Cedente celebre nova operacdo de
cessdo dos mesmos Direitos Creditorios a terceiros, a operacao previamente registrada prevalega.
A eventual auséncia de registro podera representar risco a Classe em relacéo a Direitos Creditérios
reclamados por terceiros que tenham sido ofertados ou cedidos pelo Cedente a mais de um
cessionario. O Administrador, a Gestora, o Custodiante, o Agente de Cobranca nao se
responsabilizam pelos prejuizos incorridos pela Classe em razdo da impossibilidade de cobranga
dos Direitos Creditdrios pela falta de registro dos respectivos contratos de cessdo nos competentes
cartdrios de registro de titulos e documentos, exceto no caso de comprovada culpa grave ou dolo.

16.13. Risco de Fungibilidade Os recursos provenientes dos Direitos Creditdrios e dos Ativos
Financeiros integrantes da Carteira serdo recebidos em Conta da Classe. Na hipdtese de
intervencdo ou liquidacéo judicial ou extrajudicial da instituigdo financeira na qual seja mantida
a Conta da Classe, 0s recursos provenientes dos Direitos Creditdrios e dos Ativos Financeiros
depositados nessa conta poderdo ser bloqueados e ndo vir ser recuperados, o que afetaria
negativamente o patriménio da Classe.

16.14. Riscos de Concentracéo

0] Risco de Concentracdo. O risco da aplicagdo na Classe tem relacdo direta com a
concentragdo da sua carteira em Direitos Creditorios, sendo que, quanto maior for a concentragéo,
maior sera a chance de a Classe sofrer perda patrimonial significativa que afete negativamente a
rentabilidade das Cotas.

(i) Risco de Concentragio em Ativos Financeiros. E permitido & Classe, durante os primeiros
180 (cento e oitenta) dias de funcionamento, manter até 100% (cem por cento) do Patriménio
Liquido aplicado em Ativos Financeiros. Apds esse periodo, o investimento em Ativos
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Financeiros devera representar montante inferior a 33% (trinta e trés por cento) do Patriménio
Liquido. Em qualquer hipotese, se 0s emissores ou contrapartes dos Ativos Financeiros néo
honrarem com seus compromissos, hé a chance de a Classe sofrer perda patrimonial significativa,
0 que afetaria negativamente a rentabilidade das Cotas.

16.15. Risco de Pré-Pagamento e Renegociacdo dos Direitos Creditdrios. O pré-pagamento do
Direito Creditdrio ocorre quando hd o pagamento, total ou parcial, do valor do principal, pelo
respectivo Originador ou Devedor, antes do prazo previamente estabelecido para tanto, bem como
dos juros devidos até a data de pagamento. A renegociacdo é a alteracdo de determinadas
condi¢des do pagamento do Direito Creditorio, como a taxa de juros ou a data de vencimento. O
pré-pagamento e a renegociacgdo de determinado Direito Creditorio podem implicar o recebimento
de um valor inferior ao previsto no momento de sua aquisicdo pela Classe, em decorréncia do
desconto dos juros que seriam cobrados até o seu vencimento, podendo resultar na redugdo dos
rendimentos a serem distribuidos aos Cotistas.

16.16. Riscos de Governanga

0] Classe Unica de Cotas. As Cotas sio emitidas em Subclasse unica, nio sendo admitido
qualquer tipo de prioridade no resgate. Desse modo, o patriménio da Classe ndo conta com
estrutura de subordinacdo ou qualquer outro mecanismo de segregacéo de risco entre as Cotas.

(i) Emissdo de Novas Cotas. A Classe podera, observado o disposto no presente
Regulamento, emitir novas Cotas. Na hipo6tese de emissao de novas Cotas, ndo sera assegurado
qualquer direito de preferéncia aos Cotistas, 0 que podera gerar a diluicdo dos direitos politicos
dos titulares das Cotas que ja estejam em circulacdo na ocasiao.

16.17. Outros Riscos

0] Risco Decorrente da Precificacdo dos ativos. Os ativos integrantes da carteira serdo
avaliados de acordo com os critérios e os procedimentos estabelecidos para registro e avaliacéo,
conforme a regulamentacdo em vigor. Referidos pardmetros, tais como o de marcacao a mercado
(mark-to-market), poderdo causar variagbes nos valores dos ativos integrantes da carteira,
resultando na reducéo do valor das Cotas.

(i) Vicios Questionaveis. As operagdes que originam os Direitos Creditorios, bem como os
respectivos Documentos Comprobatorios, poderdo apresentar vicios questionaveis juridicamente
ou, ainda, irregularidades de forma ou conteido. Assim, podera ser necessaria decisao judicial
para efetivacdo do pagamento relativo aos Direitos Creditorios pelos respectivos Originadores ou
Devedores, havendo a possibilidade de ser proferida decisao judicial desfavoravel. Em qualquer
caso, a Classe podera sofrer prejuizos, seja pela demora, seja pela auséncia de recebimento dos
recursos.

(iii)  Inexisténcia de Garantia de Rentabilidade. O valor das Cotas sera calculado todo Dia Util,
conforme o disposto neste Anexo. A remuneracdo alvo das Cotas nédo representa nem deve ser
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considerada promessa ou garantia de remuneracdo ao Cotista. Portanto, o Cotista somente
receberd rendimentos se os resultados e o valor total da Carteira assim permitirem. Caso os ativos
da Classe, incluindo os Direitos Creditorios, ndo constituam patriménio suficiente para a
valorizagdo das Cotas do Cotista podera ser inferior & meta de rentabilidade prevista. Dados de
rentabilidade verificados no passado com relacdo a qualquer fundo de investimento, ou a propria
Classe, ndo representam garantia de rentabilidade futura.

(iv)  Auséncia de Propriedade Direta dos Ativos. Os direitos do Cotista deverdo ser exercidos
sobre todos os ativos integrantes da Carteira de modo ndo individualizado, proporcionalmente a
quantidade de Cotas detidas pelo Cotista. Portanto, o Cotista ndo terdo qualquer direito de
propriedade direta sobre os Direitos Creditérios ou 0s Ativos Financeiros.

(V) Coinvestimentos. A Classe podera realizar investimentos em Direitos Creditorios nos
quais outros fundos de investimento geridos pela Gestora também invistam. Observada a politica
de investimento da Classe descrita no presente Anexo, a participacdo da Classe nos Direitos
Creditorios podera ser maior ou menor, inclusive em relacdo a outros fundos de investimento
geridos pela Gestora. Em qualquer hipotese, podera vir a ser verificada situacdo de potencial
conflito de interesses na atuacdo da Gestora na gestdo da Classe e de outros fundos de
investimento.

(vi) Identificacdo e Disponibilidade de Oportunidades de Investimento. O sucesso da Classe
depende da identificacdo e da disponibilidade de oportunidades de investimento adequadas. A
disponibilidade de oportunidades de investimento estara sujeita as condi¢des de mercado e a
outros fatores fora do controle da Classe e da Gestora. Nao ha garantia de que a Classe conseguira
identificar oportunidades de investimento suficientes e atrativas para atingir seus objetivos de
investimento, nem que havera oportunidades prontas para investimento.

(vii)  RestricGes de Natureza Legal ou Regulatoria. Eventuais restricdes de natureza legal ou
regulatoria podem afetar adversamente a validade da originacdo e da cessdo dos Direitos
Creditorios, o comportamento dos Direitos Creditorios e os fluxos de caixa a serem gerados. Na
ocorréncia de tais restricbes, o fluxo de pagamento dos Direitos Creditorios podera ser
interrompido, comprometendo a continuidade da Classe e o horizonte de investimento do Cotista.

(viii) Risco de Chamada de Recursos para Pagamento de Despesas com a Defesa dos Direitos
dos Cotistas. Caso a Classe ndo possua recursos disponiveis suficientes para a adogdo e a
manutencdo dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais necessarios a cobranca dos Direitos
Creditérios e dos Ativos Financeiros de sua titularidade, e a defesa dos seus direitos, interesses e
prerrogativas, os Cotistas reunidos em Assembleia Especial poderdo aprovar aporte de recursos a
Classe para assegurar, se for o caso, a adogdo e a manutencéo dos procedimentos acima referidos.
Nesses casos, nenhuma medida judicial ou extrajudicial sera iniciada ou mantida pela Classe antes
do recebimento integral de tal adiantamento e da assungdo pelos titulares das Cotas do
compromisso de prover 0s recursos necessarios ao pagamento de verba de sucumbéncia a que a
Classe venha a ser eventualmente condenado. Na hipétese de os Cotistas ndo aprovarem referido
aporte de recursos, considerando que o Administrador, a Gestora, o Custodiante, o Agente de




Docusign Envelope ID: 25706D7E-472E-4EF4-8E89-DEDDS6E71BEA

Cobranca, seus administradores, empregados e demais prepostos ndo se responsabilizardo por
danos ou prejuizos sofridos em decorréncia da ndo propositura ou do ndo prosseguimento de
medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda de direitos, garantias e prerrogativas
da Classe, o patrimdnio da Classe podera ser afetado negativamente.

(ix)  Direitos Creditdrios e Ativos Financeiros estruturados e/ou distribuidos por parte
relacionada a Gestora: A Classe podera adquirir Direitos Creditérios e/ou Ativos Financeiros que
sejam estruturados e/ou distribuidos por parte relacionada a Gestora. Portanto, serd de
responsabilidade da Gestora analisar minuciosamente os Direitos Creditérios e/ou Ativos
Financeiros que serdo adquiridos pela Classe, demonstrando a ndo ocorréncia de conflito de
interesses que eventualmente poderia causar prejuizos a Classe e aos seus investidores, por serem
distribuidos ou estruturados por parte relacionada.

x) Descaracterizacdo do Regime Tributario Aplicavel ao Fundo. A Gestora envidara seus
melhores esfor¢os para adquirir Ativos Financeiros que sejam compativeis com a classificagao
do Fundo como um fundo de investimento de longo prazo para fins tributarios, nos termos da
legislagdo e da regulamentacéo aplicaveis. Todavia, ndo ha garantia de que a Gestora conseguira
fazer com que o Fundo seja classificado como de longo prazo para fins tributarios.

16.18. Riscos relativos ao Mercado Imobiliario:

0] Riscos relacionados ao terreno onde sdo construidos os iméveis vinculados aos Direitos
Creditorios. Toda a aquisigdo de terreno para desenvolvimento imobiliario guarda em si uma série
de riscos inerentes a propriedade imobiliaria e risco de antecessores. Por mais completa que seja
a due diligence relativa ao terreno, eventualmente podem remanescer riscos relativos a
propriedade imobiliaria que podem acarretar em perdas patrimoniais para a Classe e seus Cotistas
e de alguma forma invalidar os Direitos Creditorios em si.

(i) Riscos relacionados a venda das Unidades Auténomas. O sucesso dos projetos
imobiliarios residenciais esta diretamente atrelado ao preco de venda possivel de se praticar no
mercado e a velocidade de venda das Unidades Autdnomas. Eventualmente, uma baixa
velocidade de venda das Unidades Autdnomas pode provocar um atraso ou nao recebimento do
pagamento dos Direitos Creditorios.

(iii)  Inadimpléncia dos compradores das Unidades Autdnomas. O sucesso dos projetos
imobiliarios depende também da qualidade do crédito dos compradores das Unidades Autdnomas.
Se a analise de crédito ndo for realizada adequadamente, o nivel de inadimpléncia dos Direitos
Creditorios poderd ser elevado, podendo acarretar perdas patrimoniais para a Classe.

(iv) Repasse de recebiveis das Unidades Autbnomas vendidas. O pagamento pontual dos
Direitos Creditorios, geralmente depende da realizagdo do repasse dos recebiveis das Unidades
Auténomas vendidas para bancos ou securitizadoras. Atrasos ou dificuldades no repasse podem
gerar atraso no recebimento e necessidade de execucdo das Garantias.
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(v) Atraso na Entrega das Obras dos Empreendimentos. Por mais capazes que venham a ser
as construtoras contratadas, é inerente ao proprio negocio o risco de as obras atrasarem e por
consequéncia atrasar também o pagamento dos Direitos Creditdrios.

(vi) Faléncia da Construtora. Apesar da rigidez do processo de selecdo da construtora, do
acompanhamento permanente da obra e da possibilidade de existéncia de seguros, ha o risco de a
construtora falir e com isso ter que ser substituida. Isso pode gerar atraso nas obras ou mesmo
aumento do custo da construcdo o que pode impactar diretamente a performance dos Direitos
Creditorios adquiridos pela Classe.

(vii) M4 execucdo da Construcdo. Mesmo com a permanente fiscalizacdo das obras existe o
risco de a construtora ndo executar as obras da forma mais adequada. Nesse caso a construtora
obriga-se a refazer as obras, 0o que pode afetar negativamente ou atrasar o recebimento dos
Direitos Creditorios.

(viii)  Faléncia do Incorporador. Mesmo com a mais profunda analise de crédito e do histérico
do Incorporador, sempre ha o risco de sua faléncia. Nesse caso, eventualmente, podera haver a
necessidade de complementacdo de recursos para conclusdo das obras, 0 que pode acarretar
perdas patrimoniais para a Classe.

(ix) Risco Legal. Por mais que a liquidacéo financeira dos Direitos Creditorios pela Classe
somente se inicie apos ter a seguranca total de que os projetos foram plenamente aprovados dentro
das condi¢des legais, ha o risco de alteracfes de legislacdo e no plano diretor interferirem na
execucdo do projeto.

(69] Risco de Execucdo das Garantias. Caso os Direitos Creditorios ndo sejam pagos, a Classe
podera executar as Garantias, caso existam. Nesse caso ficard sujeito aos prazos e sucesso do
processo de execucéo.

(xi) Risco de Desenquadramento Tributario do Fundo por ndo Atendimento de Certos
Requisitos Tributarios (Risco "Come-Cotas"). Para enquadramento da Classe no tratamento
tributario diferenciado aplicavel aos fundos de investimento em direitos creditdrios (i) a Classe
deve ser classificado como entidade de investimento, nos termos do artigo 23 da Lei n.° 14.754,
de 12 de dezembro de 2023 ("Lei 14.754/2023") e da Resolugdo CMN 5.111, (ii) a carteira da
Classe deve investir em ativos de acordo com os critérios previstos no artigo 19 da Lei 14.754 e
Resolucdo CMN 5.111. O ndo atendimento de quaisquer desses requisitos pode resultar em
alteracdo significativa do tratamento tributario dos Cotistas, incluindo a perda do tratamento
tributério diferenciado definido no artigo 24 da Lei 14.754/2023.

CAPITULO XVII — DISPOSICOES GERAIS

17.1. Parafins do disposto neste Anexo, considera-se o correio eletrénico como uma forma de
comunicacdo valida entre o Administrador, a Gestora, 0 Custodiante, os demais prestadores de
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servigos e o Cotista.

17.2. As demonstracBes contabeis anuais da Classe estardo sujeitas as normas contabeis
expedidas pela CVM e serdo auditadas pelo Auditor Independente.

17.3. A Classe tem escrituracdo contabil propria segregada da relativa ao Administrador.

17.4. O Administrador devera enviar a CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos
disponivel no site da CVM, em até 90 (noventa) dias apds o encerramento do exercicio social ao
qual se refiram, as demonstragdes contabeis da Classe.

17.5. Todas as obrigacgdes previstas neste Anexo, inclusive obrigaces de pagamento, cuja data
de vencimento coincida com dia que no seja um Dia Util serdo cumpridas no 1° (primeiro) Dia
Util subsequente, ndo havendo direito a qualquer acréscimo por parte do Cotista.
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REGULAMENTO DO
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS XPCE V

DATADO DE 28 DE OUTUBRO DE 2024

SUPLEMENTO I - POLITICA DE CREDITO

Este Suplemento é parte integrante do Regulamento do FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITORIOS XPCE V datado de 28 de outubro de 2024.

1. Tendo em vista que os Direitos Creditorios a serem adquiridos ou subscritos pela Classe
poderdo ser variados e de naturezas distintas, bem como que os respectivos Cedentes,
Originadores e Devedores também poderdo ser diversificados, esta Politica de Crédito apresenta
uma descricdo genérica dos procedimentos que serdo adotados pela Gestora na avaliacdo e na
selecdo dos Direitos Creditorios, levando em consideragdo os processos de originagcdo dos
Direitos Creditorios e as politicas de concessdo de crédito de cada Cedente ou Originador, ndo
sendo possivel um maior detalhamento dos mesmos ou dos fatores de risco a eles relacionados.

2. Na avaliacdo e na selecdo dos Direitos Creditorios, a Gestora devera, sem prejuizo dos
deveres e das obrigacdes do Custodiante.

0] realizar diligéncia em relacdo aos Direitos Creditorios, consistente na obtencdo das
informacdes consideradas necessérias para a avaliacdo de crédito, baseada em informagdes
disponibilizadas pelo respectivo Cedente ou Originador e/ou obtidas por fontes publicas e
privadas;

(i) realizar a avaliacdo de crédito dos Direitos Creditdrios, que levara em consideragdo o0s
seguintes aspectos, dentre outros: (1) estratégia de negécios, projecdes financeiras, perspectivas
do setor, perfil de endividamento atual e necessidades futuras, qualidade de gestdo, histérico de
desempenho financeiro e estratégico do respectivo Originador ou Devedor; e (2) garantias
disponiveis; e

(iii)  analisar os Documentos Comprobatdrios, bem como negociar com o respectivo Cedente
ou Originador os termos e as condi¢des de cada Documento de Aquisicao.

3. Né&o serdo produzidos quaisquer relatérios formais referentes as etapas da presente
Politica de Crédito, realizadas pela Gestora.

4. Os termos definidos e as expressGes adotadas com iniciais em letras mailsculas no
presente Suplemento, quando aqui ndo definidos, terdo o significado a eles atribuidos no
Regulamento e no Anexo, aplicavel tanto no singular quanto no plural.
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REGULAMENTO DO
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS XPCE V

DATADO DE 28 DE OUTUBRO DE 2024

SUPLEMENTO Il - POLITICA DE COBRANGA — AGENTE DE COBRANCA

Este Suplemento é parte integrante do Regulamento do FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITORIOS XPCE V datado de 28 de outubro de 2024.

1. A cobranca dos Direitos Creditorios Inadimplidos serd realizada pelo Agente de
Cobranca, nos termos da presente Politica de Cobranga. Tendo em vista que os Direitos
Creditorios a serem adquiridos ou subscritos pela Classe poderdo ser variados e de naturezas
distintas, bem como que 0s respectivos Originadores e Devedores também poderdo ser
diversificados, esta Politica de Cobranca apresenta uma descrigdo genérica dos procedimentos
que serdo adotados pelo Agente de Cobranca na cobranca dos Direitos Creditdrios Inadimplidos,
ndo sendo possivel um maior detalhamento dos mesmos ou dos fatores de risco a eles
relacionados.

2. O Agente de Cobranca tera amplos e gerais poderes para tomar, independentemente da
anuéncia da Assembleia Especial, qualquer medida que entender necessaria para que a Classe
receba o pagamento dos Direitos Creditdrios Inadimplidos. Tais medidas poderdo compreender a
negociacdo amigavel com o Originador, o Devedor e/ou o coobrigado do Direito Creditdrio, a
cobranca extrajudicial ou judicial, inclusive a excusséo de eventual garantia constituida, a venda
do Direito Creditério para o respectivo Cedente ou Originador ou para terceiros, bem como
gualquer outro meio legal para recebimento do Direito Creditério vencido e ndo pago.

3. O Agente de Cobranca podera conduzir a negociacdo amigavel e/ou renegociar a divida
com o respectivo Originador, Devedor e/ou coobrigado do Direito Creditério Inadimplido,
inclusive para fins de (a) substituicdo do Direito Creditério Inadimplido por outro Direito
Creditorio a vencer; (b) reducédo do valor originalmente devido em relagéo ao Direito Creditério;
ou (c) prorrogacao do prazo para pagamento do Direito Creditorio Inadimplido.

4. O Agente de Cobranca tera poderes, ainda, para negociar a venda do Direito Creditério
Inadimplido, inclusive o seu preco, com (a) o respectivo Cedente ou Originador; ou (b) quaisquer
terceiros. O Agente de Cobranca devera adotar tal procedimento, sempre que entender que o
resultado obtido com a venda do Direito Creditério Inadimplido possa ser mais benéfico para a
Classe do que o eventual resultado obtido por meio do processo de cobranca.

5. Agente de Cobranca devera iniciar os esforcos de cobranca dos Direitos Creditérios
Inadimplidos referidos no item 2 acima, imediatamente apds o recebimento da comunicagéo.

6. Os termos definidos e as expressGes adotadas com iniciais em letras mailsculas no
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presente Anexo, quando aqui ndo definidos, terdo o significado a eles atribuidos no Anexo | ao
Regulamento, aplicavel tanto no singular quanto no plural.
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REGULAMENTO DO
FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITORIOS XPCE V

DATADO DE 28 DE OUTUBRO DE 2024

SUPLEMENTO Il - PROCEDIMENTOS PARA VERIFICACAO DO LASTRO DOS
DIREITOS CREDITORIOS POR AMOSTRAGEM

Este Suplemento é parte integrante do Regulamento do FUNDO DE INVESTIMENTO
EM DIREITOS CREDITORIOS XPCE V datado de 28 de outubro de 2024.

Em vista da significativa quantidade de Direitos Creditorios cedidos a Classe e da expressiva
diversificacdo de devedores dos Direitos Creditorios, é facultado a Gestora, ou terceiro por ela
indicado, realizar a andlise dos Documentos Comprobatérios por amostragem, observado o
disposto a seguir:

1. O Gestora receberd os Documentos Comprobatorios das cedentes na data da cessao e,
analisard a referida documentagdo que evidencia o lastro dos Direitos Creditorios integrantes da
carteira da Classe.

2. Observado o disposto no item “a”, abaixo, numa data-base pré estabelecida, sendo que
nesta data-base serd selecionada uma amostra aleatoria simples para a determinacdo de um
intervalo de confianca para a propor¢do de eventuais falhas, baseado numa distribuicdo binomial
aproximada a uma distribuicdo normal com 95% (noventa e cinco por cento) de nivel de
confianca, visando a uma margem de erro de 5% (cinco por cento), independentemente de quem
sejam os cedentes dos Direitos Creditérios.

3. O escopo da analise da documentacdo que evidencia o lastro dos Direitos Creditorios
contempla a verificacdo da existéncia dos respectivos Documentos Comprobatorios, conforme
abaixo discriminado:

0] obtencdo de base de dados analitica por direitos creditorios integrante da carteira da
Classe;

(i) selecdo de uma amostra de acordo com a férmula abaixo:

Onde:
Erro Estimado

4: Tamanho da Amostra
N Populagdo Total
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"2 - Fator Amostral

(iii)  verificacdo fisica/digital dos Documentos Comprobatorios;

(iv)  verificacdo das condigdes de guarda fisica dos Documentos Comprobatérios, caso
aplicavel, junto aos Agentes de Depo6sito, conforme o caso, contratados pelo Custodiante;

(v) Esta verificagdo por amostragem sera realizada trimestralmente durante o funcionamento
do Fundo e contemplaré: (1) os Direitos Creditérios integrantes da carteira do Fundo; (2) os
Direitos Creditorios inadimplidos e os substituidos no referido trimestre e; (3) as irregularidades
que eventualmente sejam apontadas nas verificagdes serdo informadas, por meio de relatério, ao
Administrador para as devidas providéncias.



	REGULAMENTO DO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS XPCE V
	Capítulo I  - DEFINIÇÕES
	1.1. Para fins do disposto neste Regulamento e em seu(s) Anexo(s) e Apêndice(s), os termos e expressões iniciados em letra maiúscula neste Regulamento e/ou em seu(s) Anexo(s) e Apêndice(s), no singular ou no plural, terão os significados a eles atribu...

	Capítulo II  - DENOMINAÇÃO, FORMA DE CONSTITUIÇÃO, PRAZO DE DURAÇÃO E COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO
	2.1. Denominação, Forma de Constituição e Prazo de Duração. O Fundo foi constituído com prazo de duração, que teve início na Data de Subscrição Inicial, indeterminado (“Prazo de Duração do Fundo”), sendo disciplinado pela Resolução CMN 2.907/01, pela ...
	2.2. Classe(s) de Cotas. O Fundo poderá ter 1 (uma) ou mais Classes, sendo preservada a possibilidade de constituição de Subclasse(s), na forma do §3º, do Artigo 5º, da Resolução CVM 175/22, e observado o disposto no Artigo 140, §2º da referida resolu...
	2.2.1. Mediante ato conjunto do Administrador e da Gestora e a realização das adaptações necessárias ao presente Regulamento, poderão ser criadas novas Classes, nos termos da Resolução CVM 175/22. Não obstante o disposto no presente Artigo, a criação ...
	2.2.2. Patrimônio Segregado. O Administrador deverá, no momento de constituição de uma ou mais Classes, constituir um patrimônio segregado para cada Classe, de forma que os Cotistas não respondam por obrigações de Classes cujas Cotas não subscreverem,...
	2.2.2.1. Os documentos de subscrição das respectivas Cotas deverão conter a descrição da Classe cujas Cotas serão objeto de subscrição e integralização por cada Cotista, bem como declaração de que os respectivos investidores estão cientes de que a Cla...
	2.2.3. Em caso de divergência entre as condições estipuladas no Regulamento, deverá ser sempre considerada a previsão mais específica, de modo que o Anexo prevalecerá sobre a parte geral e os Apêndices prevalecerão sobre a parte geral e o Anexo, confo...
	2.3. Exercício Social. O exercício social do Fundo tem duração de 1 (um) ano, com início em 01 de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano, observado o disposto na regulamentação vigente.

	Capítulo III  – POLÍTICA DE INVESTIMENTO
	3.1. Política de Investimento. A política de investimento aplicável a cada Classe é prevista e disciplinada em seu respectivo Anexo.

	Capítulo IV  - ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO FUNDO
	4.1. Administração do Fundo. O Fundo será administrado pelo Administrador.
	4.1.1. Poderes do Administrador. O Administrador, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração d...
	4.1.2. Obrigações do Administrador. As obrigações e atribuições do Administrador são aquelas dispostas na Resolução CVM 175/22, em particular nos Artigos 82, 83, 104 e 106 da parte geral da Resolução CVM 175/22 e nos Artigos 30 e 31 do Anexo Normativo...
	4.2. Gestão do Fundo. Os serviços de gestão profissional da(s) carteira(s) da(s) Classe(s) serão realizados pela Gestora.
	4.2.1. Poderes da Gestora. A Gestora, observadas as limitações estabelecidas neste Regulamento e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, tem amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à gestão do Fundo, cabendo-lh...
	4.2.2. A Gestora deverá envidar esforços para que o Fundo (i) seja classificado como entidade de investimento, nos termos do artigo 23 da Lei 14.754 e da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 5.111, de 21 de dezembro de 2023 ("Resolução CMN 5.11...
	4.2.3. Caso, por qualquer motivo, a alocação mínima e as condições para classificação como entidade de investimento, de acordo com as normas do CMN e CVM, não sejam observadas pela Gestora a partir de 30 de junho de 2024, observadas as regras para ree...
	4.2.4. Obrigações da Gestora. As obrigações e atribuições da Gestora são aquelas dispostas na Resolução CVM 175/22, em particular nos Artigos 84, 85, 86, 89, 90, 105 e 106 da parte geral da Resolução CVM 175/22 e nos Artigos 32 a 36 do Anexo Normativo...
	4.2.5. Verificação dos documentos comprobatórios pela Gestora. A verificação dos documentos comprobatórios dos direitos creditórios será realizada pela Gestora, ou por empresa por ela contratada na forma do §4º, do Artigo 36, do Anexo Normativo II, po...
	4.2.5.1. A Gestora não é responsável pela autenticidade dos documentos comprobatórios dos direitos creditórios, tampouco pela existência dos direitos creditórios adquiridos, exceto com relação aos direitos e títulos representativos de crédito previsto...
	4.3. Vedações Aplicáveis ao Administrador e à Gestora. Sem prejuízo das vedações previstas no Artigo 101 da parte geral e Seção V do Capítulo VIII do Anexo Normativo II, observado o disposto na regulamentação vigente, é vedado ao Administrador e à Ges...
	4.4. Verificação do Cumprimento de Obrigações por Prestadores de Serviço. O Administrador e a Gestora devem diligenciar para que os prestadores de serviços por elas contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verif...
	4.5. Taxa de Administração. A taxa de administração cobrada no âmbito de cada Classe e/ou Subclasse é disciplinada e prevista em cada Anexo.
	4.6. Taxa de Gestão. A taxa de gestão cobrada no âmbito de cada Classe e/ou Subclasse é disciplinada e prevista em cada Anexo.
	4.7. Taxas Adicionais. Taxas adicionais, incluindo, sem limitação, taxas de ingresso, performance, máxima de distribuição de cotas ou de saída, poderão ser eventualmente cobradas dos cotistas da(s) Classe(s), caso conste previsão expressa no Anexo de ...

	Capítulo V  - CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇO
	5.1. Contratação de Prestadores de Serviço pelo Administrador. O Administrador poderá, desde que a Gestora seja previamente consultada e manifeste a sua concordância, contratar em nome do Fundo e com terceiros devidamente habilitados e autorizados, (i...
	5.1.1. O Administrador possui regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitem diligenciar o cumprimento, pelos prestadores de serviços contratados, de suas obrigações descritas neste Regulamento, no Anexo e n...

	5.1.2. O Administrador deverá diligenciar para que os prestadores de serviço por ele contratados possuam regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, para permitir o efetivo controle sobre a movimentação da documentação re...
	5.2. Contratação de Prestadores de Serviço pela Gestora. A Gestora poderá contratar, em nome do Fundo e com terceiros devidamente habilitados e autorizados, (i) os serviços mencionados no Artigo 85 da parte geral da Resolução CVM 175/22 e no Artigo 32...
	5.2.1. A Gestora poderá contratar, sem prejuízo de sua responsabilidade, terceiro para realizar a verificação do lastro dos direitos creditórios adquiridos pela respectiva Classe, inclusive a Entidade Registradora, o Custodiante ou consultor especiali...
	5.2.2. Caso a Gestora contrate terceiro para realizar a verificação do lastro dos direitos creditórios, a Gestora deverá fiscalizar sua atuação no tocante à observância às regras e procedimentos aplicáveis à verificação, conforme previsto no respectiv...
	5.2.3. A Gestora poderá contratar, em seu nome, outros serviços em benefício da(s) Classe(s) que não estejam listados no Artigo 5.2 acima, desde que respeitado o seu dever de fiscalizar a atividade do terceiro contratado relacionadas ao Fundo, caso o ...
	5.2.4. A Gestora possui regras e procedimentos adequados, por escrito e passíveis de verificação, que lhe permitem diligenciar o cumprimento, pelos prestadores de serviços contratados, de suas obrigações descritas neste Regulamento, nos Anexos e nos r...
	5.3. Registro de Direitos Creditórios. Nos termos do Artigo 37 do Anexo Normativo II, caso a respectiva Classe adquira direitos creditórios que não sejam passíveis de registro em Entidade Registradora, o Administrador deverá contratar o Custodiante pa...
	5.3.1. No caso de contratação de Entidade Registradora para realização do registro dos direitos creditórios de determinada Classe ou para verificação dos documentos comprobatórios de tais direitos creditórios, conforme o caso, a remuneração devida à E...
	5.3.2. O registro em Entidade Registradora será dispensado na hipótese em que o direito creditório a ser adquirido esteja registrado em mercado organizado de balcão autorizado pela CVM ou depositado em depositário central autorizado pela CVM ou pelo B...
	5.4. Custódia e Controladoria do Fundo. Os serviços de custódia qualificada e controladoria dos direitos creditórios e ativos financeiros serão exercidos pelo Custodiante, pelos quais fará jus à remuneração disposta no Anexo de cada Classe.
	5.5. Atribuições do Custodiante. Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na legislação aplicável e neste Regulamento, o Custodiante, diretamente ou por meio de seus representantes, será responsável pela prestação das atividades prevista...
	5.6. Agente de Cobrança. A Gestora poderá contratar, em nome da(s) Classe(s), Agentes de Cobrança para prestar os serviços de cobrança dos Direitos Creditórios inadimplidos, em nome de cada Classe, mediante a adoção de procedimentos extrajudiciais e j...
	5.7. Observadas as disposições deste Regulamento e dos contratos de cobrança celebrados, os Agentes de Cobrança eventualmente contratados pela(s) Classe(s), terão amplos poderes para, em nome da respectiva Classe, direta ou indiretamente, cobrar e rec...
	5.8. A remuneração dos Agentes de Cobrança eventualmente contratados pela Gestora, em nome da respectiva Classe, será especificada nos respectivos contratos de cobrança. A remuneração dos Agentes de Cobrança poderá constituir um encargo da respectiva ...
	5.9. Responsabilidade dos Prestadores de Serviço. Nos termos do Artigo 1.368-D do Código Civil, sem prejuízo dos deveres de monitoramento e acompanhamento do Administrador e da Gestora, cada prestador de serviço do Fundo é o único responsável por suas...
	5.9.1. O Administrador e os demais prestadores de serviços contratados respondem perante a CVM, o Cotista e quaisquer terceiros, na esfera de suas respectivas competências, sem solidariedade entre si ou com o Fundo, por seus próprios atos e omissões c...
	5.9.2. Nos termos do Artigo 1.368-E do Código Civil, o Administrador, a Gestora e os demais prestadores de serviço do Fundo e/ou da(s) Classe(s) não respondem pelas obrigações legais e contratuais assumidas pelo Fundo e/ou pela respectiva Classe, mas ...
	5.9.3. Os serviços de administração e de gestão são prestados ao Fundo e à(s) Classes em regime de melhores esforços e como obrigação de meio. O Administrador e a Gestora não garantem o resultado ou o desempenho dos investimentos dos Cotistas na(s) Cl...

	Capítulo VI  – SUBSTITUIÇÃO E RENÚNCIA DO ADMINISTRADOR, DA GESTORA E DO CUSTODIANTE
	6.1. O Administrador e a Gestora deverão ser substituídas nas seguintes hipóteses previstas no Artigo 107 da parte geral da Resolução CVM 175/22: (i) descredenciamento, por decisão da CVM, para o exercício de suas respectivas atividades e serviços pre...
	6.1.1. No caso de decretação de RAET, intervenção ou liquidação extrajudicial do Administrador, também deve ser convocada Assembleia Geral ou Assembleia Especial, conforme aplicável, no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados de sua decretação, para: (i...
	6.2. No caso de renúncia ou de deliberação pela sua substituição, o Administrador e/ou a Gestora deverá(ão) permanecer no exercício de suas funções até sua efetiva substituição, nos termos do Artigo 108 da Resolução CVM 175/22, observadas, ainda, as c...
	6.3. Sem prejuízo da responsabilidade do Administrador e/ou da Gestora prevista neste Capítulo, o Administrador e/ou a Gestora deverão, sem qualquer custo adicional para o Fundo, atender as obrigações previstas nos termos do Artigo 108, § 5º da Resolu...
	6.4. O Administrador e/ou Gestora deverão cooperar, durante o período de transição, para que a instituição administradora e/ou instituição gestora substituta possa cumprir os deveres e obrigações atribuídos ao Administrador e/ou à Gestora, sem interru...
	6.5. Aplica-se o disposto neste Capítulo, no que couber, à Gestora, ao Custodiante e ao prestador de serviço contratado para o serviço de agente de cobrança, sobre substituição e renúncia da prestação de serviços ao Fundo, observado o disposto a seguir.
	6.6. Renúncia da Gestora. A renúncia, pela Gestora, das funções assumidas perante o Fundo, nos termos deste Regulamento, deverá ser realizada mediante o envio de notificação ao Administrador.
	6.7. Na hipótese de renúncia pela Gestora, o Administrador deverá (a) imediatamente, divulgar fato relevante, na forma deste Regulamento; (b) da data do recebimento da notificação de renúncia até a data de realização da Assembleia Geral de que trata a...

	Capítulo VII  - CLASSE(S), EMISSÃO, INTEGRALIZAÇÃO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO
	7.1. Cotas do Fundo. As Cotas de cada Classe correspondem a frações ideais do patrimônio da respectiva Classe, podendo ser resgatadas, a qualquer tempo, em conformidade com o Anexo da respectiva Classe.
	7.1.1. Forma. As Cotas serão escriturais e nominativas e mantidas em contas de depósitos em nome do Cotista junto ao Custodiante. A qualidade de Cotista caracteriza-se pela abertura da conta depósito em seu nome.
	7.1.2. Termo de Adesão. Todo Cotista, ao ingressar no Fundo, deverá celebrar um termo de adesão e ciência de risco, nos termos do Artigo 29 da Resolução CVM 175/22 (“Termo de Adesão”).
	7.1.3. Taxas e Despesas Aplicáveis à(s) Classe(s) de Cotas. Cada Classe estará sujeita às taxas e despesas aplicáveis à respectiva Classe, observado que eventuais Subclasses das Cotas de cada Classe podem fazer jus a direitos políticos e econômicos di...
	7.2. Patrimônio Líquido do Fundo. O patrimônio líquido do Fundo corresponde à soma da totalidade dos patrimônios líquidos das suas Classes, conforme aplicável (“Patrimônio Líquido do Fundo”). O patrimônio líquido de cada Classe será correspondente ao ...

	Capítulo VIII  - DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO
	8.1. O Fundo terá encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, conforme previstos nos termos do Artigo 117 da parte geral da Resolução CVM 175/22 e do Artigo 53 do Anexo Normativo II, observada a possibilidade de inclusão de encargos adicionais...
	8.2. Quaisquer despesas do Fundo que não constituam encargos (excluídos encargos de cada Classe, conforme disciplinados em cada Anexo), nos termos da Resolução CVM 175/22, correm por conta do Prestador de Serviço Essencial que a tiver contratado.
	8.3. Os encargos do Fundo comuns às Classes deverão ser rateados conforme a proporção de cada Classe no Patrimônio Líquido do Fundo.
	8.4. Eventuais contingências que recaiam sobre o Fundo, deverão ser rateadas entre as Classes conforme a proporção de cada Classe no Patrimônio Líquido do Fundo, exceto se deliberado de maneira diversa pela Assembleia Geral de Cotistas, mediante quóru...

	Capítulo IX  - ASSEMBLEIA GERAL
	9.1. O Fundo terá Assembleias Especiais de Cotistas, nos termos do Anexo de cada Classe. A Assembleia Especial de Cotistas em que sejam convocados e/ou compareçam todos os Cotistas, observadas as disposições do respectivo Anexo, deverá ser entendida p...
	9.2. Este Regulamento poderá ser alterado independentemente de deliberação da Assembleia Geral de Cotistas sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares, exigências expressas da C...

	Capítulo X  - INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS E PERIÓDICAS
	10.1. O Administrador deverá prestar, na forma e dentro dos prazos estabelecidos, todas as informações obrigatórias e periódicas constantes da Resolução CVM 175/22 e do Anexo Normativo, conforme aplicável ao Fundo e à(s) Classe(s), sem prejuízo do dis...
	10.2. Todas as publicações mencionadas neste Regulamento serão realizadas (a) no site do Administrador; (b) no site da Gestora; e/ou (c) por correio eletrônico, sendo que qualquer mudança nos meios de comunicação acima será previamente comunicada ao C...
	10.3. O Administrador, por meio de seu diretor ou administrador designado, sem prejuízo do atendimento das determinações estabelecidas na regulamentação em vigor, deve elaborar demonstrativos trimestrais nos termos exigidos pelo Artigo 27, V, do Anexo...
	10.4. O Administrador é obrigada a divulgar, ampla e imediatamente, qualquer ato ou fato relevante relativo ao Fundo e/ou à(s) Classe(s), de modo a garantir, a todos os Cotistas, acesso às informações que possam, direta ou indiretamente, influir em su...

	Capítulo XI  - PUBLICAÇÕES E COMUNICAÇÕES
	11.1. Todas as publicações mencionadas neste Regulamento serão realizadas (i) no site do Administrador (https://www.genialinvestimentos.com.br/administracao-fiduciaria/); (ii) no site da Gestora (https://www.xpasset.com.br); e/ou (iii) por correio ele...
	11.2. Desde que permitido pela regulamentação em vigor, as comunicações entre o Administrador, a Gestora, o Custodiante, os agentes de cobrança (se houver) e os Cotistas serão realizadas, preferencialmente, por correio eletrônico ou outra forma de com...
	11.3. Para uma total compreensão das características, dos objetivos e dos riscos relacionados ao Fundo e à(s) Classe(s), é recomendada a leitura deste Regulamento e dos demais materiais relacionados ao Fundo e à(s) Classe(s), os quais estão disponívei...
	11.4. Para obtenção de outras informações acerca do Fundo e/ou da(s) Classe(s), esclarecimento de dúvidas ou reclamações, os Cotistas poderão entrar em contato com o Administrador, por meio do e-mail ClientServices@bancoplural.com ou pelo telefone +55...

	Capítulo XII - FORO
	12.1. Fica eleito o foro central da cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Regulamento e que envolvam o Fundo ou a(s) Classe(s), com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privile...

	ANEXO I
	Capítulo I  – DEFINIÇÕES
	1.1. Os termos e expressões iniciados em letra maiúscula utilizados neste Anexo estejam no singular ou no plural, quando não definidos em outras seções deste Anexo, terão os respectivos significados a eles atribuídos, conforme o estabelecido a seguir:
	1.2. Os cabeçalhos e títulos deste Anexo servem apenas para conveniência e referência, e não limitarão ou afetarão, de qualquer modo, a interpretação dos respectivos Capítulos, itens e subitens.
	1.3. Os termos e expressões iniciados em letra maiúscula utilizados neste Anexo, estejam no singular ou no plural, quando não expressamente definidos no Artigo 1.1 acima ou em outras seções deste Anexo, terão os respectivos significados a eles atribuí...

	Capítulo II – FORMA DE CONSTITUIÇÃO, RESPONSABILIDADE, PRAZO DE DURAÇÃO, COMPOSIÇÃO DO PATRIMÔNIO E PÚBLICO-ALVO DA CLASSE
	2.1. Forma de Constituição, Responsabilidade e Prazo de Duração. A presente Classe foi constituída sob a forma de condomínio de natureza especial aberta, de modo que as Cotas poderão ser resgatadas a qualquer tempo, com prazo de duração indeterminado,...
	2.2. Objetivo. A Classe tem por objetivo a captação de recursos para aquisição de Direitos Creditórios que atendam à Política de Investimento e às regras de composição e diversificação da carteira da Classe (“Carteira”), conforme descrita no presente ...
	2.3. Composição do Patrimônio da Classe. O patrimônio da Classe será formado por Subclasse única de Cotas. As características e os direitos, assim como as condições de emissão, subscrição, integralização, remuneração e resgate das Cotas seguem descrit...
	2.4. Público-Alvo. A Classe é destinada exclusivamente a receber recursos de um único Cotista ou grupo de Cotistas vinculados por interesse único e indissociável, quais sejam, os Investidores Autorizados, os quais deverão ser classificados como Invest...
	2.4.1. Antes de tomar a decisão de investimento na Classe, os investidores devem (i) conhecer, aceitar e assumir os riscos aos quais a Classe está sujeita; (ii) verificar a adequação da Classe aos seus objetivos de investimento; e (iii) analisar todas...
	2.5. Responsabilidade do Cotista. A responsabilidade do Cotista estará limitada ao valor por ele subscrito, nos termos do Artigo 1.368-D do Código Civil, na forma regulamentada pela Resolução CVM 175/22, observado o disposto neste Regulamento.
	2.6. Classificação ANBIMA. Para fins do disposto no Código de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da ANBIMA, a Classe é classificada como uma classe de fundo de investimento em direitos creditórios do tipo “Financeiro”, com foco de atuação...

	Capítulo III  – POLÍTICA DE INVESTIMENTO E COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA
	3.1. Objetivo da Classe. Observada esta política de investimento, de composição e de diversificação de sua carteira, o objetivo da Classe é proporcionar aos seus Cotistas a valorização de suas Cotas, no longo prazo, por meio da aplicação de seu Patrim...
	3.2. Direitos e Obrigações Vinculados aos Direitos Creditórios. Os Direitos Creditórios serão adquiridos pela Classe em caráter definitivo, com todos os respectivos direitos, preferências, garantias, prerrogativas, ações e acessórios, nos termos da le...
	3.2.1. A aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios observará as condições e os procedimentos previstos nos respectivos Documentos de Aquisição, bem como as regras, as condições e os procedimentos estabelecidos pela entidade de liquidação e cust...
	3.2.2. Pagamento do Preço de Aquisição. O preço de aquisição ou subscrição dos Direitos Creditórios será o valor especificado ou calculado de acordo com os critérios estipulados nos respectivos Documentos de Aquisição, e será pago pela Classe em moeda...
	3.2.3. Não há requisito ou modelo para os Documentos de Aquisição dos Direitos Creditórios que serão adquiridos ou subscritos pela Classe. Os Documentos de Aquisição poderão estabelecer termos e condições diversos, de acordo com a natureza específica ...
	3.3. A Política de Crédito encontra-se descrita no Suplemento a este Regulamento. Tendo em vista que os Direitos Creditórios a serem adquiridos ou subscritos pela Classe poderão ser variados e de naturezas distintas, bem como que os respectivos Cedent...
	3.3.1. Nos termos da Política de Cobrança e do Contrato de Cobrança de Créditos Inadimplidos, a cobrança dos Direitos Creditórios Inadimplidos será realizada pelo Agente de Cobrança. Tendo em vista que os Direitos Creditórios a serem adquiridos ou sub...
	3.4. Alocação Mínima. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias do início das atividades da Classe, a Classe deverá ter alocado, parcela superior a 67% (sessenta e sete por cento) de seu Patrimônio Líquido em Direitos Creditórios, nos termos do Artigo 44 ...
	3.4.1. Serão considerados como documentos que evidenciam o lastro de cada Direito Creditório, todos os documentos necessários para protesto, cobrança e execução judicial dos Direitos Creditórios, nos termos da legislação e regulamentação aplicáveis (“...
	3.5. A Gestora poderá, mediante a anuência prévia e por escrito do Cotista, alocar os recursos da Classe na aquisição de Direitos Creditórios que atendam aos Critérios de Elegibilidade e às demais disposições deste Capítulo III.
	3.6. A qualquer tempo, a Gestora poderá alienar os Direitos Creditórios integrantes da Carteira, inclusive tendo como contraparte os respectivos cedentes ou suas partes relacionadas, tais como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto,...
	3.7. Ativos Financeiros. Observada a Alocação Mínima, a parcela do Patrimônio Líquido que não estiver alocada em Direitos Creditórios poderá ser mantida em moeda corrente nacional ou aplicada em Ativos Financeiros.
	3.8. Operações Envolvendo Prestadores de Serviço. A Classe não poderá adquirir Direitos Creditórios originados ou cedidos, direta ou indiretamente, pelo Administrador, pela Gestora, pelo Custodiante, pelo Agente de Cobrança ou partes a eles relacionad...
	3.8.1. A Gestora poderá selecionar e adquirir para compor o patrimônio líquido da Classe Direitos Creditórios e Ativos Financeiros que sejam distribuídos e/ou intermediados por parte relacionada à Gestora.
	3.8.2. Caso a Gestora selecione e adquira Direitos Creditórios e/ou Ativos Financeiros que sejam distribuídos e/ou estruturados por parte relacionada, caberá a esta demonstrar devidamente ao Administrador que agiu diligentemente na avaliação de referi...
	3.9. A Classe não poderá adquirir Ativos Financeiros de emissão ou que envolvam coobrigação ou retenção de risco por parte do Administrador, da Gestora, do Custodiante, do Agente de Cobrança, ou de partes relacionadas a qualquer um deles, tais como de...
	3.9.1. Caso inexista contraparte central, a Classe não poderá realizar operações com derivativos que tenham como contraparte a Gestora ou suas partes relacionadas, tais como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto.
	3.10. É vedado à Classe realizar operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no mesmo dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo.
	3.11. Limite de Concentração por Devedor. A Classe poderá aplicar recursos em Direitos Creditórios e outros ativos de responsabilidade ou coobrigação de um mesmo devedor, sem qualquer limitação, nos termos do Artigo 45, §7º, II do Anexo Normativo II.
	3.12. A Classe poderá investir em Direitos Creditórios nos quais outros fundos de investimento geridos pela Gestora também invistam. Observada a política de investimento da Classe descrita neste Anexo, a participação da Classe nos Direitos Creditórios...
	3.13. Cessão de Direitos Creditórios para Cedentes e suas Partes Relacionadas. Nos termos do Artigo 21, VII do Anexo Normativo II, a cessão de Direitos Creditórios de titularidade da Classe aos respectivos cedentes e suas partes relacionadas será perm...
	3.14. Operações em Mercado de Derivativos. A Classe poderá realizar operações em mercados de derivativos, exclusivamente com o objetivo de proteção patrimonial, ou desde que não resulte em exposição a risco de capital, conforme definida no Artigo 3º d...
	3.15. Percentuais de Composição e Diversificação da Carteira. As limitações da Política de Investimento e as regras de diversificação e concentração da Carteira previstas neste Capítulo serão observadas diariamente pela Gestora, com base no Patrimônio...
	3.15.1. Inexistência de Percentuais Adicionais de Composição da Carteira. A composição da Carteira não apresentará requisitos de diversificação além dos previstos neste Anexo.
	3.16. Discricionaridade da Gestora. Desde que respeitadas a Política de Investimento e as regras de diversificação e concentração da Carteira previstas neste Anexo e a regulamentação vigente, a Gestora terá plena discricionariedade na seleção e na div...
	3.17. Custódia dos Direitos Creditórios. Observado o disposto na regulamentação vigente, os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros integrantes da Carteira devem ser custodiados, bem como registrados e/ou mantidos em conta de depósito diretamente...
	3.17.1. Caso o Direito Creditório esteja registrado em Entidade Registradora, em mercado organizado de balcão autorizado pela CVM ou depositado em depositário central autorizado pela CVM ou pelo BACEN, fica dispensado o registro de que trata o Artigo ...
	3.18. Ausência de Garantias. As aplicações na Classe não contam com garantia do Administrador, da Gestora, do Custodiante, do Agente de cobrança, de quaisquer terceiros, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito (FGC).
	3.19. Os Cedentes, seus controladores, sociedades por eles direta ou indiretamente controladas, coligadas ou outras sociedades sob controle comum não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios ou pela solvência dos Devedores, exceto se disposto...
	3.19.1. O Administrador, a Gestora e o Custodiante não respondem pelo pagamento dos Direitos Creditórios, pela solvência dos devedores dos Direitos Creditórios ou pela existência, pela certeza, pela legitimidade ou pela correta formalização dos Direit...
	3.19.2. Os Direitos Creditórios poderão ser adquiridos com ou sem coobrigação dos respectivos cedentes, observado o disposto no fator de risco descrito no Artigo 16.3, deste Anexo.
	3.19.3. Não obstante a diligência do Administrador e da Gestora em colocar em prática a Política de Investimento, assim como as regras de composição e diversificação da Carteira prevista no presente Anexo, os investimentos da Classe estão, por sua nat...
	3.20. Política de Voto. Caso a Classe adquira ativos que confiram aos seus titulares o direito de voto, a Gestora adotará política de exercício de direito de voto em assembleias, nos termos do Código ANBIMA de Administração e Gestão de Recursos de Ter...
	3.21. A GESTORA ADOTA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO, QUE DISCIPLINA OS PRINCÍPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISÓRIO E QUAIS SÃO AS MATÉRIAS RELEVANTES OBRIGATÓRIAS PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO EM NOME DA CLASSE. TAL POLÍTICA ORIENTARÁ AS ...

	Capítulo IV  – CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE
	4.1. Critérios de Elegibilidade. A Classe somente poderá adquirir Direitos Creditórios que atendam, cumulativamente, aos seguintes critérios de elegibilidade:
	4.1.1. O enquadramento dos Direitos Creditórios que a Classe pretenda adquirir aos Critérios de Elegibilidade será verificado e validado pela Gestora até a respectiva Data de Aquisição.
	4.1.2. Observados os termos e as condições deste Anexo e do Regulamento, a verificação pela Gestora do atendimento aos Critérios de Elegibilidade será considerada como definitiva.
	4.2. A cessão dos Direitos Creditórios será formalizada por meio de instrumento escrito, particular ou público, celebrado pela Gestora, na qualidade de representante da Classe para tal fim, e pelo respectivo cedente, o qual conterá, no mínimo, a ident...
	4.3. Durante o processo de análise e seleção dos Direitos Creditórios, a Gestora será responsável por realizar procedimentos de análise e diligência dos Direitos Creditórios, conforme seus padrões e procedimentos internos regularmente praticados, dire...
	4.4. Não existem outras características dos Direitos Creditórios (incluindo valores, prazos ou outras condições) que sejam determinantes para a análise e a seleção dos Direitos Creditórios que poderão ser adquiridos pela Classe.
	4.4.1. Não há condições de cessão aplicáveis aos Direitos Creditórios.
	4.5. Inobservância dos Critérios de Elegibilidade. Na hipótese de os Direitos Creditórios deixarem de observar quaisquer dos Critérios de Elegibilidade acima descritos após a sua respectiva aquisição pela Classe, não obrigará a sua alienação pela Clas...

	Capítulo V  – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA CLASSE
	5.1. A administração e a gestão da Carteira serão realizadas pelo Administrador e pela Gestora, respectivamente, cujas atribuições, poderes e restrições estão descritos na regulamentação em vigor, neste Anexo e no Regulamento, em particular no seu Cap...
	5.2. O Administrador e a Gestora, observadas as limitações estabelecidas neste Anexo, no Regulamento e nas demais disposições legais e regulamentares vigentes, têm amplos e gerais poderes para praticar todos os atos necessários à administração e gestã...
	5.3. Utilização dos ativos em garantia. A gestão da carteira de ativos da Classe pela Gestora alcança a utilização de ativos da Classe para a outorga de fiança, aval, aceite, coobrigação ou qualquer outra forma de retenção de risco em nome da Classe, ...
	5.4. Taxa de Administração. Pelos serviços de administração fiduciária, controladoria e, escrituração, a Classe pagará ao Administrador, o percentual de 0,14% ao ano a ser calculado sobre o Patrimônio Líquido da Classe, observado o mínimo mensal de R$...
	5.5. Pelos serviços de custódia qualificada, será cobrado da Classe, como remuneração ao Custodiante, o percentual de R$0,02% ao ano a ser calculado sobre o Patrimônio Líquido da Classe, observado o valor mínimo mensal de R$3.000,00 (três mil reais).
	5.6. A Taxa de Administração e a Taxa de Custódia serão calculadas e provisionadas todo Dia Útil a base de 1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos), sobre o valor do Patrimônio Líquido da Classe, verificado no Dia Útil anterior à realizaç...
	5.7. A Taxa de Administração será paga mensalmente ao Administrador, por período vencido, no 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente à prestação dos serviços, a partir do mês em que ocorrer a primeira integralização de cotas da Classe.
	5.8. O Administrador poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente pela Classe aos prestadores de serviços contratados pelo Administrador nos termos deste Anexo, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o val...
	5.9. Os valores expressos em reais neste Capítulo V serão atualizados anualmente, a partir da Data de Integralização Inicial, pela variação acumulada do IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo.
	5.10. Os valores acima não incluem as despesas e os encargos previstos neste Regulamento, a serem debitados da Classe pelo Administrador.
	5.11. Não será devida qualquer remuneração ao Administrador, pela distribuição das Cotas, ou à Gestora, pela gestão da carteira da Classe, considerando que os fundos investidores são geridos pela Gestora.

	Capítulo VI  – CONTRATAÇÃO DE PRESTADORES DE SERVIÇO
	6.1. Custódia da Classe. Os serviços de custódia qualificada dos Direitos Creditórios e demais Ativos Financeiros da Classe serão exercidos pelo Custodiante, conforme previsto no Artigo 5.5 do Regulamento, devendo diligenciar para que sejam mantidos, ...
	6.2. Verificação do Lastro. Em consonância com o Artigo 36, §4º do Anexo Normativo II e as disposições deste Regulamento, a Gestora verificará o lastro dos direitos creditórios previamente à aquisição pelo Fundo.
	6.3. Guarda dos Documentos Comprobatórios. Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na Resolução CVM 175/22, no Regulamento e neste Anexo, o Administrador contratará o Custodiante ou empresa especializada para prestar o serviço de guarda...
	6.4. Liquidação Física ou Eletrônica e Financeira dos Direitos Creditórios. Sem prejuízo dos demais deveres e obrigações definidos na Resolução CVM 175/22, no Regulamento e neste Anexo, o Administrador contratará o Custodiante para prestar o serviço d...
	6.5. Cobrança e recebimento de pagamentos relativos aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros. O Administrador contratará o Custodiante para cobrar e receber, em nome da Classe, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda relativa a...
	6.5.1. Agência Classificadora de Risco. Inicialmente, a Classe não terá suas Cotas classificadas por agência classificadora de risco em funcionamento no País, considerando que a totalidade dos Cotistas é vinculada por interesse único e indissociável, ...

	Capítulo VII  – PROCEDIMENTOS DE COBRANÇA DOS DIREITOS CREDITÓRIOS ADQUIRIDOS
	7.1. Os Direitos Creditórios serão pagos, observados as disposições legais aplicáveis, preferencialmente na Conta da Classe.
	7.2. A cobrança ordinária dos Direitos Creditórios será realizada pelo Custodiante, devendo todos os recursos correspondentes serem pagos diretamente na Conta da Classe.
	7.3. A Classe, representada pelo Administrador, poderá contratar instituição financeira para realizar o serviço de cobrança bancária dos Direitos Creditórios (de parte ou de todos), às suas expensas.
	7.4. Os Direitos Creditórios Inadimplidos e os Créditos Imobiliários serão objeto da Política de Cobrança, a qual se encontra descrita no Suplemento a este Regulamento.
	7.5. O Agente de Cobrança será contratado para realizar, às expensas e em nome da Classe, a cobrança extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditórios Inadimplidos vencidos e não pagos, de acordo com a Política de Cobrança e as demais condições estab...
	7.6. O Agente de Cobrança poderá ou não receber remuneração por parte da Classe e/ou do Administrador para a prestação dos serviços objeto do Contrato de Cobrança de Créditos Inadimplidos.
	7.7. Todos os custos incorridos pela Classe, relacionados com medidas extrajudiciais ou judiciais necessárias para preservação de seus direitos e prerrogativas, ou com a cobrança extrajudicial ou judicial dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financei...
	7.7.1. O Administrador, a Gestora, o Custodiante, o Agente de Cobrança não serão responsáveis por quaisquer custos, taxas, despesas, emolumentos, honorários advocatícios e periciais, ou quaisquer outros encargos relacionados com os procedimentos aqui ...
	7.7.2. Caso as despesas mencionadas no caput excedam o limite do Patrimônio Líquido da Classe, deverá ser convocada Assembleia Especial especialmente para deliberar acerca das medidas a serem tomadas, observados os procedimentos previstos neste Anexo.
	7.7.3. Na hipótese de necessidade de aporte adicional de recursos, fica, desde já, estabelecido que nenhuma medida extrajudicial ou judicial será iniciada ou mantida pela Classe, antes (a) do recebimento integral do adiantamento da parcela que exceder...
	7.8. O Administrador, a Gestora, o Custodiante e o Agente de Cobrança não serão responsáveis por qualquer dano ou prejuízo, sofrido pela Classe ou por qualquer dos Cotistas, em decorrência da não propositura (ou do não prosseguimento), pela Classe ou ...

	Capítulo VIII  – PATRIMÔNIO LÍQUIDO E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS E DOS ATIVOS FINANCEIROS INTEGRANTES DA CARTEIRA
	8.1. Patrimônio Líquido. O patrimônio líquido da Classe equivale ao valor dos recursos em caixa, acrescido do valor dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira, deduzidas as exigibilidades e as provisões da Classe (“Patri...
	8.1.1. As Cotas terão seu valor calculado e divulgado, todo Dia Útil, nos termos descritos no Capítulo XI do presente Anexo e nas disposições regulamentares pertinentes.
	8.1.2. Para fins de esclarecimento, quaisquer referências a “Patrimônio Líquido” neste Anexo serão sempre interpretadas como referências ao Patrimônio Líquido desta Classe; e referências a “Patrimônio Líquido do Fundo” ao patrimônio líquido de todo o ...
	8.2. Critério de Avaliação dos Direitos Creditórios Integrantes da Carteira. Enquanto não houver um mercado secundário ativo para direitos creditórios cujas características se assemelhem às dos Direitos Creditórios, os Direitos Creditórios serão avali...
	8.2.1. Caso, a qualquer momento e a critério exclusivo da Gestora, venha a se verificar a existência de um mercado secundário ativo para os Direitos Creditórios, os Direitos Creditórios deverão passar a ser avaliados pelo seu valor de mercado.
	8.2.2. São elementos que demonstram a existência de um mercado secundário ativo para os Direitos Creditórios (i) a criação de um segmento específico para a sua negociação em bolsa ou em mercado de balcão organizado; e (ii) a existência de negociações ...
	8.3. Critério de Avaliação dos Ativos Financeiros Integrantes da Carteira Os Ativos Financeiros integrantes da Carteira terão o seu valor de mercado apurado conforme a metodologia descrita no manual de precificação de ativos do Administrador, disponív...
	8.4. As provisões e as perdas relativas aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros serão calculadas pelo Administrador, de acordo com a regulamentação vigente e a metodologia descrita no manual de provisão para perdas do Administrador, também d...
	8.4.1. No caso de Direito Creditório que esteja inadimplido, é facultado ao Administrador e ao Custodiante a contabilização integral de referido Direito Creditório na provisão para Devedores duvidosos do Fundo, conforme monitoramento da inadimplência.
	8.4.2. A provisão para Devedores duvidosos atingirá todos os Direitos Creditórios devidos por um mesmo Devedor, ocorrendo o chamado “efeito vagão”.
	8.5. Sem prejuízo do disposto neste Capítulo e desde que respeitados os procedimentos previstos no Regulamento, neste Anexo e na regulamentação vigente, a Gestora pode alienar os Direitos Creditórios por valores substancialmente diferentes daqueles ma...

	Capítulo IX  – CLASSE, EMISSÃO, INTEGRALIZAÇÃO, NEGOCIAÇÃO DAS COTAS DA SUBCLASSE E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	9.1. Cotas da Classe. As Cotas da Classe correspondem a frações ideais de seu patrimônio e são de Subclasse única.
	9.1.1. Valor Unitário. As Cotas terão valor unitário de emissão de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Subscrição Inicial.
	9.1.2. Todas as Cotas de subclasse única ou de uma mesma subclasse conferirão os mesmos direitos e obrigações, inclusive direitos de voto, conforme descritos neste Regulamento. As Cotas e subclasse única ou de uma mesma subclasse terão igual prioridad...
	9.1.3. As Cotas somente poderão ser subscritas e integralizadas por Investidores Autorizados.
	9.1.4. Distribuição. A distribuição das Cotas poderá ser realizada mediante colocação privada ou oferta pública nos termos dos normativos em vigor da CVM, bem como o regime de distribuição estabelecido na deliberação do Administrador, que poderá contr...
	9.1.5. Forma. As Cotas serão escriturais e nominativas e mantidas pelo Administrador em conta de depósitos em nome do Cotista junto ao Custodiante. A qualidade de cotista da Classe caracteriza-se pela abertura da conta de depósito em nome do Cotista j...
	9.1.6. Obrigação de Integralizar Cotas. O Cotista somente será obrigado a integralizar as Cotas que vier a subscrever, observadas as condições estabelecidas neste Anexo e nos Apêndices.
	9.1.7. Aplicação em Cotas. As Cotas serão integralizadas à vista, no ato de subscrição, pelo valor atualizado da Cota da respectiva subclasse ou série no Dia Útil da sua efetiva integralização, na forma prevista no respectivo boletim de subscrição.
	9.1.7.1. As Cotas serão integralizadas, em moeda corrente nacional, por meio (i) da B3, caso as Cotas estejam depositadas na B3; (ii) de Transferência Eletrônica Disponível (TED) ou outra forma de transferência de recursos autorizada pelo BACEN, exclu...
	9.1.7.2. Para o cálculo do número de Cotas a que tem direito cada investidor, não serão deduzidas do valor entregue ao Administrador quaisquer taxas ou despesas.
	9.1.7.3. É admitida a subscrição por um mesmo investidor de todas as Cotas emitidas. Não haverá, portanto, critérios de dispersão das Cotas.
	9.1.8. Termo de Adesão. Todo Cotista, ao ingressar na Classe, deverá atestar, por escrito, estar ciente dos riscos do investimento nas Cotas e expressar sua concordância em, ainda assim, realizá-lo, por meio da assinatura do Termo de Adesão.
	9.1.9. Subscrição das Cotas. No ato de subscrição de Cotas, o subscritor (i) conforme aplicável, assinará o boletim de subscrição, contendo o seu nome e sua qualificação e o número de Cotas subscritas; (ii) integralizará as Cotas subscritas, respeitad...
	9.1.9.1. A solicitação de subscrição e integralização das Cotas será considerada recebida na data em que for realizada pelo investidor, desde que recebida até as 14h30 (quatorze horas e trinta minutos) de um Dia Útil. Caso a solicitação de subscrição ...
	9.1.10. Depósito e Negociação das Cotas. As Cotas poderão ser depositadas em ambiente de bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, a critério da Gestora, observado que as Cotas não poderão ser transferidas ou negociadas pelo Cotista no mercado...
	9.1.11. Novas Emissões de Cotas. Após a subscrição de Cotas no âmbito da primeira emissão de Cotas da Classe, o Administrador poderá, a qualquer tempo, mediante solicitação prévia da Gestora, realizar a distribuição de novas Cotas.
	9.1.12. Transferência de Cotas. As Cotas não poderão ser objeto de cessão ou transferência, exceto dos casos de:

	Capítulo X  –RESGATE DAS COTAS
	10.1. A distribuição de rendimentos da Carteira a Cotista será feita exclusivamente por meio do resgate das Cotas, observado o disposto neste Capítulo.
	10.2. Quaisquer quantias que forem recebidas pela Classe decorrentes (a) da integralização das Cotas serão incorporadas ao Patrimônio Líquido e, obedecida a ordem de alocação de recursos prevista no Capítulo XV, (1) investidas nos Direitos Creditórios...
	10.3. Os Cotistas poderão requerer o resgate de suas Cotas a qualquer tempo, por meio de solicitação escrita ao Administrador, conforme procedimentos previstos a seguir.
	10.3.1. A solicitação de resgate das Cotas será irrevogável e irretratável. Uma vez solicitado, o Cotista não poderá cancelar ou adiar o resgate de suas Cotas.
	10.3.2. A solicitação de resgate das Cotas será considerada recebida na data em que for realizada pelo investidor, desde que recebida até as 14h30 (quatorze horas e trinta minutos) de um Dia Útil. Caso a solicitação de resgate das Cotas não seja reali...
	10.4. Não há prazo de carência para a solicitação de resgate de Cotas.
	10.5. Observado o disposto no presente Anexo, em especial neste Capítulo X, o resgate das Cotas será pago no prazo 2 (dois) Dias Úteis contados da data de sua solicitação.
	10.5.1. Caso venha a ser necessário, o Administrador deverá interromper a aquisição de novos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, e passar a segregar recursos em montante suficiente para permitir o resgate das Cotas.
	10.5.2. Caso a Classe não possua liquidez para realizar o resgate das Cotas no prazo previsto acima, o pagamento do resgate das Cotas deverá ocorrer, de forma gradual ou integral, no 1º (primeiro) Dia Útil em que houver recursos disponíveis para tanto...
	10.6. Não há valor mínimo de resgate ou saldo mínimo de permanência na Classe por Cotista.
	10.7. As Cotas serão resgatadas pelo valor unitário da Cota no encerramento do dia do recebimento da respectiva solicitação, em moeda corrente nacional, por meio de crédito em conta corrente do Cotista ou outro mecanismo de transferência autorizado pe...
	10.8. Exclusivamente nas hipóteses de (a) ocorrência de um Evento de Liquidação, desde que a Assembleia Especial não delibere a interrupção da liquidação, e (b) a Assembleia Especial deliberar a liquidação da Classe, ainda que não ocorra um Evento de ...
	10.9. Não será admitida a solicitação do resgate de Cotas, desde a data do envio da convocação para a Assembleia Especial que tenha como assunto a liquidação da Classe, até a ocorrência da Assembleia Especial que delibere definitivamente sobre o tema.
	10.9.1. Na hipótese de a Assembleia Especial referida acima decidir pela não liquidação da Classe, os Cotistas dissidentes terão a faculdade de solicitar o resgate de suas Cotas. Nessa hipótese, o resgate será pago, respeitada a ordem de alocação de r...
	10.10. Observado o que dispõem a legislação e a regulamentação aplicáveis, em casos excepcionais de iliquidez dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe, inclusive em decorrência de pedidos de resgates incompat...
	10.11. O previsto neste Capítulo não constitui promessa de rendimentos, estabelecendo meramente uma previsão para o pagamento do resgate das Cotas. Portanto, as Cotas somente serão resgatadas se os resultados da Carteira assim permitirem.

	Capítulo XI  – VALORAÇÃO DAS COTAS E ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS
	11.1. As Cotas serão valorizadas todo Dia Útil, conforme o disposto neste Capítulo. A valorização das Cotas ocorrerá a partir do Dia Útil seguinte à respectiva Data de Subscrição Inicial, sendo que a última valorização ocorrerá na respectiva data da r...
	11.2. As Cotas terão o seu valor unitário calculado todo Dia Útil, sendo tal valor equivalente ao resultado da divisão do Patrimônio Líquido pelo número total de Cotas em circulação.
	11.3. O procedimento de valoração das Cotas aqui estabelecido não constitui promessa de rendimentos. Portanto, o Cotista somente receberá rendimentos se os resultados e o valor total da Carteira assim permitirem.
	11.5. Exclusivamente na hipótese de liquidação da Classe, os recursos decorrentes da integralização das Cotas e do recebimento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe serão alocados na seguinte ordem:

	Capítulo XII  – PATRIMÔNIO LÍQUIDO NEGATIVO E INSOLVÊNCIA
	12.1. Caso o Administrador verifique que o Patrimônio Líquido está negativo, deve, imediatamente, (i) fechar para resgates de Cotas; (ii) não realizar novas subscrições de Cotas; (iii) comunicar a existência do Patrimônio Líquido negativo à Gestora; (...
	12.1.1. Após tomadas as medidas previstas no Artigo 12.1 acima, o Administrador deverá, em até 20 (vinte) dias:
	12.1.2. Após a adoção das medidas previstas no Artigo 12.1. acima, caso o Administrador e a Gestora, em conjunto, avaliem, de modo fundamentado, que a ocorrência do Patrimônio Líquido negativo não representa risco à solvência da Classe, a adoção das m...
	12.1.2.1. Especificamente com relação à Assembleia Especial referida no item (ii) do Artigo 12.1.1:
	12.2. A CVM poderá solicitar a declaração judicial de insolvência da Classe, quando identificar situação na qual seu Patrimônio Líquido negativo represente risco para o funcionamento eficiente do mercado de valores mobiliários ou para a integridade do...
	12.3. Tão logo tenha ciência de qualquer pedido de declaração judicial de insolvência, o Administrador deverá divulgar fato relevante, sendo certo que qualquer pedido de declaração judicial de insolvência constitui um Evento de Liquidação da Classe.
	12.4. Tão logo tenha ciência da declaração judicial de insolvência, o Administrador deverá divulgar fato relevante e efetuar o cancelamento do registro de funcionamento da Classe e do Fundo na CVM. Caso o Administrador não efetue o cancelamento de mod...
	12.4.1. O cancelamento dos registros da Classe e/ou do Fundo não mitiga as responsabilidades decorrentes das eventuais infrações cometidas antes dos cancelamentos.
	12.4.2. A renúncia ou a continuidade no exercício de suas funções pelo Administrador e/ou pela Gestora na Classe com Patrimônio Líquido negativo não poderá ser interpretada, em nenhuma hipótese, como assunção de responsabilidade, pela Gestora nem pelo...

	Capítulo XIII  – LIQUIDAÇÃO DA CLASSE
	13.1. A Classe poderá ser liquidada por deliberação da Assembleia Especial convocada especialmente para esse fim ou, no caso de não existirem Cotas em circulação, por deliberação do Administrador.
	13.2. Eventos de Avaliação. São considerados Eventos de Avaliação quaisquer das seguintes hipóteses:
	13.2.1. Na ocorrência de qualquer Evento de Avaliação, o Administrador, imediatamente, convocará a Assembleia Especial para deliberar se tal Evento de Avaliação deve ser considerado um Evento de Liquidação.
	13.2.2. Ainda que o Evento de Avaliação seja sanado antes da realização da Assembleia Especial referida acima, a Assembleia Especial será instalada e deliberará se tal Evento de Avaliação deve ser considerado um Evento de Liquidação.
	13.2.3. Caso a Assembleia Especial referida acima decida que determinado Evento de Avaliação deve ser considerado um Evento de Liquidação, deverão ser observados os procedimentos descritos no Artigo 13.3 abaixo.
	13.3. Eventos de Liquidação. São considerados Eventos de Liquidação quaisquer das seguintes hipóteses:
	13.4. Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação, o Administrador deverá convocar imediatamente a Assembleia Especial para deliberar sobre a liquidação da Classe, bem como os procedimentos a ela relativos.
	13.5. Na Assembleia Especial mencionada no Artigo 13.4 acima, o Cotista poderá optar por não liquidar a Classe.
	13.5.1. Caso a Assembleia Especial mencionada no Artigo 13.4 acima decida pela não liquidação da Classe, os Cotistas dissidentes terão a faculdade de solicitar o resgate de suas Cotas, observado o que for definido na Assembleia Especial e o disposto n...
	13.6. Se a Assembleia Especial prevista no Artigo 13.4 acima não for instalada por falta de quórum o Administrador deverá iniciar os procedimentos de liquidação da Classe.
	13.7. Caso a Assembleia Especial confirme a liquidação da Classe, as Cotas em circulação deverão ser resgatadas, em moeda corrente nacional, observados os seguintes procedimentos:
	13.8. Caso, em até 30 (trinta) dias contados da ocorrência de qualquer Evento de Liquidação, a totalidade das Cotas ainda não tenha sido resgatada, as Cotas em circulação poderão ser resgatadas mediante a dação em pagamento dos Direitos Creditórios e ...
	13.8.1. A Assembleia Especial que confirmar a liquidação da Classe deverá deliberar sobre os procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da carteira da Classe.
	13.8.2. Na hipótese de a Assembleia Especial não chegar a acordo referente aos procedimentos de dação em pagamento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros para fins de pagamento de resgate das Cotas, os Direitos Creditórios e os Ativos Finan...
	13.8.3. Observados tais procedimentos, o Administrador estará desobrigada em relação às responsabilidades estabelecidas neste Anexo, ficando autorizada a liquidar a Classe perante as autoridades competentes.
	13.8.4. O Administrador deverá notificar os Cotistas, se for o caso, (a) para que elejam um administrador para o referido condomínio de Direitos Creditórios e de Ativos Financeiros, na forma do artigo 1.323 do Código Civil Brasileiro; e (b) informando...
	13.8.5. Caso os Cotistas não procedam à eleição do administrador do condomínio referido acima, no prazo de 10 (dias) contados da notificação do Administrador, essa função será exercida pelo Cotista que detiver a maioria das Cotas em circulação.
	13.8.6. O Custodiante fará a guarda dos Documentos Comprobatórios e dos documentos relativos aos Ativos Financeiros, pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias contados da notificação do Administrador mencionada no Artigo 13.8.4 acima, dentro do qua...
	13.9. Após o resgate integral das Cotas, o Administrador deverá tomar todas as medidas necessárias para o encerramento da Classe e do Fundo (caso a Classe seja a única classe do Fundo) perante as autoridades competentes. Após o encerramento da Classe ...
	13.10. Para fins deste Anexo e do Regulamento, caso a Classe seja a única classe do Fundo, a liquidação da Classe implicará na liquidação do Fundo, devendo o Administrador e a Gestora tomarem todas as medidas cabíveis, nos termos da Resolução CVM 175/...

	Capítulo XIV  – DESPESAS E ENCARGOS DA CLASSE
	14.1. Observado o disposto na regulamentação vigente, constituem encargos da Classe as despesas previstas no Artigo 117 da Resolução CVM 175 e no Artigo 53 do Anexo Normativo II (“Encargos da Classe”).
	14.1.1. As despesas não previstas neste Regulamento, tampouco no Artigo 117 da Resolução CVM 175 e no Artigo 53 do Anexo Normativo II, como encargos da Classe devem correr por conta do Prestador de Serviços Essenciais que a tiver contratado.

	Capítulo XV  – ASSEMBLEIA ESPECIAL
	15.1. Competência. O Fundo terá Assembleias Especiais de Cotistas, nos termos deste Anexo. É da competência privativa da Assembleia Especial de Cotistas, observados os respectivos quóruns de deliberação, excluídos os votos conflitados e/ou impedidos:
	15.2. Este Anexo poderá ser alterado independentemente de deliberação da Assembleia Especial de Cotistas sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a normas legais ou regulamentares, exigências expressas da CVM...
	15.3. A Assembleia Especial pode, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes para exercer as funções de fiscalização e de controle gerencial das aplicações da Classe, em defesa dos direitos e dos interesses dos Cotistas.
	15.3.1. Somente pode exercer as funções de representante dos Cotistas, nos termos do Artigo 15.3 acima, a pessoa física ou jurídica que atenda aos seguintes requisitos: (i) ser Cotista ou profissional especialmente contratado para zelar pelos interess...
	15.3.2. O representante dos Cotistas eventualmente nomeado pela Assembleia Especial não fará jus, em qualquer hipótese, ao recebimento de remuneração paga pela Classe, pelo Administrador, pela Gestora, pelo Custodiante e/ou pelo Agente de Cobrança, pa...
	15.4. A convocação de cada Assembleia Especial deverá ser encaminhada pelo Administrador a cada Cotista via correio eletrônico e disponibilizada nas páginas do Administrador e da Gestora e, caso esteja em andamento qualquer distribuição de Cotas ofert...
	15.4.1. A convocação da Assembleia Especial deve ser realizada com antecedência mínima de 10 (dez) dias, contando-se tal prazo da data do correio eletrônico aos Cotistas.
	15.4.2. Não se realizando a Assembleia Especial em primeira convocação, será novamente providenciado o envio de correio eletrônico a cada Cotista, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data de realização de referida Assembleia Especial.
	15.4.3. Para efeito do disposto no Artigo 15.4.2 acima, admite-se que a segunda convocação da Assembleia Especial seja realizada em conjunto com o envio de correio eletrônico da primeira convocação.
	15.4.4. Salvo motivo de força maior, a Assembleia Especial realizar-se-á no local da sede do Administrador, sendo que, quando houver necessidade de efetuar-se em outro lugar, os correios eletrônicos endereçados aos Cotistas indicarão, com clareza, o l...
	15.4.5. Além da reunião anual de prestação de contas, a Assembleia Especial pode reunir-se, a qualquer tempo, por convocação do Administrador, da Gestora, do Custodiante (conforme aplicável) ou de Cotistas detentores de Cotas que representem, no mínim...
	15.5. Independentemente das formalidades previstas acima, considerar-se-á regular a Assembleia Especial a que comparecer voluntariamente o Cotista, titular da totalidade das Cotas em circulação.
	15.6. A instalação da Assembleia Especial, em 1ª (primeira) ou 2ª (segunda) convocação, ocorrerá com a presença de qualquer número de Cotistas.
	15.7. A cada Cota corresponde 1 (um) voto na Assembleia Especial.
	15.8. Poderão votar na Assembleia Especial os Cotistas da Classe inscritos no registro de Cotistas na data da convocação da Assembleia Especial, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano.
	15.9. As deliberações da Assembleia Especial poderão, ainda, ser tomadas por meio de processo de consulta formal, sem a necessidade de reunião.
	15.9.1. O processo de consulta será formalizado pelo envio de carta com aviso de recebimento ou de correio eletrônico pelo Administrador, o qual deverá conter todos os elementos informativos necessários ao exercício do direito de voto.
	15.9.2. O Cotista terá, no mínimo, 15 (quinze) dias, contados do recebimento da comunicação do Administrador, sendo computados apenas os votos recebidos no referido prazo. A ausência de resposta por parte do Cotista será considerada como abstenção.
	15.9.3. A aprovação de matérias por meio do processo de consulta formal obedecerá aos mesmos quóruns de aprovação previstos neste Anexo, sendo certo que a cada Cota caberá 1 (um) voto, sem prejuízo do disposto neste Regulamento.
	15.10. Realização da Assembleia Especial. A Assembleia Especial pode ser realizada desde que devidamente assim informado ao Cotista no ato da convocação:
	15.10.1. A Assembleia Especial realizada exclusivamente de modo eletrônico será considerada como ocorrida na sede do Administrador.
	15.10.2. Na hipótese do Artigo 15.10.1 acima, o Administrador deverá tomar as providências necessárias para assegurar a participação do Cotista e a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente do voto do Cotista, que deve...
	15.11. É permitido ao Cotista votar na Assembleia Especial por meio de comunicação escrita, física ou eletrônica, em relação a cada um dos itens constantes da ordem do dia, acompanhados das devidas justificativas (quando aplicável), caso a referida po...
	15.11.1. A entrega do voto, por meio de comunicação escrita, deverá ser realizada na sede do Administrador, sob protocolo, ou por meio de carta ou correio eletrônico, com aviso de recebimento.
	15.12. Fica, desde já, estabelecido que as deliberações de competência da Assembleia Especial serão preferencialmente adotadas (i) em Assembleia Especial realizada por meio eletrônico; ou (ii) mediante processo de consulta formal. A critério do Admini...
	15.13. As restrições de vedação ao direito a voto em Assembleia Geral e Assembleia Especial previstas no Artigo 78 da parte geral da Resolução CVM 175/22 não serão aplicáveis, nos termos do Artigo 114 da parte geral da Resolução CVM 175/22.
	15.14. As decisões da Assembleia Especial devem ser divulgadas aos Cotistas no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar de sua realização, por meio de publicação de anúncio no meio utilizado para a divulgação de informações do Fundo e/ou da Classe pe...

	Capítulo XVI  – FATORES DE RISCO
	16.1. A Carteira e, por consequência, seu patrimônio, estão sujeitos a diversos riscos, dentre os quais destacamos os abaixo relacionados, podendo, assim, gerar perdas até o montante das operações contratadas e não liquidadas. Não há garantia completa...
	16.2. Riscos de Mercado
	16.3. Riscos de Crédito
	16.4. Risco de Liquidez
	16.5. Riscos Operacionais
	16.6. Riscos de Descontinuidade
	16.7. Risco de Originação. A existência da Classe está condicionada (a) à sua capacidade de encontrar Direitos Creditórios que sejam elegíveis nos termos deste Anexo; e (b) conforme o caso, ao interesse dos respectivos Cedentes em ceder os Direitos Cr...
	16.8. Riscos dos Originadores. Tendo em vista que os Direitos Creditórios a serem adquiridos ou subscritos pela Classe poderão ser variados e de naturezas distintas, os investimentos nos Direitos Creditórios estarão sujeitos a uma série de fatores de ...
	16.9. Riscos Relacionadas ao Investimentos nos Direitos Creditórios
	16.10. Risco do Originador – Resolução da Cessão. Observado o disposto em cada Instrumento de Cessão, poderá haver situações em que a cessão dos Direitos Creditórios à Classe venha a ser resolvida. Nesse caso, o respectivo cedente será obrigado a paga...
	16.11. Risco de Questionamento da Validade e da Eficácia da Cessão dos Direitos Creditórios. A Classe está sujeita ao risco de os Direitos Creditórios serem bloqueados ou redirecionados para pagamentos de outras dívidas dos respectivos Cedentes, Origi...
	16.12. Risco Relacionado ao Não Registro dos Contratos de Cessão em Cartório de Registro de Títulos e Documentos. As vias originais de cada contrato de cessão dos Direitos Creditórios à Classe deverão ser registradas em cartórios de registro de título...
	16.13. Risco de Fungibilidade Os recursos provenientes dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da Carteira serão recebidos em Conta da Classe. Na hipótese de intervenção ou liquidação judicial ou extrajudicial da instituição fina...
	16.14. Riscos de Concentração
	16.15. Risco de Pré-Pagamento e Renegociação dos Direitos Creditórios. O pré-pagamento do Direito Creditório ocorre quando há o pagamento, total ou parcial, do valor do principal, pelo respectivo Originador ou Devedor, antes do prazo previamente estab...
	16.16. Riscos de Governança
	16.17. Outros Riscos
	16.18. Riscos relativos ao Mercado Imobiliário:

	Capítulo XVII  – DISPOSIÇÕES GERAIS
	17.1. Para fins do disposto neste Anexo, considera-se o correio eletrônico como uma forma de comunicação válida entre o Administrador, a Gestora, o Custodiante, os demais prestadores de serviços e o Cotista.
	17.2. As demonstrações contábeis anuais da Classe estarão sujeitas às normas contábeis expedidas pela CVM e serão auditadas pelo Auditor Independente.
	17.3. A Classe tem escrituração contábil própria segregada da relativa ao Administrador.
	17.4. O Administrador deverá enviar à CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponível no site da CVM, em até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício social ao qual se refiram, as demonstrações contábeis da Classe.
	17.5. Todas as obrigações previstas neste Anexo, inclusive obrigações de pagamento, cuja data de vencimento coincida com dia que não seja um Dia Útil serão cumpridas no 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, não havendo direito a qualquer acréscimo por p...
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